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RESUMO 

 

Esta dissertação se propôs a investigar como a identidade quilombola evidenciou-se na 

formação de professores no curso de Licenciatura em Pedagogia da UNIFAP/Campus Santana 

na Comunidade Remanescente de Quilombo Igarapé do Lago – AP,  com foco no 

fortalecimento de ser e de viver dos ingressos que ali estudam, já que se trata de uma política 

afirmativa para educação étnico-racial no ensino superior, através do projeto de extensão 

universitária - Programa de Interiorização Quilombola – PIQ/UNIFAP. Para este propósito, a 

pergunta que alicerçou as ações investigativa foi: De que forma a identidade quilombola tem 

sido evidenciada na formação de professores, realizada pelo curso de Licenciatura em 

Pedagogia-UNIFAP/Santana, na comunidade remanescente de quilombo Igarapé do Lago? 

Para obter-se as possíveis respostas, o objetivo geral foi analisar de que forma a identidade 

quilombola tem sido evidenciada na formação de professores realizada pelo curso de 

Licenciatura em Pedagogia – UNIFAP/Santana, na comunidade remanescente de quilombo 

Igarapé do Lago. Nesta perspectiva, os objetivos específicos foram: 1. contextualizar a 

comunidade do Igarapé do Lago com suas especificidades inerente a uma comunidade de 

remanescente de quilombo, abordando: saberes e fazeres intergeracionais, cultura e identidade; 

2. Debater se o Programa de Interiorização Quilombola/UNIFAP propõe uma formação para 

professores de valorização e vinculação aos saberes socioculturais quilombolas; 3. Identificar 

evidências sobre a identidade quilombola na formação de professores realizada pelo curso de 

Licenciatura em Pedagogia-UNIFAP/Santana,na comunidade remanescente de quilombo 

Igarapé do  Lago. O método utilizado foi o dialético (Gadotti, 1990); (Gamboa, 2011); (Santos, 

2002); (Castro, 2024), o tipo de método foi o estudo de caso único (Yin, 2010) e qualitativo 

(André, 2013), através da abordagem qualitativa (Minayo,2007). Os instrumentos para a coleta 

de dados, foram: a pesquisa documental (Chizzotti, 2000); (Gil, 2008), a entrevista 

semiestruturada em profundidade (Manzini, 1990/1991); (Duarte,2005), com questionários 

semiestruturados e o apoio da gravação de vozes. Os interlocutores foram: uma coordenadora 

pedagógica do curso (coordenadora do PIQ Igarapé do Lago e professora); dois professores 

(envolvidos com a formação no polo universitário); seis acadêmicos (participantes no ativismo 

social e cultural quilombola). O lócus da pesquisa foi a comunidade remanescente de quilombo 

Igarapé do Lago. Os dados coletados e organizados foram feitos através da análise de conteúdo 

(Moraes, 1994/1999/2014). Os aportes teóricos principais utilizados foram: Silva (2014); Hall 

(2014); Gomes (2002); Munanga (2004/2009/2012); Silva (2010); Bath (2000); Souza 

(1983/2021); Fanon (2008); Kilomba (2019) Arroyo (2013), Saviani (1991/2013) e outros. Os 

resultados da pesquisa apontaram que a formação de professores no Igarapé do Lago através do 

Programa de Interiorização Quilombola-PIQ/UNIFAP passou por desafios e ainda sim, as 

ações/atividades acadêmicas corroboraram para que os discentes compreendessem o “ser 

quilombola” e então afirmarem sua identidade quilombola. 

 

Palavras-chave: Identidade. Identidade quilombola. Formação de Professores. Programa de 

Interiorização Quilombola-PIQ. Igarapé do Lago. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

This dissertation aimed to investigate how quilombola identity was evident in teacher training 

for the Pedagogy Degree program at UNIFAP/Santana Campus in the Remnant Community of 

Quilombo Igarapé do Lago – AP, focusing on strengthening the being and living of the students 

who study there, as it is an affirmative action policy for ethnic-racial education in higher 

education, through the university extension project - Quilombola Interiorization Program – 

PIQ/UNIFAP. For this purpose, the question that underpinned the investigative actions was: 

How has quilombola identity been evident in teacher training, carried out by the Pedagogy 

Degree program at UNIFAP/Santana, in the remnant community of quilombo Igarapé do Lago? 

To obtain possible answers, the general objective was to analyze how quilombola identity has 

been evidenced in the teacher training provided by the Pedagogy Degree program at 

UNIFAP/Santana, in the Igarapé do Lago remnant quilombo community. From this perspective, 

the specific objectives were: 1. to contextualize the Igarapé do Lago community with its 

specificities inherent to a quilombo remnant community, addressing: intergenerational 

knowledge and practices, culture, and identity; 2. to debate whether the Quilombola 

Interiorization Program at UNIFAP proposes teacher training that values and connects with 

quilombola sociocultural knowledge; 3. to identify evidence of quilombola identity in the 

teacher training provided by the Pedagogy Degree program at UNIFAP/Santana, in the Igarapé 

do Lago remnant quilombo community. The method used was dialectical (Gadotti, 1990); 

(Gamboa, 2011); (Santos, 2002); (Castro, 2024), the method used was a single case study (Yin, 

2010) and a qualitative approach (André, 2013) (Minayo, 2007). The data collection 

instruments were: documentary research (Chizzotti, 2000); (Gil, 2008), in-depth semi-

structured interviews (Manzini, 1990/1991); (Duarte, 2005), with semi-structured 

questionnaires and the support of voice recordings. The interlocutors were: a pedagogical 

coordinator of the course (coordinator of the PIQ Igarapé do Lago and a teacher); two teachers 

(involved with training at the university center); six academics (participants in quilombola 

social and cultural activism). The locus of the research was the remaining quilombo community 

of Igarapé do Lago. The data collected and organized were done through content analysis 

(Moraes, 1994/1999/2014). The main theoretical contributions used were: Silva (2014); Hall 

(2014); Gomes (2002); Munanga (2004/2009/2012); Silva (2010); Bath (2000); Souza 

(1983/2021); Fanon (2008); Kilomba (2019) Arroyo (2013), Saviani (1991/2013) and others. 

The research results showed that teacher training in Igarapé do Lago through the Quilombola 

Interiorization Program-PIQ/UNIFAP faced challenges and yet, the academic actions/activities 

corroborated the students' understanding of "being quilombola" and then affirming their 

quilombola identity. 

 

Keywords: Identity. Quilombola ID. Teacher training. Quilombola-PIQ Internalization 

Program. Igarapé of the Lake. 
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1 INTRODUÇÃO 

“A sereia está 

É no fundo mar 

É nas ondas do mar 

Que a sereia vai cantar”. 

(PEDRO LAU) 

 

(Bandaia cantada no batuque Nossa Senhora da Piedade/ Igarapé do 

Lago/Santana-AP.) 

 

As minhas ancestralidades estão situadas no território amazônico/amapaense como 

ribeirinhas, campesinas e quilombolas, estando conexas às histórias dos povos da floresta que 

viveram às margens do rio Vila Nova  e nos igarapés desta região no Estado do Amapá,  com 

áreas para povoar, favoráveis ao plantio de roças, às práticas da pesca, da caça e atividades 

extrativistas de subsistência, propícias para fundação de  pequenos aglomerados familiares, ou 

mesmo  pequenos assentamentos, como a comunidade remanescente de quilombo Igarapé do 

Lago, assim certificada, através da Fundação Palmares em 08 de Junho de 2011, através do 

processo n. 54350.001037/2013-37. 

Sou filha de pai negro e quilombola, de mãe parda e ribeirinha, neta de tocadores de 

taboca (pau de chuva), de rapador (instrumento rústico), que foram compositores orais de 

bandaias enquanto foliões do batuque da Nossa Senhora da Piedade em Igarapé do Lago. 

Bisneta de escravos alforriados, bisneta de parteira, de agricultores, que coletavam o látex da 

seringueira para venderem no navio grande que encostava na “boca do rio Vila Nova” com o 

intuito de vender para longe, fazendo de suas existências a imersão na floresta. 

Essas narrativas aqui descritas são oriundas das histórias, das vivências que só foram 

possíveis de serem compartilhadas através da oralidade, que ganhou forças nas vozes e nas 

conversas deixadas como legado aos seus descendentes, contadas de geração para geração como 

episódios das suas memórias. Monteiro (2023, p. 70) diz que “a oralidade, no entanto, é mais 

diversa que a escrita, não tem um padrão, mas se cria e recria das necessidades e desejos dos 

falantes”. Nestes argumentos, detalhes dessa oralidade ficaram ocultos por não terem sido 

falados, ou não lembrados, e se foram, perderam-se na trajetória de suas vidas e com o processo 

de morte. 

 A minha formação escolarizada deu-se em instituições de ensino público, pois estudei 

do ensino infantil à educação superior na cidade de Macapá, no Estado do Amapá. Dessa 

trajetória lembro-me que passei pelo antigo Jardim de Infância Meu pé de Laranja Lima – 

estudei Jardim I e II (1981 à 1982), na Escola Estadual Dr. Coaracy Nunes (1983 à 1986), onde 
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aprendi a sonorizar e escrever as primeiras letras do alfabeto e permaneci até concluir a 4ª série 

do antigo ensino primário.  

Infelizmente, nesta escola foi onde tive as experiências que hoje chamamos bullying, 

pois riam da minha cor, do meu corpo magro, do meu cabelo, dizendo ser de bombril (palha de 

aço), que rendeu um canto de uma musiquinha racista: “neuma pneuma cabelo de bombril, pega 

o teu cabelo e vai passar no anil”, provocando em mim a negação da minha identidade por me 

fazerem sentir vergonha de quem eu era, não aceitar-me como sou,  de não gostar do meu cabelo 

de preto, alisando-o  por um longo período de  25 anos. Só muito posteriormente compreendi o 

cabelo como sendo identitário do DNA ancestral, do corpo físico, da personalidade.  

O cabelo é um dos elementos mais visíveis e destacados do corpo. Em todo e 

qualquer grupo étnico ele é tratado e manipulado, todavia a sua simbologia 

difere de cultura para cultura. Esse caráter universal e particular do cabelo 

atesta sua importância como símbolo identitário (Gomes, 2003, p. 174). 

 

 Esta experiência do bullying foi a mola propulsora para auxiliar-me a delimitar o tema 

desta pesquisa, pois a identidade que possuímos jamais deve ser negada para sermos aceitos, 

ou cabermos em padrões que não sejam o nosso, como exemplo, a identidade afrodescendente, 

quilombola e ribeirinha. Assim sendo, a educação escolarizada deve acontecer alicerçada em 

princípios de igualdade, acesso e permanência no ambiente escolar, a liberdade de aprender, no 

pluralismo de ideias, no respeito à diversidade, a liberdade de ir e vim sem qualquer tipo de 

discriminação, onde os alunos não se sintam à margem desse processo por sua individualidade 

em ter fenótipos diferentes dos padrões eurocentrados. 

Em 2005, ingressei na função pública, atuando como professora do quadro de 

funcionários efetivos da Prefeitura Municipal Macapá e também no quadro de funcionários 

efetivos do Governo do Estado do Amapá em 2007. No atual momento, desempenho minhas 

atividades profissionais como coordenadora estadual formativa, na Secretaria de Estado da 

Educação, com a formação continuada de professores no Programa Criança Alfabetizada, nos 

eixos: gestão e recomposição da aprendizagem. 

Atuar com a formação continuada de professores(as), instigou-me a compreender que 

através dos processos formativos, para além de compartilharmos temas, conhecimentos, 

experiências e aprendizagens, é possível sensibilizar através do exercício da consciência, 

vinculando as identidades às ações de auto reconhecimento, valorização, de auto afirmação, na 

perspectiva de compreender  “[...] a identidade para além do papel social que é incutido ao 

sujeito em seus processos de socialização, que vêm desde as relações nas unidades familiares 

às instituições onde ele se insere e participa” (Fernandes; Galindo; Valencia, 2020, p. 5).  
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Durante a trajetória profissional, assim como fui aprendendo com as experiências e 

ressignificando a prática docente, observei muitos fenômenos e evidências no contexto da 

educação escolarizada, que trouxeram-me inquietudes e reflexões sobre a prática pedagógica  e 

a necessidade de continuar os estudos, dentre eles: o contexto excludente da relação 

escola/professores/alunos, o racismo em todas as formas de manifestação, a escolarização que 

privilegia grupos de estudantes e exclui  outros, vivências essas que trazem à tona memórias de 

como também vivenciei a minha trajetória escolarizada. 

 Como uma agente contribuidora para o processo de educação escolarizada, compreendo 

que não posso e nem devo continuar repetindo padrões vivenciados por mim enquanto 

estudante, e nessa perspectiva, a missão consciente é contribuir e perpetuar através das 

experiências, das vivências e da pesquisa científica, a relevância em dialogar temas étnicos, 

antirracistas, identitários, debatendo as políticas educacionais para a equidade, através de 

conhecimentos outros que não distanciem ou mesmo neguem aos estudantes a sua própria 

identidade e o fortalecimento dela em seu território de origem e de vivências. 

 Em 2021, comecei a perceber o movimento negro amapaense manifestando-se em unir 

forças para que a educação superior chegasse aos quilombos ou comunidades remanescentes de 

quilombo aqui no Estado Amapá. Assim sendo, a intenção era que a graduação, a tão sonhada 

formação em nível superior, fosse realizada em lócus territorial especificamente, para que os 

ingressos não passassem por dificuldades logísticas, financeiras e estruturais quando necessitam 

sair do seu chão de origem e estudar na área urbana da cidade. 

Neste sentido, a formação no ensino superior nos territórios de quilombos é parte das 

ações afirmativas, enquanto direito conquistado por meio de lutas antirracistas que garantem a 

promoção da igualdade racial, através das ações provocadas por militantes/integrantes da 

Coordenação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas do Amapá (CONAQ-AP). Esses 

integrantes mobilizaram-se e foram às portas da Universidade Federal do Amapá- UNIFAP em 

2021, exigir a garantia da formação em ensino superior nos quilombos ou comunidades 

remanescentes de quilombos, como descrito no site eletrônico do jornal Diário do Amapá: 

O Projeto de Interiorização de Graduação Quilombola surgiu a partir de 

demandas das comunidades quilombolas e dos diálogos entre a Unifap e a 

Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 

Quilombolas (Conaq). Nesta primeira fase, a Universidade levará três cursos 

de graduação para dentro das comunidades quilombolas, oportunizando que 

seus habitantes possam cursar as graduações em seus locais de origem e 

vivência. A implantação do projeto conta com emenda parlamentar da ex-

deputada federal Leda Sadala (PP-AP) (Diário do Amapá, 2022). 
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As reivindicações encaminhadas pelos militantes/integrantes da CONAQ-AP, foram 

embasadas nestas garantias de direitos, alicerçados em leis, dentre elas, a lei de cotas – n. 

12.711/2012, que dispõe sobre o acesso às universidades e às instituições federais de ensino 

técnico, vinculadas ao Ministério da Educação, garantindo 50% (cinquenta por cento das vagas) 

em processos seletivos ao ingresso aos cursos de graduação, oriundos de escolas públicas. 

A Educação promovida em território de quilombos ou comunidades remanescentes deve 

ser diferenciada, levando em consideração as especificidades, como por exemplo, as 

prerrogativas para a educação escolar quilombola, como uma modalidade de Educação Básica, 

legitimada enquanto política pública afirmativa com víeis na equidade, nas relações étnico-

raciais, envolvendo um longo processo de lutas e resistências dos povos negros, dos seus valores 

civilizatórios e antirracistas, de pertencimento étnico e cultural. 

Situando o campo de investigação, me voltarei ao Igarapé do Lago, um território 

remanescente de quilombo, certificado pela Fundação Palmares em 08 de junho de 2011, 

através do processo n.  54350.001037/2013-37 e identificado pelo IBGE através do 

Código: 1600600. Conforme Dias (2020), faz limites geográficos com o município de 

Mazagão, com Alto Pirativa, Maruanum, Distrito do Piaçacá e o acesso pode ser feito pela BR 

156, situando-se à 85 Km na direção Oeste da capital Macapá. É um distrito 

administrativamente vinculado ao município de Santana no Estado do Amapá, possuindo 

também acesso por afluente do Rio Vila Nova, que recebe o mesmo nome da sede onde localiza-

se o vilarejo. A estimativa populacional, de acordo com dados do censo 2022, é de 316 

habitantes. 

A população que hoje reside em Igarapé do Lago, seja  no Vilarejo (sede do distrito)  ou 

em comunidades adjacentes deste território – nos campos e às margens do igarapé, são 

constituídas do próprio lugar através da descendência ancestral, ou de origens migratórias, 

como de outros municípios  do estado do Amapá, das ilhas do Pará, do estado do Pará e do 

Maranhão, outras cidades da região norte e nordeste do Brasil, com a perspectiva de ter um 

lugar para morar, vivendo daquilo que a agricultura familiar, a criação de animais e as práticas 

extrativistas podem proporcionar.  

Este lugar tem conexões diretas e indiretas com minha ancestralidade (quilombola, 

campesina e ribeirinha),  pois desde  a  minha  infância até os momentos atuais, são as vivências, 

as memórias, os saberes dos antepassados, os movimentos de lutas/resistência em prol das 

melhorias para a comunidade, as rezas, as práticas curandeiras e benzendeiras, as vivências das 

parteiras, das histórias dos tempos de plantios em roças, das festividades, das oralidades, as 

escrevivências, as composições das bandaias e os sons dos instrumentos do batuque, os ladrões 
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e os sons da caixa de marabaixo de  tradições afrodescedentes  que por lá ocorrem, desde o 

século XIX até o presente momento, compõem a minha história de vida, pois: 

As culturas africanas têm princípios  que procuram sempre a explicação da 

totalidade como um conjunto indivisível complexo e de conexões múltiplas. 

A comunidade, sua terra e seu povo constituem a base da identidade e da 

construção das sociedades (Silva Filho; Lisboa, 2012, p. 25). 

 

No contexto educacional desta comunidade, há duas escolas de ensino público: Escola 

Estadual Belmiro Macedo Medina – ofertando o ensino fundamental II e ensino médio com 

sistema modular (gerenciada pela Secretaria de Estado da Educação - SEED), Escola Municipal 

Igarapé do lago (gerenciada pela Secretaria Municipal de Educação de Santana - SEMED) e 

um polo universitário implementado pela Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) em 2022, 

com as atividades acadêmicas em funcionamento nas dependências da escola estadual, 

promovendo a formação inicial para professores, através da graduação no curso de Licenciatura 

em Pedagogia. Esta iniciativa é parte da política educacional da UNIFAP de pesquisa, ensino e 

extensão, através do seu Programa de Interiorização Quilombola: 

O Programa de Interiorização para comunidades Quilombolas do Amapá, 

parte de demanda induzida da Secção Amapaense da Coordenação Nacional 

de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ/AP), 

para a Universidade Federal Do Amapá (UNIFAP) como executora, tornando-

se uma ação que vai ao encontro da democratização do acesso à Educação 

Superior. (UNIFAP, Programa de Interiorização Quilombola, 2021, p. 5) 
 

Dito isto, nesta pesquisa científica me voltei para o curso de Licenciatura em Pedagogia 

da Universidade Federal do Amapá – Campus Santana que, desde 2022, mantém no Igarapé do 

Lago um polo que oferta esta formação à comunidade local. Assim sendo, realizei análises de 

como a identidade quilombola está sendo evidenciada na formação de professores no curso de 

Licenciatura em Pedagogia UNIFAP-Santana nesta referida comunidade, como foco no 

fortalecimento de ser e de viver dos ingressos que ali estudam, já que a mesma denota 

supostamente a realização de ações enquanto política afirmativa para educação étnico-racial no 

ensino superior. 

A identidade quilombola pode ser constituída por diferentes elementos, dentre eles por 

exemplo, o elo de conexão ao território, onde assentam-se pessoas de origem e/ou descendência 

negra,  possuidores de saberes ancestrais, empíricos, culturais, pois, como Lucini e Santos 

(2018, p. 38) descrevem: “[...] a identidade quilombola é constituída, de maneira geral, por 

vários sujeitos e pela constante interação entre o que é vivido com o que é aprendido, o que 

denota a importância da escola nesse processo de formação”.  
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Na estruturação e funcionamento da Educação Escolar Quilombola, como uma 

modalidade específica da Educação Básica e a educação para o Ensino Superior, como suporte 

elementar para formar professores que possam atuar em ensinos com essa especificidade, 

busquei acompanhar a formação que vem sendo desenvolvida no curso licenciatura em 

pedagogia da UNIFAP/Santana no Igarapé do Lago, analisando se as experiências formativas 

vivenciadas através das ações pedagógicas fortalecem  a identidade quilombola.  

Diante deste contexto, o tema proposto para esta pesquisa é a identidade quilombola na 

formação de professores no ensino superior, especificamente o curso de Licenciatura em 

Pedagogia, no pólo universitário da comunidade remanescente de quilombo Igarapé do Lago. 

Assim, a perspectiva para essa análise sobre as evidências que lá estão presentes trará 

significativas compreensões aos diálogos e debates científicos de como a Universidade Federal 

do Amapá (UNIFAP), com polo em funcionamento em território remanescente de quilombo, 

vem realizando ensino, pesquisa e extensão com base nas políticas afirmativas para o ensino 

superior. 

O atendimento educacional diferenciado às populações quilombolas rurais e urbanas 

deve ser garantido pelo poder público juntamente com as próprias comunidades e os seus 

movimentos sociais. Os espaços, as vivências, o ensino, as aprendizagens, as ações pedagógicas 

das escolas e do polo universitário na Vila de Igarapé do Lago devem ser fundamentadas no 

reconhecimento e na valorização da diversidade cultural dos povos negros e quilombolas, 

enaltecendo memórias, a relação com a terra, com o trabalho, a forma de organização em 

comunidade, conhecimentos, saberes tradicionais e o respeito às suas matrizes culturais.   

Neste sentido, o problema da pesquisa questionou:  

 De que forma a identidade quilombola tem sido evidenciada na formação de 

professores, realizada pelo curso de Licenciatura em Pedagogia-UNIFAP/Santana, na 

comunidade remanescente de quilombo Igarapé do Lago?  

Na perspectiva de abarcar respostas evidenciadoras acerca das ações, do debate e 

reflexões sobre o problema, propõe-se como objetivo geral, analisar de que forma a 

identidade quilombola tem sido evidenciada na formação de professores realizada pelo 

curso de Licenciatura em Pedagogia – UNIFAP/Santana, na comunidade remanescente 

de quilombo Igarapé do Lago.  

Assim sendo, os objetivos específicos elencados à esta invetigação cientifica, propôs-

se:  
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1.Contextualizar a comunidade de Igarapé do Lago com suas especificidades, inerentes a uma 

comunidade remanescente de quilombo, abordando: saberes e fazeres intergeracionais, cultura 

e identidade; 

2. Debater se o Programa de Interiorização Quilombola/UNIFAP propõe uma formação para 

professores de valorização e vinculação aos saberes socioculturais quilombolas; 

3. Identificar evidências sobre a identidade quilombola na formação de professores realizada 

pelo curso de Licenciatura em Pedagogia-UNIFAP/Santana, na comunidade remanescente de 

quilombo Igarapé do  Lago. 

Afim de me aprofundar na produção científica acerca do tema de investigação, a 

identidade quilombola nos cursos de formação de professores no ensino superior, realizei o 

Estado do Conhecimento da área, averiguando como tem sido abordado nas pesquisas 

científicas desenvolvidas no Brasil. 

O Estado do Conhecimento consiste em realizar o mapeamento dos escritos já 

registrados, enquanto produção acadêmica/científica e investigar que conhecimentos ainda não 

estão evidenciados, ou mesmo, ampliando as possibilidades de escrever outros novos contextos 

acerca dos já existentes: 

[...] é a identificação, registro, categorização que levem à reflexão e síntese 

sobre a produção cientifica de uma determinada área, em um determinado 

espaço de tempo, congregando periódicos, teses, dissertações e livros sobre 

uma temática específica. (Morosini e Fernandes, 2014, p. 155). 

 

Na seleção realizada, utilizei o recorte temporal entre anos de 2020 a 2024 (período de 

5 anos), feito em junho e julho deste último ano, tendo como base de referência o repositório 

da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). A escolha por essa plataforma 

justifica-se pelo seu grande acervo científico de teses e dissertações, apresentando interligações 

com todos os repositórios do país.  

Nesse levantamento de dados foram usados como os operadores booleanos AND – 

(inclusão) e OR (união) com a equação de busca das palavras: formação de professores 

quilombolas, ensino superior e identidade quilombola, obtendo resultados acerca dos 

conhecimentos científicos produzidos e publicados no Brasil. Apresento no quadro 1 o 

quantitativo encontrado, o nome da obra e do autor, bem como a especificidade do tipo da obra. 

 

 

 

 



25 

 

Quadro 1 – Produções de teses/dissertações no Brasil 

Ordem Nome da obra/Autor(a) Tipo de Obra Científica 

 

1 

SILVA, Suelen Pereira da. O que dizem as alunas africanas 

sobre as universidades públicas do Rio de Janeiro. 2020. 

113 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica: Nova Iguaçu-RJ, 

2020. 

 

Dissertação 

 

 

2 

BATISTA NUNES, Ranchimit. A unidade na diversidade: 

tessituras e desdobramentos cotidianos de professores(as) 

no contexto da Educação Escolar Quilombola. 2020. 205 f. 

Teses (Doutorado em Educação) – Universidade de São Paulo, 

São Paulo-SP, 2020. 

 

 

Tese 

 

 

3 

COSTA, Luciana das Neves Rosa. Quilombo Santa Rita do 

Bracuí: entre lutas, trocas e saberes. 2021. 93 f. Dissertação 

( Mestrado em Educação) – Universidade Federal Rural do Rio 

de Janeiro, Seropédica: Nova Iguaçu-RJ, 2021. 

 

 

Dissertação 

 

 

4 

SILVA, Marília Eduardo da. Representatividade quilombola  

e universidade: a inclusão  em questão. 83 f. Dissertação 

(Mestrado Profissional) – Universidade Federal de Lavras, 

Lavras-MG, 2021 

 

 

Dissertação 

 

 

 

5 

 

SILVA, Renan Mota. Comunidade Quilombola da Ilha de 

Marambaia/ RJ: educação, ancestralidade e 

decolonialidade. 2021. 160 f. Dissertação (Mestrado em 

Educação Agrícola) -  Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro, Seropédica: Nova Iguaçu-RJ, 2021. 

 

 

Dissertação 

 

 

 

6 

LEITE, Maria Edimaci Teixeira Barbosa. Comunidades 

remanescentes de quilombo em Paranã-Tocantis: 

educação escolar, história, memória, cultura e narrativas. 

2021. 229 f. Tese (Doutorado em Educação) – Pontíficia 

Universidade Católica de Goiás, Escola de formação de 

Professores e Humanidades, Goiânia – GO, 2021.  

 

 

Tese 

 

 

7 

 

 

PEREIRA, Laura Belém. Educação e saberes tradicionais 

quilombolas: um estudo sobre as práticas educativas na 

Escola Municipal Jaú tambor – Novo Airão/ AM. 2021. 183 

f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade 

Federal do Amazonas, Manaus -AM, 2021 

 

 

Dissertação 

 

 

8 

 

 

FERREIRA, Michel Alves. Que verdades podem nos fazer 

livres? àimòtológicos de gênero e raça nos espaços das 

universidades. 2021. 246 f. Tese (Doutorado em Tecnologia 

e Sociedade) – Programa de Pós-Graduação em Tecnologia e 

Sociedade. Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2021. 

 

 

Tese 

 

 

9 

 

 

PEREIRA, Amanda dos Santos. Racismo e justiça 

ocupacional: construção de identidade e engajamento 

ocupacional de mulheres negras quilombolas. 2022. 237 f. 

Dissertação (Mestrado em terapias Ocupacionais) – 

Universidade Federal de São Carlos, Centro de Ciências 

Biológicas e da Saúde, São Carlos – SP. 2022. 

 

 

 

Dissertação 

 

 

10 

 

 

LIBÓRIO, Andréia Regina Silva Cabral. Educação Escolar 

quilombola: currículos de formação inicial de professores 

em uma instituição da Rede Federal de Educação, ciência 

e tecnologia, ressignificando olhares. 2022. 341 f. Tese 

(Doutorado em Educação) - Pontíficia Universidade Católica 

de São Paulo – São Paulo-SP, 2022. 

 

 

 

Tese 

 

 

11 

MIZIARA, Larissa Isidoro. Imagens da diferença e 

narrativas de si: tecendo pedagogias tiririqueiras e crioulas 

com um “quilomboindígena”. 2022.  194 f. Tese (Doutorado 

em Arte e Cultura Visual) – Universidade Federal de Goiás, 

Faculdade de Artes Visuais. Goiânia- GO, 2022. 

 

 

Tese 
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12 

 

 

SANTOS, Leandro dos. Políticas públicas de formação 

docente para educação escolar quilombola: concepções e 

práticas (2002-2019). 2022. 220 f. Tese (Doutorado em 

Educação) – Universidade Federal de Sergipe – São Cristóvão- 

SE, 2022. 

 

 

Tese 

 

13 

 

SILVA, Andreia Rosalina. Quilombolas na Pós-Graduação 

construindo Ébgés de Resistência – Deslocamentos 

pessoais, coletivos, político-pedagógicos e pluriepistêmicos 

no Ensino Superior. 2022. 295 f. Tese (Doutorado em 

Educação) - Universidade Federal de São Carlos, Centro de 
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Fonte: Elaborado pela autora (2024) com base na pesquisa dos dados. 

 

Como registro de busca para o mapeamento do estado de conhecimento, foram 

encontrados 23 (vinte e três) produções científicas nesses últimos cinco anos, entre dissertações 

e teses em diferentes regiões do território brasileiro. No quadro seguinte, apresento as 

descrições categorizadas especificamente por regiões/estados, tipo de produção científica e o 

total.  

 

Quadro 2 – Teses e Dissertações por regiões brasileiras 

 

 

 

      REGIÕES DO BRASIL/ESTADOS 

 

TIPO DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA 

 

TOTAL DE 

PRODUÇÕES 

CIENTÍFICAS 

DISSERTAÇÃO/ANO TESE/ANO 

 

 

 

NORTE 

AMAPÁ 1/ (2022) 

1/ (2023) 

 

- 

 

2 

PARÁ - - - 

AMAZONAS 1/ (2021) - 1 

RORAIMA - - - 

RONDÔNIA - - - 

ACRE - - - 

TOCANTIS - - - 

 

 

 

 

NORDESTE 

MARANHÃO - - - 

CEARÁ - - - 

PIAUÍ - - - 

PARAÍBA - 1/ (2023) 1 

PERNAMBUCO - - - 

ALAGOAS             1/ (2023) - 1 

RIO GRANDE DO 

NORTE 

- - - 

SERGIPE 2/ (2023) 1/ (2022) 3 

BAHIA - 1/ (2023) 1 

 

 

CENTRO-OESTE 

GOIÁS - 1/ (2021) 

1/ (2022) 

2 

MATO GROSSO - - - 

MATO GROSSO DO 

SUL 

- 1/ (2023) 1 
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DISTRITO 

FEDERAL 

- - - 

 

 

 

SUDESTE 

ESPÍRITO SANTO - - - 

MINAS GERAIS - 1/ (2021) 1 

 

RIO DE JANEIRO 

1/ (2020) 

2/ (2021) 

 

1/ (2023) 4 

 

SÃO PAULO 1/ (2022) 1/ (2020) 

2/ (2022) 

4 

 

 

SUL 

PARANÁ - 1/ (2021) 1 

SANTA CATARINA 1/ (2023) - 1 

RIO GRANDE DO 

SUL 

- - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) com base na pesquisa dos dados. 

 

Conforme os registros apresentados no Quadro 2, na Região Norte foram encontradas 3 

(três) dissertações, sendo duas no estado do Amapá e uma no estado do Amazonas. Na região 

Nordeste há 6 (seis) produções cientificas:  3(três) dissertações – uma em Alagoas e duas em 

Sergipe; 3 (três) teses – uma na Paraíba, uma em Sergipe e uma na Bahia. Na Região Centro-

oeste, foram encontradas 3 (três) teses: duas em Goiás e uma em Mato Grosso do Sul. Na região 

Sudeste foram mapeados 9 (nove) trabalhos, sendo uma tese em Minas Gerais, 3 (três) 

dissertações e (1) uma tese no Rio de Janeiro, (1) uma dissertação e (4) quatro teses em São 

Paulo. Na região Sul, os registros mapeados são 2, (1) uma dissertação em Santa Catarina e (1) 

uma tese no Paraná, contabilizando o total de 23 produções científicas. Assim sendo, no gráfico 

a seguir, apresento em percentual, como estas 23 produções científicas coletadas estão 

identificadas nas regiões brasileiras. 
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Gráfico 1 – Quantitativo de produções das dissertações e teses 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) com base nos dados coletados. 

 

Essas produções científicas apresentam temas diretamente e indiretamente interligados 

ao objeto da minha pesquisa, assim sendo, conforme os dados coletados, na região sudeste 

aparece o maior índice das pesquisas publicadas com o percentual de 45%, depois a região 

centro-oeste, com 23%, as regiões centro-oeste e norte com 12% e a região sul com 8%. 

Silva (2020) apresenta um panorama sobre o Programa de Estudante – Convênio de 

Graduação (PEC-G) da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e sua 

implementação junto aos alunos africanos em universidades públicas no Brasil, enfatizando 

como o racismo estrutural afeta a vida dos ingressos no seu cotidiano. 

A contribuição cientifica da pesquisa Silva (2020) para o debate sobre identidade 

quilombola é fomentar discussões sobre como o racismo estrutural e as maneiras como impacta 

no fortalecimento ou mesmo no reconhecimento desta identificação, contextualizando as 

experiências vivenciadas em lócus pelos acadêmicos de pedagogia UNIFAP/Santana no 

intercurso da graduação na comunidade remanescente de quilombo Igarapé do Lago. 

 Nunes (2020), Costa (2021), Pereira (2021) e Silva (2021a) dialogam epistemologias 

sobre a Educação Escolar Quilombola – EEQ, com ênfase no currículo no ambiente escolar em 

territórios reconhecidos e legitimados pela fundação Palmares como quilombos, averiguando 

como os processos educacionais escolarizados corroboram à formação da identidade pessoal, 

étnico-racial, ao reconhecimento, a valorização e afirmação de direitos dos alunos nesses 

territórios e como os saberes tradicionais quilombolas estão sendo incorporados nas práticas 

educativas que fortalecem à cultura. 

45%

23%

12%

12%

8%

Produções Científicas - Dissertações e Teses

 Região Sudeste

Região Nordeste

Região Centro-oeste

Região Norte

Região Sul
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Esses estudos apontaram análises significativas que auxiliaram nos entendimentos 

sobre como os saberes locais, intergeracionais e culturais, vivenciados pelos acadêmicos que 

residem no Igarapé do Lago e nas áreas adjacentes, estavam ou não evidentes no Projeto 

Pedagógico de Curso (PPC), na premissa identificar evidências de como essa estrutura 

curricular foi pensada, elaborada e como está sendo aplicada aos modus vivendi dos mesmos. 

Silva (2021b) apresenta discursões sobre as políticas e leis de acesso no uso de 

atribuições e representatividade de quilombolas no ensino superior, apontando os desafios, 

acertos e fracassos dessas políticas nos territórios quilombolas e como afirmação dessas 

identidades no ensino superior.  

As políticas de leis de acesso apresentadas nos estudos de Silva (2021b) para o ensino 

superior, apontam pautas importantes e enquanto contribuição para esta pesquisa, auxiliarão 

nas interpretações acerca do Programa de Interiorização Quilombola – PIQ da UNIFAP com 

base também em legislações enquanto um projeto de extensão considerado pioneiro no 

atendimento das demandas induzidas pelo movimento negro amapaense  através da CONAQ-

AP, vem potencializando ou não, a afirmação das identidades dos acadêmicos, ao realizarem 

graduação de ensino superior em seus próprios territórios. 

Ferreira (2021) aborda como as realidades e suas similaridades ou mesmo as diferenças 

estão ocorrendo na pós-graduação colombiana e brasileira, discutindo como essas 

epistemologias na produção do conhecimento científico e tecnológico na cultura do país, estão 

conexas as pautas do racismo, da divisão sexual do trabalho, do sexismo e lgbtfobias junto aos 

projetos financiadores de pesquisadores/as latino-americanos/as. 

A contribuição desse estudo científico é significativa,  pois auxiliará nas compreensões 

sobre o entrelaçamento das culturas latino-americanas com contexto cultural amapaense, com 

a cultura quilombola mediante as pautas do racismo, pois em muitos contextos, comunidades 

tradicionais no Amapá, bem como a comunidade remanescente de quilombo Igarapé do Lago, 

exercem práticas culturais seculares e supostamente ainda estejam na invisibilidade, mediante 

falta de fomentos aos projetos de valorização cultural.   

Libório (2022), Santos (2022), Vieira (2022), Santos (2023a), Rocha (2023), Araújo 

(2023), Castro (2023), Vieira (2023) apresentam em suas pesquisas científicas, diálogos 

semelhantes à educação superior, os currículos, o fortalecimento da cultura e como a 

implementação da lei de cotas - n. 12.711/2012, a Educação Escolar Quilombola – EEQ como 

uma modalidade de ensino, o movimento negro educador e outras políticas afirmativas, estão 

ocorrendo nesses últimos cinco anos aos alunos que formam-se como professores para atuarem 

na educação básica, pois muitos desses, recebem formação específicas, com a prerrogativa de 
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combaterem o racismo, os processos excludentes contra os negros, assumindo e reconhecendo 

a relevância da sua identidade étnico-racial. 

Assim sendo, esses trabalhos científicos, enquanto contribuição acerca do mapeamento 

realizado, são aportes que auxiliaram nas análises e compreensões acerca de como essa 

educação superior, de modo especial, no contexto da Universidade Federal do Amapá, tem 

implementando no currículo acadêmico da graduação em Pedagogia  no Igarapé do Lago, a 

valorização para o fortalecimento cultural e se a formação para atuação na educação básica 

desses acadêmicos, dialoga com as diretrizes recomendadas  sobre a Educação Escolar 

Quilombola. 

 Os pesquisadores Pereira (2023), Miziara (2022) apresentam diálogos sobre o racismo 

vivenciados pelas mulheres negras/ indígenas quilombolas, debatendo como esse contexto tem 

afetado suas identidades através da invisibilidade e silenciamento de suas vozes, apontando a 

contribuição da terapia ocupacional e da formação com professores e jovens, em seus 

respectivos territórios, para o fortalecimento da identidade étnico-racial contra os processos de 

invisibilidades dessas mulheres. 

 Considera Barros (2023) em seus estudos que os direitos aos territórios ancestrais sejam 

garantidos para o fortalecimento da identidade territorial, pois as lutas identitárias, as memórias 

e a autobiografia constituem saberes e os fazeres nesses territórios quilombolas, que são 

passados de geração em geração e nem sempre acontecem nos espaços de educação 

escolarizada, assim sendo, os estudos geográficos devem ser significativos onde a vida do 

estudante acontece. 

As contribuições de Pereira (2023), Miziara (2022) e Barros (2023) para essa pesquisa, 

auxiliaram nas compreensões a respeito das possíveis evidências de como os próprios 

acadêmicos no Igarapé do Lago entendem as concepções sobre o que é ser quilombola e se as 

mesmas, os fazem ter consciência da relevância da identidade étnico-racial enquanto lugar de 

fala através do seu território. 

 Santos (2023b) apresenta um panorama das produções científicas sobre as discussões 

étnico-raciais nas diversas áreas do conhecimento no Brasil de 2021 à 2022, mapeando teses e 

dissertações publicadas no repositório da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

– BDTD, dando ênfase de como essas produções e as abordagens sobre os temas étnico-raciais 

corroboram a visibilidade de pesquisadores negros/as no país, bem como o incentivo às outras 

novas produções científicas. 

 Silva (2023) dialoga sobre como à lógica do sistema meritocrático tem apoiando-se nos 

valores universais como: igualdade, justiça social e excelência intelectual em programas de pós-
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graduação no Brasil em relação as pesquisas dos negros(as), especificamente, no que refere-se 

a atuação deles como mediadores e /ou candidatos à universidade pública, produzindo por meio 

da tecnologia quilombola, à resistência lógica operadora na pós-graduação. 

Os estudos científicos de Santos (2023b) e Silva (2023) são relevantes, pois também 

foram usados como aportes aos entendimentos de como os acadêmicos do curso de Pedagogia 

na comunidade remanescente de quilombo Igarapé do Lago se veem  ou não em relação a sua  

autoidentificação como  quilombola e se através dela, eles a utilizam como sinônimo de 

resistência e reivindicação de continuarem estudando em seu território, tendo em vista que o 

Programa de Interiorização Quilombola, tem prazo de validade para ser concluído. 

 Souza (2023) apresenta em sua pesquisa abordagens sobre a autobiografia, identidade, 

formação e educação, compartilhando que as construções identitárias do eu, podem ser 

representadas em um contexto mais amplo e que a pessoa ao reinventar o vivido, muda a 

realidade em que está inserido, potencializando no seu momento presente, ações que podem 

projetar o seu futuro. 

O estudo de Souza (2023) subsidiou compreensões sobre como a construção identitária 

mediante um processo formativo que vem ocorrendo no Igarapé do Lago, está contribuindo, ou 

mesmo, mudando a realidade do que lá está sendo vivenciado pelos próprios acadêmicos, além 

das expectativas que os mesmos, passam a ter sobre o futuro acadêmico, pessoal e profissional.   

Sintetizando este levantamento, percebe-se que o tema da identidade quilombola e do 

direito à educação específica e diferenciada em territórios quilombolas ganhou forte destaque 

nos últimos anos, mostrando a ampliação das reflexões acerca da política educacional voltada 

à cultura e a diversidade, e das políticas afirmativas para educação étnico-racial, desvelando os 

desafios à implementação da educação básica e superior nestes territórios. 

  Os trabalhos denunciam também se as práticas e atividades pedagógicas estão voltadas 

para o fortalecimento dessa identidade negra/quilombola, e também problematizam os cursos 

de formação de professores que atuarão na educação básica em territórios quilombolas.   

Além disso, esta produção científica tem sua relevância, denotando que o debate ganhou 

tração a nível acadêmico, educacional, profissional, sociocultural a respeito do papel da 

educação quilombola para o fortalecimento das identidades negras e pertencimento étnico dos 

povos do quilombo, pois a perspectiva é embasar outros diálogos/ discussões, subsidiando 

também outras epistemologias, outros projetos pedagógicos de curso que evidenciem 

qualidades e aprimoramento para o ensino superior enquanto políticas afirmativas, através dos 

projetos de extensões e interiorização levados às comunidades quilombolas e para a educação 

básica em territórios identitários. 
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Esta dissertação está organizada em seis seções. Na primeira apresento a introdução, 

discorrendo sobre contextos que moveram a realização da investigação científica, o tema, o 

problema, os objetivos da pesquisa, bem como a revisão sistemática de literatura que compôs o 

estado do conhecimento na intencionalidade de identificar, selecionar, avaliar e sintetizar outras 

evidências sobre o objeto desta pesquisa que é a identidade quilombola. 

Na segunda seção, discorro sobre a metodologia utilizada, que auxiliou no delineamento 

dos processos adotados para a realização da pesquisa. Na terceira seção apresento a discussão 

teórica envolvendo conceitos e compreensões sobre identidade quilombola, bem como 

dialogamos sobre racismo e os mecanismos que nos ajudam a identificá-lo e combatê-lo.  

Na quarta seção, apresento a contextualização da comunidade remanescente de 

quilombo Igarapé do Lago enquanto território identitário com a cultura quilombola no estado 

do Amapá, através das festas tradicionais que lá ocorrem desde meados do século XIX, bem 

como a trajetória da educação escolarizada local, que vem acontecendo mediante aos processos 

de luta, resistência e reexistência, enquanto garantias de direitos de acesso e permanência na 

escola. 

Na quinta seção apresento o debate acerca do Programa de Interiorização Quilombola 

da Universidade Federal do Amapá enquanto projeto de extensão e políticas educacionais para 

o ensino superior, enquanto atendimento às demandas induzidas pelo movimento negro 

amapaense para comunidades quilombolas no estado do Amapá, trajetória que culminou com a 

implementação do polo universitário no distrito de Igarapé do Lago. 

Na sexta seção apresento a análise da pesquisa realizada, debatendo se a identidade 

quilombola na formação de professores, através do curso de licenciatura em pedagogia que 

acontece no Igarapé do Lago, está sendo fortalecida junto aos acadêmicos, considerando que 

seu território é uma comunidade identitária remanescente de quilombo. 
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2 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

Nesta seção apresento o percurso metodológico que  norteou esta pesquisa, como as 

bases epistemológicas, o método, o tipo de pesquisa, à abordagem utilizada, os procedimentos 

realizados, através dos instrumentos de coleta e as técnicas empregadas no tratamento dos 

dados.  

Assim, ressaltamos que a metodologia para o processo de realização do estudo é o 

caminho que orienta o(a) pesquisador(a) para as investigações sobre o objeto investigado, pois 

ao ser delineado, o percurso da pesquisa possibilitará registros acerca de conhecimentos outros 

sobre determinadas concepções de cunho científico, bem como outras possibilidades que 

ramificam conjuntos de novos saberes.  

 

2.1  Método  

Quanto à base estrutural do método, o materialismo histórico-dialético proporciona 

investigação e análises da realidade bem como outros elementos interligados ao objeto 

analisado, pois  através deste processo, a perspectiva é que se tenha uma visão holística (a 

totalidade) do pensamento sobre a realidade existente, objetivando que a realidade social seja 

compreendida a partir de suas contradições. 

Sobre o método dialético, Santos (2022, p. 86) ao enfatiza “[...] que o modo de 

pensarmos as contradições da realidade, o modo de compreendermos a realidade como 

essencialmente contraditória e em permanente transformação” proporciona o(a) pesquisador(a), 

a capacidade de discussão de significados e significantes, analisando a importância dos métodos 

de investigação e a forma como estes se expõem nas variantes temporais. 

A dialética, enquanto método é o que embasou este estudo, considerando a dinâmica 

de como os fatos históricos e as evidências da dinâmica social, enquanto lutas de classes são 

constituídas, como são materializadas pelos diferentes ângulos, quais são as suas reais 

motivações e interesses mediante os processos de lutas, já que os seres humanos produzem e 

fazem sua própria história. 

Sobre os príncipios da diáletica, Gadotti (1990) embasado nos argumentos de Kosik, 

Lefèbvre, Foulquié, Ernest Mandel,  enfatiza que em tudo há uma relação (princípio da 

totalidade), tudo se transforma (princípio do movimento), ocorrem mudanças no prisma do 

modo qualitativo (principio da mudança qualitativa) e que as transformações ocorrem em 

unidade e luta dos contrários (principio da contradição). 



35 

 

 Gadotti (1990) diz que esses princípios da dialética podem ser aplicados tanto à 

matéria, como à sociedade humana e aos próprios conhecimentos e quando esse mesmo autor 

também se apropria das concepções de Marx e Engels sobre a lei da contradição, enfatiza que, 

ao serem aplicada na história social, demostraram contradições existentes entre as forças 

produtivas e as relações de produção, pois a contradição entre as classes exploradoras e as 

classes exploradas, a contradição entre base econômica e a superestrutura, entre a política e a 

ideologia, conduzem inevitavelmente às revoluções sociais em diferentes classes, pois ao 

chegar-se a uma determinada etapa de desenvolvimento, as forças produtivas materiais da 

sociedade se chocam com as relações de produção existentes. 

Considerando essas concepções sobre o principio da contradição, na área da 

educacional por exemplo, é essencial considerar que os fenômenos presentes em determinadas 

realidades, permitam ao pesquisador/pesquisadora pensar sobre elas, percorrendo caminhos que 

promovam a intensidade dos questionamentos para não incorrer nos entendimentos das rasas 

respostas, refletindo sobre o real aparente e como o objeto de estudo e/ou investigação 

científica,  pode apresentar-se em primeira instância e dai compreender que tais abstrações, 

como: elaborações, reflexões, teorias e outros, permitam chegar ao concreto para uma 

compreensão mais elaborado do que de essencail há nele. 

[...] utilizando-se do método dialético, primordialmente, não se pode deixar de 

explicitar a dimensão epistemológica do conhecimento científico que permite 

à humanidade sistematizar um conjunto de postulados acerca de como é 

possível conhecer a realidade natural e social. Nesta, está subsumida à 

dimensão ontológica da realidade, que permite explicitar o que ela é 

verdadeiramente, constituindo-se socialmente por meio da própria atividade 

prática realizada pelo conjunto dos homens. Trata-se de uma premissa 

fundamental a quem investiga fenômenos educacionais a partir do método 

dialético, pois busca elucidar a essência desses fenômenos ou alcançar uma 

compreensão próxima dessa essência, levando em consideração – jamais 

isoladamente – as dimensões sociais que constituem esses fenômenos e os 

sujeitos neles envolvidos (Castro, 2024, p.8 e 9).  

 

 Nesta pesquisa em Educação, a circunspeção foi analisar e questionar as evidências de 

uma realidade presente em um determinado fenômeno ou contexto na perspectiva de considerar 

o movimento como o todo,  já que na lógica dialética, Gadotti (1997, p.31) ao enfatizar o 

pensamento de Henri Lefrèbvre, diz que “ao estudar uma determinada realidade objetiva, 

analisa, metodicamente, os aspectos e os elementos contraditório da realidade”. 

Diante do encejo, na pesquisa educacional, Gamboa (2011) ressalta que a dialética 

alicerçar-se em possibilidades de conferir, reconstruir, refazer, voltar sobre a expeiriência, 

validar e revalidar , pois o método favorece o caminho para o conhecimento denotando os 
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passos que o pesquisador deve seguir para conseguir as respostas,  onde as descrições das 

fontes, das técnicas e instrumentos para a coleta dos dados, são imprescindíveis para uma 

análise cuidadosa dos dados. 

A realidade focada, se constituiu sobre o curso de formação de professores 

quilombolas – a Licenciatura em Pedagogia , que em breve, os acadêmicos  estarão habilitados 

para atuarem  na educação básica, pois desde o ano de 2022,  há um  polo universitário do 

Campus Santana-UNIFAP, instalado na comunidade  remanescente de quilombo Igarapé do 

Lago e mediante as contradições lá presentes, a identidade quilombola impulsionou essa 

investigação, na perspectiva de trazer à lucidez,  as compreensões de ter sido ou não evidenciada 

e/ou fortalecida. 

Destarte, instigou-nos as averiguações, as análises, os entendimentos, compreensões e 

interpretações sobre o que evidencia ou mesmo,  debate a identidade quilombola, o que versam 

as leis, as normas, as diretrizes, pareceres constituidos através do Programa de Interiorização 

Quilombola-PIQ que a Universidade Federal do Amapá-UNIFAP, homologou para educação 

no ensino superior em território quilombola, enquanto políticas afirmativas étnico-raciais. 

 

2.2   Tipo de Pesquisa  

Para esta investigação cientifica, adotou-se o tipo de pesquisa estudo de caso, pois 

conforme as concepções de Yin (2010) evidencia ser uma investigação empírica que averigua 

um determinado fenômeno contemporâneo – o caso particular, em profundidade com base no 

contexto real como encontra-se, mediante as possíveis contradições existentes ou não, entre este 

fenômeno e contexto em que está inserido. 

A escolha por essa investigação cientifica foi conhecer as diferentes formas possíveis 

de uma realidade específica, que no contexto da pesquisa realizada foi o curso de pedagogia na 

comunidade remanescente de quilombo Igarapé do Lago, acontecendo pela primeira vez no 

território local e tem a premissa responder se a identidade quilombola se fortaleceu por meio 

das ações e atividades realizadas no intercurso das aulas, e assim,  Silva; Oliveira; Silva (2021, 

p. 81) “[...] o estudo de caso é preferido quando se colocam questões do tipo “como” e “por 

que”, quando o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e quando o foco se encontra 

em fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real. 

O tipo do estudo de caso é o qualitativo, pois na pesquisa educacional, a perspectiva Yin 

(2010), André (2013) é focalizar em um fenômeno particular que merece ser investigado, 

considerando o seu contexto e suas dimensões, valorizando o aspecto unitário, ressaltando-se a 

análise situada em profundidade. Nesse contexto, o fenômeno considerado foi a graduação para 
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formar professores que atuarão na educação básica, ocorrendo a primeira vez em território 

reconhecido como uma comunidade remanescente de quilombo. 

Outra compressão importante, é quando o(a) pesquisador(a) adota as técnicas desse 

tipo de método enquanto habilidades básicas, pois é essencial atentar-se as nuances envolvendo 

o objeto investigado: 

 [...] de não existirem mecanismos que possam avaliar as habilidades 

necessárias para um estudo de caso, este tipo de pesquisa exige que o 

pesquisador possua habilidades básicas, tais como: ser capaz de fazer boas 

perguntas; ser um bom ouvinte e não deixar-se enganar por suas próprias 

ideologias e preconceitos; ser uma pessoa flexível para encarar situações como 

oportunidades e não como ameaças; ter uma noção clara das questões que 

estão sendo estudadas; e ser imparcial em relação a noções preconcebidas[...] 

(oliveira, 2025, p.30) 

 

É um tipo de investigação, que por meio das ações da pesquisa, possibilitou que fossem 

feitas análises e  interpretações dos contextos acerca das evidências entrelaçadas no cotidiano 

acadêmico vivenciado na comunidade de Igarapé do Lago, pois para Maffezzoli e Boehs (2008, 

p. 97) “a existência de uma realidade independente do indivíduo está relacionada à compreensão 

de que os fenômenos sociais e seus significados, existem também de forma  independente de 

seus atores sociais, e desta  forma, o conhecimento pode ser deduzido de forma lógica”.  

O estudo de caso, foi utilizado na perspectiva de elucidar os contextos envolvendo o 

problema pesquisado, através dos atos: observar, registrar, analisar, classificar e interpretar sem 

manipulação do(a) pesquisador(a) após a etapa de coletar esses dados, pois Vergana (2004, p. 

47) “expõe características de determinada população ou de determinado fenômeno. Pode 

também estabelecer correlações entre variáveis e definir sua natureza”. 

 

2.3 Abordagem: qualitativa  

A pesquisa realizada adotou a abordagem qualitativa, pois em diferentes áreas dos 

conhecimentos científicos, inclusive nos estudos voltadas à educação 

institucionalizada/escolarizada, presume a praticidade e a conexão com a elaboração dos 

objetivos da pesquisa que almejam-se ser alcançados sobre o objeto investigado. O termo 

qualitativo “[...] implica a necessidade de um convívio denso com pessoas, fatos e locais que 

constituem o objeto da pesquisa, pois, objetiva extrair significados visíveis e latentes destas 

relações” (Melo; Castilho, 2018, p. 82-83).   

 Através dessa abordagem, as evidências das informações sobre os dados coletados, 

forão para a realização de interpretações dos fenômenos e atribuições dos significados que 

envolvem essa forma de abordagem. Assim sendo, Minayo (2007) descreve que a pesquisa 
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qualitativa procura responder questionamentos muito particulares, pois ocupa-se nas Ciências 

Sociais em trabalhar com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores, 

atitudes.  

Dito isto, os fenômenos humanos, são entendidos como parte dessa realidade social, 

pois as pessoas distinguem-se não somente por agir, mas em pensar sobre o que fazem e 

interpretarem as suas ações dentro e a partir da realidade vivenciada e compartilhada com seus 

semelhantes. 

Neste contexto, esta abordagem qualitativa tornou-se relevante  mediante as 

possibilidades de explorar novos ou outros enfoques acerca das evidências que estão presente 

no curso de Licenciatura em Pedagogia, coletando dados sobre como a identidade quilombola, 

pode está sendo evidenciada ou não, através do que está versado   Programa de Interiorização 

Quilombola – PIQ, no Projeto Pedagógico de Curso que subsidiou as ações e atividades 

pedagógicas desta formação de ensino superior para professores que atuarão na educação 

básica. 

 

2.4  Procedimentos Medotológicos  

2.4.1  Lócus da Pesquisa 

O lócus para realização desta pesquisa foi o polo universitário do Campus/ Santana da 

Universidade Federal do Amapá-UNIFAP que provisoriamente está instalado nas dependências 

físicas do prédio da Escola Estadual Belmiro Macedo Medina, na vila de Igarapé do Lago, 

território este, geograficamente, considerado um Distrito do Município de Santana no Estado 

do Amapá e possui certificação da Fundação Palmares, como uma comunidade remanescente 

de quilombo. 

Desde aproximadamente 1865, as evidências históricas levam a compreensão que a 

existência de famílias neste território, estão conexas às histórias e narrativas de ocupação e 

desenvolvimento décadas depois da fundação de Mazagão Velho, pois a partir do momento que 

foi povoado literalmente às margens do afluente do rio vila Nova, chamado Igarapé do Lago, 

muitos ali passaram a nomeá-lo assim, sendo esse, o nome oficial do lugar. 

A escolha por essa comunidade, moveu-se por conexão afetiva de descendência 

ancestral e por ser considerada uma comunidade tradicional, possuidora de trajetórias históricas 

com muitos elementos ligados à cultural popular, religiosa e afrodescendente que através dos 

movimentos de lutas, de resistência e reexistência, vem saindo da invisibilidade e 

ressignificando suas vivências político-social, cultural e educacional no estado do Amapá.   
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Nas subdivisões da figura 2, os quadrantes especificam a amostragem sobre a 

localização da área de estudo, utilizando as informações do site do IBGE, imagens de satélite, 

fotografias em sites públicos na internet e recursos digitais do Google Earth e recursos básicos 

na composição de imagem em formato mosaico. Assim descritos: 

A: mapa do Brasil, IBGE (2023); 

 B: mapa do Amapá, IBGE (2023); 

 C: imagem de satélite, Landsat 5m; 

 D: fotografia da Escola Estadual Belmiro Macedo Medina (Google Earth).; 

Imagem base: mosaico google Earth, (2024). 

 

Figura 2 - Localização da área de estudo 

 

 

Fonte: André Braga (2024) 
 

2.4.2  Participantes da Pesquisa 

O critério de seleção dos participantes desta pesquisa relaciona-se ao contexto de que 

o Igarapé do Lago é uma das seis comunidades, contempladas através de um projeto de extensão 

especifico para quilombolas e/ou remanescentes de quilombo, intitulado Programa de 

Interiorização Quilombola, que a Universidade Federal do Amapá, está ofertando pela primeira 

vez neste território especifico, o Curso Licenciatura em Pedagogia enquanto políticas 

afirmativas para essas populações assim especificadas no Estado do Amapá. 
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Dito isto, os participantes envolvidos nesta pesquisa científica (amostragem no quadro 

3), foram a coordenadora do curso licenciatura em pedagogia do pólo Igarapé do Lago 

(Campus/UNIFAP/Santana) que exerceu até um certo período do intercurso da graduação dupla 

função (coordenação/docência), dois professores que exerceram somente à docência no polo e 

seis acadêmicos que residem nesta comunidade e em suas áreas adjacentes. 

Sobre esse critério de escolhas, ressalto que se moveu na perspectiva de averiguar se 

o que está registrado no segundo objetivo específico do Programa de Interiorização Quilombola 

(PIQ), a respeito das atividades acadêmicas valorizarem os saberes locais, estão ou não em 

consonância com os saberes tradicionais e intergeracionais, exequíveis em debater e evidenciar 

a identidade quilombola na formação de professores que atuarão na educação básica. 

No quadro a seguir os participantes da pesquisa não serão identificados com seus reais 

nomes, com a intencionalidade de que o anonimado e suas identidades sejam preservadas, 

condição está informada aos mesmos no ato da entrevista e na assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. Na análise de dados, eles serão tratados de modo 

específico, assim descritos: 

 

Quadro 3 – Perfil dos participantes da pesquisa 

NOMES SEXO IDADE ESCOLARIDADE ATUAÇÃO NO 

POLO 

C/P Feminino 46 anos Doutorado Coordenadora -

Polo Igarapé do 

Lago/Professora 

 

P1  

 

Masculino 

 

37 anos 

 

Mestre 

 

Professor 

P2  Feminino 47 anos Mestre Professora 

A1  Feminino 35 anos Graduanda no 

ensino superior 

Acadêmica 

A2  Masculino 39 anos Graduando no 

ensino superior 

Acadêmico 

A3  Feminino 25 anos Graduanda no 

ensino superior 

Acadêmica 

A4 Masculino 27 anos Graduando no 

ensino superior 

Acadêmico 

A5 Masculino 27 anos Graduando no 

ensino superior 

Acadêmico 

A6 Feminino 50 anos Graduanda no 

ensino superior 

Acadêmica 

Fonte: elaborado pela autora (julho/2025) 

 

Sobre os participantes da pesquisa, serão também apresentadas a seguir algumas 

informações elementares sobre dos mesmos, enquanto colabores interligados aos fenômenos 

presentes da formação no ensino superior, diante das subjetividades perceptíveis acerca dos 

acontecimentos que presenciaram no intercorrer das aulas na  comunidade remanescente de 
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quilombo Igarapé do Lago, pois “a subjetividade dos participantes está associada à maneira que 

se envolvem com a pesquisa, como recebem e se posicionam frente as proposições do/a 

pesquisador/a[...]” (Silva; Oliveira; Salge, 2021, p. 113). 

O participante C/P atua como docente no quadro de funcionários efetivos da 

Universidade Federal do Amapá – Campus Santana-AP., possui doutorado no ensino superior 

(não especificou a área) e exerceu dupla função no polo Igarapé do Lago, tanto enquanto 

coordenação no curso de pedagogia no polo Igarapé do Lago e como docente em algumas 

disciplinas: Teoria e Prática do Ensino da arte; Prática Pedagógica em Ambientes Não-Formais; 

Educação, Arte e Ludicidade; Educação e Relações Étnicas e Raciais. 

O participante P1 tem atuação docente como efetivo na Universidade Federal do 

Amapá, com carga horária semanal de 40 horas, com regime de dedicação exclusiva. Sua 

lotação é no Campus Santana-AP e, desde seu ingresso como funcionário na instituição, vem 

atuando com a regência em sala de aula. Sobre a sua formação acadêmica, está realizando 

Doutorado em Educação no PPGED/UNIFAP, é Mestre em história pelo PPGH/UNIFAP, e 

possui graduação em licenciatura e bacharelado em Ciências Sociais pela UNIFAP. Atuou no 

PIQ ministrando as disciplinas: Educação, Trabalho e Movimentos Sociais; Teoria e Prática do 

Ensino Religioso; Educação, Currículo e Cultura. 

A participante P2 faz parte do quadro de docentes efetivos da Universidade Federal do 

Amapá, atua no campus/Santana, exerce a docência nas disciplinas do curso de Pedagogia e 

desempenha a vice coordenação no Curso de Licenciatura em Pedagogia-Campus Santana. Sua 

formação acadêmica é em licenciatura e bacharelado em História, com mestrado em 

Desenvolvimento Regional pela UNIFAP. 

O participante A1 tem naturalidade e residência no Distrito de Igarapé do Lago e desde 

o início da sua trajetória escolar até a graduação, tem estudado na comunidade e não precisou 

sair do lugar de origem para buscar educação fora de seu território. Atua profissionalmente na 

parte administrativa na área da saúde no vilarejo. Considera-se militante cultural e política, 

participa das programações religiosas católicas do lugar e das festividades tradicionais que 

ocorrem durante o ano, tem experiências e participações nos movimentos de luta em prol de 

melhorias para a comunidade. 

O participante A2 tem naturalidade na capital Macapá, porém desde a infância reside 

na vila do Igarapé do Lago, estudou na comunidade dos anos iniciais do ensino fundamental 

até a graduação em curso através do PIQ. É de religião evangélica, possui experiências de 

trabalho na agricultura familiar, milita nas causas sociais, políticas e educacionais enquanto 

quilombola, reivindicando melhorias para a comunidade. 



42 

 

A3 nasceu na área ribeirinha do Igarapé do Lago, estudou desde os primeiros anos até 

a graduação na vila do distrito e, por conta do curso de graduação, está residindo no vilarejo 

para conciliar as logísticas em manter-se estudando e estar próximo da família. Considera-se 

uma pessoa ativa na militância junto aos outros acadêmicos do curso, consegue viver daquilo 

que um ribeirinho aprende no manejo com a natureza e desenvolve suas atividades econômicas, 

como uma pessoa autônoma.  

O participante A4 nasceu na vila do Igarapé do Lago, estudou na comunidade e realiza 

a graduação no ensino superior através do PIQ, considera-se ativista cultural nas festividades 

tradicionais da comunidade, especificamente, no batuque tradicional da Festividade de Nossa 

Senhora da Piedade, envolve-se nas militâncias de pautas políticas e sociais para as melhorias 

do lugar, atua profissionalmente colaborando no vilarejo prestando serviços de limpeza, pela 

Prefeitura Municipal de Santana-AP.  

O participante A5 nasceu e reside em área ribeirinha da comunidade remanescente de 

quilombo Igarapé do Lago, exercendo ativismo cultural na vila do distrito e também na 

comunidade adjacente São Sebastião do Igarapé do Lago. É participante da organização no 

batuque de Nossa Senhora da Piedade, atua prestando serviço dentro da comunidade na defesa 

civil pela Prefeitura Municipal de Santana-AP. 

O participante A6 nasceu e mora na comunidade quilombola, realizou sua trajetória 

escolar neste território e, após ter ficado 10 anos distante dos estudos, ingressou no ensino 

superior, realiza atividades autônomas baseadas na agricultura familiar, é participante das 

militâncias em prol da comunidade na perspectiva de que as políticas públicas aconteçam pelo 

benefício de todos. 

2.5  Instrumentos de coleta de dados 

A imersão no local onde a pesquisa foi realizada proporcionou a coleta dos dados à 

respeito dos fatos como ocorreram e ocorrem como uma realidade presente, para que a 

pesquisadora obtevesse informações e/ou conhecimentos com base na busca de possíveis 

respostas pautadas no problema proposto para esta investigação. Assim sendo, os instrumentos 

de coleta de dados, foram: 

 

2.5.1 Pesquisa documental  

A pesquisa documental  é uma técnica que objetiva coletar e realizar a seleção de 

documentos que evidenciam informações sobre o objeto pesquisado, pois conforme a técnica a 

ser aplicada, podem desvelar novos aspectos de um tema ou problema em estudo, constatando-

os, refutando–os ou mesmo enriquecendo-os. Neste sentido,  Gil  (2008, p. 51) descreve que “a  
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pesquisa documental vale-se de documentos que ainda não receberam um tratamento analítico, 

ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa.” 

Sobre a pesquisa documental, considera ser uma etapa integrante e elementar dentre 

as etapas na realização das pesquisas sistemáticas: 

 

Ela pode ser um aspecto dominante em trabalhos que visam mostrar a situação 

atual de um assunto determinado ou intentam  traçar a evolução histórica de 

um problema. É importante também para se conhecer os tipos de investigação 

já realizados, os instrumentos adotados, os  pressupostos teóricos assumidos, 

as posições dos pesquisadores, os aspectos já explorados e os sistemas de 

explicação que foram construídos (Chizzotti, 2000, p. 18). 
 

 Alves, Saramargo, valente e Sousa (2021, p. 53) narram que “[...] na análise documental 

é importante que o pesquisador assuma o papel ativo na pesquisa e conduza o processo de 

análise, seguindo os passos de selecionar o material, analisar, organizar, ler e reler, sistematizar, 

entre outros”. 

A coleta documental efetuou-se através dos materiais (documentos) que versam sobre 

o acontecimento do curso na comunidade remanescente de quilombo Igarapé do Lago, assim 

sendo, foram utilizados: o Programa de Interiorização Quilombola-PIQ, o Projeto Pedagógico 

de Curso (PPC) do campus Santana/UNIFAP e imagens de divulgação pública que referenciam 

informações desta formação acadêmica, dos contextos históricos da trajetórica educacional que 

por lá acontece, bem como as ações e atividades pedagógicas envolvendo professores e 

graduandos. 

 

2.5.2 Entrevista semiestruturada em profundidade 

A realização de entrevista semiestruturada em profundidade, é uma técnica utilizada 

em pesquisas qualitativas, procurando o pesquisador/ a pesquisadora não somente elaborar um 

roteiro com questões/perguntas indagativas, visando obter informações em consonância com os 

objetivos propostos da pesquisa em questão, mais saber através das perguntas abertas as 

motivações, crenças, atitudes, expressões subjacentes que um entrevistado ou entrevistada 

responde às perguntas durante o processo de entrevista, pois “o uso de entrevista em 

profundidade, permite identificar as diferente maneiras de perceber e descrever os 

fenômenos[...]” (Duarte, 2005, p. 62). 

Para Manzini (1990/1991) apud Manzini (2004) a entrevista semiestruturada está 

focalizada em um assunto sobre o qual confeccionamos um roteiro com perguntas principais, 

complementadas por outras novas questões interligadas às circunstâncias momentâneas à 
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entrevista, pois esse tipo de entrevista poder emergir informações de forma mais livre e as 

respostas não estarem condicionadas a uma padronização de alternativas. 

Permeando momentaneamente a interação entre pesquisador e entrevistados. 

Conforme Castro e Oliveira (2022, p. 35), esse tipo de entrevista referenda “[...] a presença de 

um roteiro envolvendo questões principais como se organizar e atingir os objetivos propostos 

pela pesquisa, considera que questões momentâneas permeiam a interação entre pesquisador e 

participante”.  

A entrevista semiestruturada em profundidade conforme Santos et al. (2016) pressupõe 

a realização de etapas essenciais como o planejamento das entrevistas, a condução das 

entrevistas e o tratamento dos dados coletados, permitindo explorar e/ou aprofundá-lo, 

descrevendo os processos e fluxos, compreendendo o passado, analisando, discutindo e 

realizando prospectivas sobre o objeto em estudo.  

Os roteiros de entrevistas semiestruturados elaborados e usados nesta pesquisa 

(Apêndices C, D e E), contemplaram perguntas direcionadas de modo específicos para os 

participantes: coordenador(a) do curso, professor(a) e acadêmicos, pois as mesmas, indagavam 

sobre à organização do curso, aos aspectos culturais e saberes intergeracionais vivenciadas no 

Igarapé do Lago, o projeto pedagógico de curso, a formação ou cursos preparatórios para 

ministrar aulas no ensino superior em comunidade tradicional quilombola, os desafios 

enfrentados, as possíveis diferenças em atender estudantes de comunidades tradicionais e da 

área urbana, a relevância de graduarem-se em território quilombola e as perspectivas de 

continuidade desse projeto de extensão na comunidade. 

Na entrevista semiestruturada que foi realizada, as perguntas foram direcionadas por 

meio do roteiro organizado e possibilitaram aos participantes colaboradores  envolvidos no 

curso de pedagogia/polo Igarapé do Lago, responderem de maneira oral aos questionamentos, 

pois realizou-se a captação gravação de áudios, material esse que passou pelo processo das 

transcrições na íntegra dos argumentos por eles falados e  elementar, para as categorizações 

usadas nas análises presentes nas seções finais desta pesquisa. 

 

2.6  Tratamento dos dados       

Para tratamento dos dados para essa pesquisa, utilizou-se análise de conteúdo, pois 

Moraes (1999) constitui uma metodologia de pesquisa utilizada para descrever e interpretar o 

conteúdo de toda classe de documentos e textos, pois as inferidas análises, conduzem as 

descrições sistemáticas, qualitativas ou quantitativas, reiterpretando as mensagens para atingir 

compreensões sobre os significados em um nível além da leitura comum. Assim sendo, está 
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análise envolveu Programa de Interiorização Quilombola-PIQ/UNIFAP, Projeto Pedagógico de 

Curso-PPC, bem como todas as informações evidenciadas por meio das entrevistas 

semiestruturadas em profundidade.  

Enquanto perspectiva metodológica qualitativa em educação, Silveira; Oliveira; Brito 

(2021) ressaltam baseados nas concepções de Moraes (1994), que constitue-se em um conjunto 

de técnicas e instrumentos a serem empregados na fase de análise e interpretação de dados de 

uma pesquisa, onde aplicam-se exames sobre documentos escritos, discursos, dados de 

comunicação e semelhantes, na intencionalidade do(a) pesquisador(a), realizar leituras críticas 

e aprofundadas dos mesmos, considerando à descrição e explanação destes materiais, bem como 

as inferências acerca das condições de produção e recepção. 

Cada fase de tratamento em relação aos dados coletados  através da técnica Análise 

conteúdo são importantes, pois através da compreensão dos fundamentos,  Moraes (2014) a 

importância do analista (pesquisador/pesquisadora)  em tirar o máximo dessa metodologia, é 

para compreender os contextos da história dos tipos de materiais a serem analisados, estando 

consciente das muitas interpretações que a mensagem contida neles pode possibiltar, 

auxiliando-o(a) nas explorações dessas possibilidades de análises.  

Assim sendo, as etapas do processo  de análise do conteúdo, são “[...] a preparação das 

informações, unitarização ou transformação do conteúdo em unidades, categorização ou 

classificação das unidades em categorias, a descrição e a interpretação” (Moraes, 2014, p. 10).  

Sobre as informações, foram identificadas amostras de documentos, como: Programa 

de Interiorização Quilombola- PIQ, Projeto Pedagógico de Curso – PPC, roteiro de entrevistas 

semiestruturado, as transcrições dos áudios e imagens de domínio público. Na etapa de 

unitarização, foram feitas as releituras de todos os documentos, na perspectiva de organizá-los  

em uma sequência  de identificação como unidades de análises e seus respectivos contextos, 

para assim interpretá-los. A etapa de categorização e subcategorização foram realizadas através 

de agrupamentos, levando em consideração as informações comuns e aproximais contidas em 

seus registros, sintetizando o conteúdo presente neles, destacando os aspectos importantes e 

relevantes, e assim, estas unidades constararão na seção de análises e resultados. 

Quadro 4 - Categorias de análise e suas abordagens 

Categorias Subcategorias Abordagens 

1 PIQ no Igarapé do Lago  Política afirmativa no ensino 

superior  

 PIQ enquanto política 

afirmativa na redução das 

desigualdades de acesso ao 

ensino superior no Igarapé do 

Lago. 
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2 Os desafios de realizar a 

graduação  

De Ordem Estrutural 

(energia elétrica, espaço 

físico do polo, internet, 

transporte) 

 

Os reais desafios de ordem 

estrutural e epistemológica no 

intercurso da graduação, no 

Igarapé do Lago. 

De ordem epistemológica 

3 Evidências sobre a 

identidade quilombola na 

formação de professores. 

A auto identificação de ser 

quilombola. 

As compreensões/percepções 

da identidade quilombola e a 

autoidentificação dos 

acadêmicos. 

Fonte: elaborado pela autora (2025) 

 

 A descrição da coleta de dados,  foi a etapa de realização dos registros em  planilhas de 

análises ou mesmo os registros que constarão nas sessões teórias desta dissertação, pois  as 

sínteses sobre os significados das etapas anteriores já elaboradas, apresentou os dados de 

documentos convalidados com textos citações das informações contidas neles. Na etapa 

interpretação, a construção teórica enquanto consolidação dessas informações, apresentou a 

compreensão do fundamento em profundidade de toda analise realizada no conteúdo desses 

documentos. 

 

2.7 Cuidados éticos da pesquisa 

Para este referido estudo científico, foram seguidas as orientações e recomendações 

versadas nas resoluções: n.466/2012 e n. 510/2016 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa- 

CONEP,  adotadas pelo comitê de ética da Universidade Federal do Amapá - UNIFAP, 

contemplando regulamentos para a realização de pesquisas e testes envolvendo os seres 

humanos. 

Conforme as orientações versadas nas resoluções n.466/2012 e n. 510/2016 da 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa- CONEP, o projeto de pesquisa foi submetido ao 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Amapá através da Plataforma 

Brasil e foi aprovado mediante o número do parecer:  n. 7.568.049, disponível no Anexo A. 
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3 CONCEITOS E COMPREENSÕES SOBRE IDENTIDADE  

 

“Somos eu, somos sujeitos, 

Somos quem descreve, 

 somos quem narra, 

somos autoras/es 

e autoridade da nossa própria realidade”. 

Grada Kilomba 

 

O significado etimológico da palavra identidade vem do latim identitate, que significa: 

Qualidade daquilo que é idêntico. Em uma primeira aproximação, parece ser fácil definir 

“identidade”. Trata-se simplesmente daquilo que se é: “sou brasileiro”, “sou negro”, “sou 

heterossexual”, “sou homossexual”, “sou jovem”, “sou homem”, “sou mulher”, “sou 

feminista”. A identidade assim concebida parece ser uma positividade, um “fato” autônomo. 

Nessa perspectiva, a identidade só tem referência a si própria: ela é autocontida e 

autossuficiente (Silva, 2014, p. 74). 

O entendimento sobre identidade, porém, requer imersões epistemológicas mais 

profundas, em especial, sobre as concepções que entrelaçam o sujeito com meio onde estabelece 

interações externas a partir de suas vivências, memórias, histórias, interrelações que corroboram 

a sua constituição. Nesta perspectiva, Stuart Hall narra que:   

A identidade é formada na interação entre o eu e a sociedade. O sujeito ainda 

tem um núcleo ou essência interior que é o seu eu real, mas esse é formado e 

modificado num diálogo continuo com os mundos culturais exteriores e as 

identidades que esses mundos oferecem (Hall, 2014, p. 11). 
 

A identidade não se constitui de forma isolada, é composta durante toda a existência 

dos sujeitos, passando por vários níveis, contextos dinâmicos, modificáveis através das 

convivências sociais com outras pessoas e lugares.  

Nenhuma identidade é constituída no isolamento. Ao contrário, é negociada 

durante a vida toda por meio do diálogo, parcialmente exterior, parcialmente 

interior, com outros. Tanto a identidade pessoal quanto a identidade 

socialmente derivada são formadas em diálogo aberto. Essas dependem de 

maneira vital das relações dialógicas estabelecidas com os outros. Esse é um 

movimento pelo qual passa todo e qualquer processo identitário [...] (Gomes, 

2002, p. 39). 

 

 

As relações dialógicas corroboram para o processo ideológico de como a identidade 

pode se constituir. Assim sendo, a reflexão é sobre como ela se constitui, quais seriam os 

elementos que a constitui, para que serve os discursos dos que falam dela, assim sendo, “[...] os 
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critérios raciais sem consciência ideológica ou política, não seriam suficientes para desencadear 

o processo de formação da identidade [...]” (Munanga, 2009, p. 04). 

A busca pela identidade negra por exemplo, pode estar interligada ao processo de auto 

aceitação que nem sempre se consolida de maneira fácil. Muitas pessoas negras, 

afrodescendentes trazem em sua trajetória de vida complexos de inferioridade, impostos 

socialmente aos seus atributos físicos, intelectuais, morais, psicológicos, culturais, históricos e 

até ancestrais. 

Obviamente que as questões de envolvimento e pertencimento à um determinado 

grupo, a um território de origem e outros contextos que os vincula à identidade, vão se 

estabelecendo possivelmente, através de uma conexão proximal aos aspectos ancestrais, as 

memórias, aos saberes, as vivências culturais, aos diálogos, aos processos de lutas/ resistências, 

os afirmativos e outros.  

Sobre identidade negra, Silva (2010) enfatiza que pode ser constituída em processos 

de construção social, histórico, cultural de um grupo étnico racial ou entre sujeitos integrados 

a ele, na co-relação atribuída a si mesmo e com o outro, pois essa construção envolve diferentes 

variáveis, efeitos, causas, podendo iniciar no convívio social, ramificando-se e tendo 

desdobramentos, a partir de outras relações.  

Outro aspecto relevante, é que a constituição dessa identidade para pessoas negras não 

acontece através de contextos fáceis, pois, ao conviver numa sociedade estruturalmente racista, 

assumir-se como tal, nem sempre foi ou é uma tarefa fácil.  Para ser aceito como de fato é, 

envolve questões como lutar, resistir, reexistir e aceitar-se, pois em situações contrárias, a 

autonegação pode favorecer gradativamente à anulação da sua própria identidade.  

Ainda sobre conceitos de identidade, Munanga (2009), ao fazer uso desta conceituação 

e relacioná-la ao negro, a descreve como o conjunto dos valores culturais do mundo negro, 

manifestado na vida, nas instituições, nas obras. Seria o exercício da proclamação-celebração 

sobre todos os tons da identidade, da personalidade coletiva objetivando o retorno às origens 

(suas raízes) do negro como condição de um futuro diferente da redução do presente. 

Dialogar com os conceitos de identidade denotam concepções peculiares em 

compreender como ela se constitui, pois nesta perspectiva, Barth (2000) é compreendida ou 

mesmo analisada, quando considera a vivência dos sujeitos em coletividade, definindo-se 

através de contextos organizativos dos períodos históricos, podendo ser estrategicamente 

afirmada ou negada, conforme a conjuntura social e política, na qual está inserida. Nesta 

concepção, a identidade apresenta-se mediante a afirmação ou negação de um determinado 
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grupo em relação ao mundo externo, ou as experiências conflituosas vivenciadas no coletivo 

social. 

As situações variadas e divergentes no coletivo social, como por exemplo, os contextos 

históricos vividos pelas populações negras, afrodescendentes, quilombolas e indígenas, 

promovem atos e ações reivindicadoras à respeito de suas identidades, frente ao Estado 

Brasileiro, na garantia dos direitos à propriedade coletiva no uso dos seus territórios, das 

práticas de atividade produtivas, do direito de preservação às memórias, a valorização de suas 

ancestralidades, em relação aos processos excludentes do racismo, assim como outros.  

As diferentes conceituações e entendimentos a respeito de identidade, consolidam-se 

através das concepções de autores que dialogam sobre esta categoria, baseadas no princípio da 

alteridade e nas peculiaridades dos sujeitos sociais enquanto participantes de grupos nos quais 

estão inseridos, pois nas suas vivências, são atravessados por múltiplas identidades construídas 

ao longo do tempo. “Desta forma, refletir sobre o conceito de identidade envolve o pensar a 

perspectiva relacional, a construção das diferenças que envolvem os grupos, o processo de 

autoafirmação e o princípio da alteridade” (Souza, 2021, p. 79). 

Entretanto, toda identidade pode ser manipulada, é o que afirma Kabengele Munanga: 

“[...] a identidade de um grupo funciona como uma ideologia na medida em 

que permite a seus membros se definir em contraposição aos membros de 

outros grupos para reforçar como entidade distinta. Mas pode também haver 

manipulação da consciência identitária por uma ideologia dominante quando 

considera a busca da identidade como um desejo separatista. Essa 

manipulação pode tornar a direção de uma folclorização pigmentada 

despojada de reivindicação política” (Munanga, 2009, p. 13) 

 
 

A classificação social do ser negro ou afrodescendente, para caber na aceitabilidade 

do outro, tratado em muitos contextos com atitudes racistas,  é complexa, é excludente e de 

certa forma corrobora para que os mesmos,  distanciem-se de sua história, de suas memórias, 

de sua ancestralidade, de sua cultura e da própria identidade, pois Oliveira (2020, p. 4)  descreve  

que “a população de todo o mundo foi classificada, antes de mais, em identidades raciais e 

dividida entre os dominantes superiores europeus e os dominantes inferiores não-europeus”. 

Nesta suposta classificação como inferiores não-europeus, muitos negros e 

afrodescendentes, vivenciaram no período da história do Brasil, um sistema escravocrata que 

os impôs à colonialidade do ser, do saber e do fazer, corroborando para que as suas vivências 

fossem marcadas ao negacionismo e exclusão social, a todas as formas de racismo.  A herança 

de um passado de escravidão, Marques (2018) mesmo após um longo período da abolição, 

permite ao negro construir sua identidade, mesmo que por meio de conflitos identitários, 
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impostos por uma sociedade preconceituosa com a sua cor da pele, com o formato da boca e do 

nariz, com a textura dos cabelos. 

Os fenótipos são um dos mecanismos que os fazem serem vítimas de preconceito e 

discriminação, contudo, há uma dualidade nessas vivências. Primeiramente, o/a negro/a pode 

anular-se da própria identidade, diante das diferentes formas existentes de racismo, pois de 

acordo com Munanga (2009, p. 6) “[...] entre seus problemas específicos, está entre outros, a 

alienação de seu corpo, de sua cor, de sua cultura, de sua história, e consequentemente sua 

inferiorização e baixa estima, falta de conscientização histórica e política, etc.” 

A segunda forma de experiência desta dualidade é usar a luta pela resistência e  

reexistência como ferramentas de enfrentamentos e elo motivador ao fortalecimento da 

identidade, caracterizando-a  através da autodefinição, tomando consciência de quem é, 

resgatando sua autenticidade, sua trajetória ancestral, para assim contribuir ao  processo de 

desconstrução de memórias negativa contadas pelo olhar e pela escrita do colonizador, pois 

essa história, ainda  presente no imaginário coletivo, ao ser reconstruída e recontada, contribuirá 

como “[...] uma verdadeira história positiva capaz de resgatar sua plena humanidade e 

autoestima destruída pela ideologia racista presente na historiografia colonial” (Munanga, 

2012, p. 10). 

 

3.1 O racismo e os mecanismos que negam à identidade negra e afrodescendente 

O racismo precisa ser discutido como mecanismo de opressão à identidade negra e 

afrodescendente, e debatido a partir das formulações sobre a identidade, afim de serem 

compreendidas as práticas prepotentes e tiranas impostas pela branquitude, em que a 

reprodução de estereótipos de inferioridade pode corroborar para a negação da 

autoidentificação da pessoa negra, para tornar-se aceito socialmente, já que:  

“[...] a   construção   e   reprodução   de   estereótipos   discriminatórios 

resultam de um processo de objetivação, no qual a pessoa, quanto mais sua 

pele for escura, mais será estigmatizada e mais será desprovida de sua 

identidade individual, aniquilada pelo estereótipo generalizante associado à 

cor da pele. Em tal contexto, em que uma minoria branca dominante impõe 

suas regras a uma maioria negra, esses dominantes ocupam um espaço 

confortável e quase nunca questionável no topo da hierarquia social. São eles 

que determinam os princípios da hierarquização, conservam suas ideologias, 

realizam ações para legitimar sua dominação e, assim, guardar as rédeas da 

construção do mundo social” (Feré, 2018, p. 84).  

 

Nessa construção de mundo social idealizada pela minoria branca, cabe ao negro(a) 

fortalecer a sua a identidade étnico-racial, instigando-o a compreender o racismo enquanto um 
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sistema de opressão e marginalização, que instiga a inferioridade e outros complexos 

psicológicos e sociais.   

A esse respeito, o antropólogo Kabengele Munanga (2004) enfatiza que raça é um 

conceito carregado de ideologias, que esconde algo que não está proclamado de forma direta – 

a relação de poder e de dominação. A raça mesmo sendo apresentada como categoria biológica 

no meio social, é de fato uma categoria etnosemântica, pois de outro modo, no campo 

semântico, o conceito é determinado através de uma estrutura global das sociedades e pelas 

relações de poder que a governa. 

O racismo ao longo da história da humanidade, ao ser manifestado como uma realidade 

violenta, excludente, provocadora de tormentos sociais, emocionais, psicológicos e 

existenciais, tem se prolongado no convívio das pessoas, desde que o ato colonizador idealizado 

pelos europeus ao desejarem conquistar outros territórios nas Américas e África a partir do 

século XV, subalternizou populações consideradas inferiores, como negros e afrodescendentes, 

em que “[...] por séculos ele tem sido fundamental para o fazer político da Europa, começando 

com os projetos europeus de escravização, de colonização e para atual fortaleza da Europa” 

(Kilomba, 2019, p. 71).  

Quando o racismo é discutindo no contexto da identidade negra ou afrodescendente 

por exemplo, a partir do projeto de colonização vivenciado na história do Brasil, rememora-se 

processos de violências impostas pelo branco colonizador, em que através de uma trajetória 

impiedosa de ações e atitudes, intencionou suposta “[...] tendência a destruir a identidade do 

sujeito negro. Este, através da internalização compulsória e brutal de um ideal de Ego branco, 

é obrigado a formular para si, um projeto identificatório, incompatível com as propriedades 

biológicas do seu corpo” (Souza, 1983, p. 3). 

Neusa Souza (2021) em sua obra “Tornar-se Negro”, registra que a sociedade 

escravista quando transformou o africano em um ser escravo, o definiu como raça, demarcando 

assim o seu lugar, a forma de tratar e ser tratado, os padrões de como deveria interagir com o 

branco, instituindo desse modo, o paralelismo entre a sua cor negra e sua posição social de 

inferioridade, impregnando desta maneira, o racismo nas suas diferentes vertentes. 

O racismo, segundo Frantz Fanon (2008),  diz ao negro e ao colonizado que são a 

própria causa da violência a qual são submetidos, justamente por serem categorizados 

inferiores, quando os valores dominantes e de alienação são impregnados em sua consciência, 

por vez absorvidos, vividos e reproduzidos em relação ao que supostamente  são e à sua própria  

identidade racial que os representa, apontando para a tentativa de aniquilar o “seu estar-aqui” 

no mundo, transformando-os de fato, em inferiores. 
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[...] os processos da violência colonial sobre as pessoas negras produzem um 

desejo de aniquilação do próprio Eu, cuja dimensão mais perversa é que, em 

sua materialidade, o corpo não poderá ser totalmente modificado a ponto de 

tornar-se o modelo ideal, o branco (Ambrósio e Silva, 2023, p. 5). 

 

Tal prática foi acentuada pelo colonizador europeu a partir das conquistas de outros 

domínios territoriais e através dos processos violentos impostos às pessoas negras, com a sua 

retirada do seu chão de origem, pela imposição à um regime de escravidão e as perversas 

intenções em torná-los como subalternos, favorecendo dessa maneira, processos de violência 

colonial aos negros.  

 

3.2 Concepções sobre a Identidade quilombola  

 As políticas afirmativas para remanescentes de quilombos e quilombolas, conforme 

estabelece a Constituição Federal de 1988, no artigo 68, asseguram a recriação dos territórios 

negros rurais, que apesar de já existentes, são caracterizados como quilombos, modificando-os 

na forma de pensar suas próprias existências e suas relações. Assim sendo: 

 

Não podemos deixar de citar as importantes legislações como: 1) constituição 

Federal de 1.988, através do art. 68 do ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, que reconhece a importância das comunidades tradicionais e seus 

modos de vida para a formação da sociedade brasileira; 2) Portaria n. 

025/1995 da Fundação Palmares, que apresenta normas para a identificação e 

delimitação de comunidades de remanescentes de quilombo; 3) Portaria n. 

307/1995 do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 

que permite demarcar e titular terras da União. Além das instituições 

Normativas do INCRA: 16/2004, 20/2005, 49/2008, 56/2009. Todas essas 

instituições buscaram nortear os procedimentos de notificação, 

reconhecimento, delimitação e titulação dos territórios quilombolas 

(Custódio; Souza; Almeida, 2019, p. 227). 
 

Sobre os aportes legais que através dos órgãos federais do estado brasileiro realizaram 

e ainda realizam os processos de notificação, reconhecimento, delimitação e titulações dessas 

terras para as pessoas que nela vivem, o entendimento sobre quilombo precisa correlacionar 

com outros contextos, pois ao serem repensados, obtém outras percepções da identidade 

quilombola. Nessa perspectiva, Oliveira (2014, p. 41), argumenta que: 

[...] o conceito de quilombo precisou se ressignificar para entender as 

especificidades das comunidades negras que reivindicam as terras onde vivem 

secularmente, tomando a identidade quilombola como estratégia de afirmação 

da ancestralidade e de visibilização de uma história conscientemente ocultada 

em nossa sociedade por razões políticas, sociais, econômicas e culturais.  

 

Reconhecer-se como remanescente de comunidades quilombola ou mesmo 

quilombola pode transcender a ligação fixa com a terra, afirmando esta identificação do ser, 
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também através das outras interligações oriundas no passado e no presente, as memórias, as 

histórias, as vivências e sua relação consanguínea, parental ou de inserção ao lugar, visto que 

“o território de remanescente de quilombo deve ser compreendido como um espaço pleno de 

direito, cheio de conquistas e histórias” (Custódio et. al., 2019). 

Para essas pessoas que integram territórios de comunidades quilombolas, constituir-se 

a um território de ancestralidade negra, assumir o seu pertencimento e a auto definir-se como 

tal, envereda outras percepções, como respeito ao pertencimento étnico, sociocultural e 

territorial das comunidades assim autodeclaradas, definidas e/ou certificadas, logo: 

A identidade cultural se tornou em uma importante ferramenta de 

identificação de grupos sociais e/ou étnicos e suas respectivas lutas, no 

contexto de um mundo globalizado mediado por políticas neoliberais que 

ressignificam conceitos e ampliam velhas práticas de exploração de regiões e 

populações. E, é nesse processo que diversas comunidades tradicionais 

buscam em suas memórias, a caracterização de suas identidades coletivas, 

procurando construir uma narrativa histórica que garanta, não somente a sua 

existência, mas sobretudo o seu desenvolvimento socioeconômico e cultural 

diante de rápidas e profundas transformações na contemporaneidade 

(Custódio et. al., 2019). 

A afirmação da identidade quilombola incute estratégias para continuar resistindo e 

reexistindo diante da trajetória histórica vivenciada pelos negros no Brasil sobre os processos 

opressores e de luta em prol da ruptura do preconceito, da discriminação e da desigualdade 

racial. E assumir essa identidade como integrante de território quilombola, é estar na fronteira 

desse processo protagonizador, não se omitindo, sendo porta voz de sua história e participando 

na própria definição de si. 

Sobre a auto definição Carril (2017, p. 546) afirma: “em 20 de novembro de 2003, foi 

sancionado o decreto n. 4.887, que veio regulamentar o procedimento para a identificação, 

reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras de quilombos”, pois mesmo já 

passado 20 anos precisamos ampliar o debate acerca das epistemologias que discutem as 

categorias já citadas na perspectiva de compreender se há de fato ações que caminham para o 

fortalecimento da identidade quilombola. 

Geralmente o processo de autoafirmação da identidade quilombola, remete ao elo que 

conecta com a história de povoamento dos territórios quilombolas, os aspectos culturais, sociais 

e ancestrais - primeiros anciões - que fundaram o povoamento, as lutas, as resistências por 

aqueles que escolheram. “O quilombo, mas do que uma nomenclatura ressemantizada, tornou-

se uma importante identidade coletiva, construída no processo histórico pelos afrodescendentes, 

visando a garantia de direitos coletivos outrora negados” (Custódio et. al., 2019). 
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O lugar para os negros fugidos do regime de escravidão seria uma área de território 

longínquo que transmitissem segurança e a convicção de que não seriam encontrados, para ter 

a possibilidade da vivência familiar ou coletiva mais digna e justa, para além da relação de 

subsistência,  já que “as pressões desses grupos negros rurais, fortalecidos com a luta organizada 

de movimento negro, tornaram inevitável o seu reconhecimento por parte do Estado Brasileiro, 

enquanto remanescente de quilombos” (Oliveira, 2017, p. 43). 

Para as pessoas que tem sua origem ancestral em um território quilombola, o vínculo 

com a terra pode ressoar entendimentos diferentes, podendo ou não representar a identificação 

quilombola. Nesse sentido, os processos legais, as vivências culturais, históricas, religiosas 

podem até desempenhar a vinculação ao território, ao lugar de nascimento, mas para pessoas 

que se desvincularam por seus diferentes motivos, a identidade em questão, talvez, não tenha 

tanta representatividade. Nesse sentido: 

Com o passar dos anos, várias comunidades vêm buscando incansavelmente 

um reconhecimento territorial e pessoal. Mas, para haver estes verdadeiros 

entendimentos é necessário saber realmente quem somos existindo uma 

verdadeira origem ficando mais viável uma auto-definição ancestral (Santos; 

Santos, 2020, p. 275). 
 

O reconhecimento dessa identidade quilombola se faz em processos contínuos que 

nem sempre são seguros, auto afirmativos, porém no ensejo das políticas afirmativas para 

relações étnico-raciais, evidencia-se como bandeiras de lutas dos afrodescendentes. Hall (2014) 

enfatiza que "[...] a identidade é realmente algo formado ao longo do tempo, através de 

processos inconsistentes, e não algo inato, existentes na consciência no momento do nascimento 

[...] Ela permanece sempre incompleta, está “sempre em processo”, sempre “sendo formada”. 

Quando um descendente de uma comunidade quilombola distancia-se da sua 

identificação ou mesmo da sua autoafirmação, outros fenômenos ocorrem, fragilizando essa 

ligação com o território, com esse pertencimento, contribuindo para a saída temporária ou 

definitiva, motivadas por conflitos, desestruturas familiares, desestruturas econômicas, 

políticas, sociais e/ou motivos outros. Para Bossé (2004, p. 173) “[...] o território identitário não 

é apenas ritual e simbólico, este se coloca como um conceito chave para a compreensão dos 

novos processos de construção da identidade, como no caso da identidade quilombola”. 

A fixação da identidade em comunidades quilombolas no Brasil, na Amazônia, no 

Estado do Amapá, pode ser estabelecida de maneira muito peculiar, na relação que as pessoas 

pertencentes a esses territórios constroem em si e com seus pares, através de  suas referências 

simbólicas, intersubjetivas construídas em processos sociais, econômicos, políticos, religiosos, 

culturais, históricos, de resistência, de luta, fortalecendo-a ou suprimindo-a, assim sendo, “[...] 



55 

 

o processo de produção da identidade oscila entre dois movimentos: de um lado, estão aqueles 

processos que tendem a fixar e  estabilizar a identidade; de outro, os processos que tendem a 

subvertê-la e a desestabilizá-la” (Silva, 2014, p. 84). 

A relação que estabeleceram e/ou ainda estabelecem com o território, infere direta ou 

indiretamente para o fortalecimento ou a supressão da identidade quilombola. “Cabe 

compreender a identidade para além do seu papel social que é incutido ao sujeito em seus 

processos de socialização, que vêm desde as relações nas unidades familiares às instituições, 

onde ele se insere e participa” (Fernandes; Galindo; Valencia, 2020, p. 5). 
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4 IGARAPÉ DO LAGO: IDENTIDADE E CULTURA QUILOMBOLA NO AMAPÁ  

“Quatro horas da madrugada 

Quando o Vitor me chamou 

Dizendo Velho Tiago 

O Lázaro ainda não rezou 

 

Oh reza, reza Lázaro 

Faz bem o pelo sinal 

Pra ver se nossa senhora 

Te livra de todo mal”  

Composição: Tiago Barreto “Tiago Velho” (Em memória) - (Dias, 2023, p. 171) 

 

 

Nesta seção apresento a contextualização da comunidade remanescente de quilombo 

Igarapé do Lago, enquanto território identitário com a cultura quilombola no estado do Amapá 

através das festas tradicionais que lá ocorrem desde meados do século XIX, bem como a 

trajetória da educação escolarizada local, que vem acontecendo mediante aos processos de luta, 

resistência, reexistência enquanto garantias de direitos de acesso e permanência na escola. 

 Igarapé do Lago é um distrito pertencente ao município de Santana no Estado do Amapá, 

fazendo limites geográficos com o Mazagão, com Alto Pirativa, Maruanum e distrito do 

Piaçacá, com acesso através da BR 156.  Situada a 85 Km na direção Oeste da capital Macapá, 

encontra-se a sede do Distrito, o qual é vinculado administrativamente ao município de Santana 

no Estado do Amapá (Dias, 2020). 

O acesso ao lugar também se dá pelo igarapé (com o mesmo nome da vila) - afluente do 

Rio Vila Nova – Mazagão/AP. A estimativa populacional é de 316 habitantes (IBGE, 2022). O 

território está definido como remanescente de quilombo, através da Certificação de 

autodefinição, emitida pela Fundação Palmares em 08 junho 2011, através do processo n. 

54350.001037/2013-37 e identificado pelo IBGE através do Código: 1600600. 

Há estudos científicos de arqueólogos enfatizando que na região sul do estado do 

Amapá, as margens do Igarapé do Lago, foram encontradas evidências de artefatos 

característicos de sítios cemitérios arqueológicos, com cerâmicas identificadas como maracás, 

apontando que há muitos séculos antes do XIX, indígenas habitaram essa região em diferentes 

áreas próximas às margens deste igarapé. Polo (2020) relata que o patrimônio arqueológico 

mapeado ao conjunto Maracá somatizam ao menos dezenove sítios, sendo destes, quinze sítios-

cemitério situados em abrigos e cavernas, e os demais localizados à céu aberto, em uma área de 

32 km² na afluência do Igarapé do Lago.  

Existem versões diferentes quanto ao processo de ocupação deste território. Em uma 

primeira interpretação, sua origem está vinculada ao contexto da transferência de famílias 
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vindas da Mazagão Africana em Marrocos, à Província Grão-Pará, sobre a governança 

administrativa de Sebastião de José Carvalho e Melo – o Marquês de Pombal, na 

intencionalidade de povoar áreas longínquas, como estratégia do governo português em não 

perder a posse para invasores franceses, ingleses, holandeses e outros. 

No Grão-Pará, foi o governador Mendonça Furtado (1751-1759), que esteve 

à frente da criação da maioria das vilas surgidas naquele momento, em 

especial no ano de 1758, quando foram criadas a maioria das vilas naquela 

década (Da Costa, 2019, p.122). 

 

Em uma delas, a narrativa diz que  haviam posseiros que tinham  a gerencia de suas 

terras no século XVIII, fomentavam a produtividade local na perspectiva de abastecer o 

comércio português, levando especiarias amazônicas até o Porto da província do Grão-Pará, e 

para essa demanda, o trabalho forçado de negros escravizados era mantido nessas redondezas, 

assim sendo, “a Vila do Igarapé do Lago foi descoberta no final do século XVIII, por volta de 

1780, vindo a ser reconhecida e povoada em 1830, algumas décadas antes da libertação dos 

escravos” (Vale; Favacho; Nascimento; Santos, 2008, p. 31).  

Ainda sobre as versões serem divergentes, em outras narrativas, as interpretações 

podem sistematizarem novas inferências, então quando a Mazagão se instalou na colônia 

portuguesa, o movimento entre os escravizados ganhava força, buscando a liberdade. 

Motivados pelos maus tratos, autoritarismo e intolerância dos seus carrascos, realizaram fugas 

para regiões distantes em que fosse difícil localizá-los.  

Na última década do século XVIII, a introdução de trabalhadores escravizados 

considerados “refugos” na capitania se aprofundou. Em 1790, ao assumir o 

governo do Grão-Pará, Francisco de Souza Coutinho anunciava que um dos 

maiores problemas da capitania era o “grande número de escravos facinorosos 

que se tem introduzido neste Estado, e tem causado grande desassossego” (Da 

Costa 2019 apud Gomes et al., 1999, p. 24). 

 

Neste contexto, consonantes aos fatos históricos ocorridos nesse período na 

Intendência de Mazagão Velho, sem precisão de datas, uma outra narrativa é contada sobre 

como a história de fundação do Igarapé do Lago e de como teria acontecido. Então, dizem que 

no momento em que negros estavam “fugindo de seus algozes, singraram nas águas do Rio Vila 

Nova a bordo de uma jangada, adentrando em seus afluentes denominado, posteriormente como 

Igarapé do Lago” (Dias, 2023, p. 15). 

Ainda sobre essa versão de fuga dos algozes que escravizaram negro em Mazagão 

Velho, Videira (2010) também enfatiza que essas pessoas escravizadas, por viverem um 

inconformismo com a real situação dos maus tratos, rebelaram-se e fugiram para longe dos seus 

alcances, formando os quilombos do Maruanum, Igarapé do Lago, Ambé, Cunani e o Cria-ú. 
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Outra frente interpretativa aponta, que uma senhora posseira chamada Joana Barreto, 

sem precisar exatamente o período, concedeu liberdades aos negros que mantinha escravizados 

em sua área, logo após o período da abolição da escravidão no Brasil. 

 

No início de sua povoação havia apenas um sítio que pertencia a Dona Joana 

Barreto, onde trabalhavam vários negros. Com a assinatura da Lei Áurea, 

Dona Joana reuniu os negros e comunicou-lhes o fim da escravidão, podendo 

os mesmos ir para onde quisessem. Os negros pediram então permissão a 

Dona Joana para construírem suas casas em frente ao sítio dela e, assim surgiu 

a Vila do Igarapé do Lago (Vale et al, 2008, p. 31). 

 

A organização desses negros, que estavam fugindo em uma jangada ou que foram 

libertos, deu origem à um pequeno quilombo, nomeado Santa Bárbara. Esse nome, foi escolhido   

em homenagem a uma santa católica, tida através de devoção, como milagrosa e protetora 

contra raios, trovões, tempestades e mortes repentinas. Assim, “outros nomes foram dados, 

como: Casa Grande, Povoação, Vila do Divino Espírito Santo e atualmente Comunidade 

Quilombola do Igarapé do Lago (Dias, 2023). 

Em outras narrativas, a versão é que com o passar dos anos, o território seria livre e 

negros fugindo de uma epidemia fatal que se instalou em Mazagão Velho, chegaram em área 

de terra firme às margens do igarapé, afluente do Rio Vila Nova, em que posteriormente, 

passaram a chamá-lo de Igarapé do Lago, com a intenção de ter um recomeço de vida em 

comunidade, longe dos mandos experienciados nas regiões de Mazagão Velho.  

Nesse contexto, Dias (2023) enfatiza que esta região tinha posses documentais e 

quando o tenente da intendência militar de Mazagão Velho – Manoel Antônio D’avila, 

descobriu esse pequeno aglomerado de negros vivendo em comunidade, manifestou interesse 

em explorar as terras do lugar. Neste período a escravidão já houvera sido abolida e o militar 

se viu tendencioso a negociar com o povoado do lugar, propondo aos negros, trabalhos voltados 

à pecuária, agricultura e abertura de seringais, através da divisão de lucros a quem estivesse 

disposto a colaborar e a continuidade de permanecerem assentados, sem efetiva posse 

documental. Essa interessante história, como afirma Boyer (2008, p. 21): “[...] permanece 

secundária, particularizada para não dizer marginal, numa sociedade cujo referencial principal 

continua sendo a figura do branco português”. 

A resistência à escravidão na Amazônia amapaense no período colonial deu origem a 

muitas comunidades em todo o território do estado. Mesmo após o processo de abolição da 

escravidão no Brasil, muitos negros e indígenas passaram a ser perseguidos ou mesmo tentados 

a trabalhar em troca de algo para viver, tendo como recompensa a garantia de alimentos no 
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cultivo de roças, ou mesmo de ter um lugarejo para viver longe de todo e qualquer tipo de açoite 

que experienciaram no contexto escravista. O surgimento desse novo modo de vida era marcado 

por incertezas das novas condições impostas, pois, como afirmam Lomba e Fonseca (2017) o 

mundo da mercadoria passou a invadir a vida das pessoas e tudo passou a se estabelecer numa 

cadeia de troca e venda.    

A devoção e a fé nos territórios de quilombo são evidentes no cotidiano de seus 

moradores, pois entendem que através destas expressividades, ao cultuarem os santos, 

conquistarão a proteção para o lugar e para si contra o mal do outro, do açoitador colonizador. 

Assim, no aspecto cultural, os festejos nessas comunidades quilombolas, as vivências religiosas 

e profanas tornam-se entre seus pares sentimentos para além da devoção e da fé, como o ato de 

manter a tradição dos ritos ancestrais, transmitidos de geração em geração. 

 

4.1 Os Festejos como devoção religiosa entrelaçados com a cultura afrodescendente/ 

popular 

 

É importante discorrer que os festejos com devoção religiosa, recorrentes na Vila do 

Igarapé do Lago, possuem elementos característicos, entrelaçados à cultura afrodescendente e 

popular, como à exemplo o batuque, o marabaixo, instrumentos musicais rústicos feitos da 

coleta de madeiras e pele de animais, entre outros, como também as oralidades, os saberes, as 

danças, as músicas compostas oralmente (bandaias e ladrões de marabaixo), bem como 

brincadeiras: corrida de cavalos, a argolinha. 

Nesse sentido, é necessário ressaltar o entendimento sobre cultura, enfatizando que seu 

conceito não possui definição única, pois, para Tilio (2020, p. 35), “[...] a palavra cultura é 

polissêmica trazendo consigo pluralidades de sentidos que remetem a significados diversos em 

áreas do conhecimento diferentes”. Etimologicamente, conforme as palavras de Eagleton 

(2005, p. 10) “[...] cultura significa cultivar e vem do latim colere. A raiz latina da palavra 

'cultura' é colere, o que pode significar qualquer coisa, desde cultivar e habitar a adorar e 

proteger''. 

Por um longo período na história, foi aceito e perpetuado a conceituação simplista de 

que a cultura “[...] designava o conjunto de tudo aquilo que a humanidade havia produzido de 

melhor – fosse em termos materiais, artísticos, filosóficos, científicos, literários, etc” (Veiga-

Neto, 2003, p. 7). Deste modo, ao longo do século XIX, a cultura foi pensada como única e 

universal, entretanto, a partir do século XX, esta definição passou a ser pauta em longos debates 

e discursões no campo epistemológico. O enquadramento ou a categorização dessa concepção 



60 

 

como uma monocultura, começa a perder valia, aguçando outros estudos em ampliando a 

acepção do termo. 

Cultura transmuta-se de um conceito impregnado de distinção, hierarquia e 

elitismo segregacionista para um outro eixo de significados em que se abre 

um amplo leque de sentidos cambiantes e versáteis. Cultura deixa, 

gradativamente, de ser domínio exclusivo da erudição, da tradição literária e 

artística, de padrões estéticos elitizados e passa a contemplar, também, o gosto 

das multidões. Em sua flexão plural -culturas- e adjetivado, o conceito 

incorpora novas e diferentes possibilidades de sentido (Costa; Silveira; 

Sommer, 2003, p. 36). 

 

 

Nessa compreensão sobre cultura, Molefi K. Asante (2009) enfatiza que a mesma é um 

elemento importante e determinante para construir concepções que levam os indivíduos a terem 

liberdade física e mentalmente de difundir sua origem e ascendência africana, seja de modo 

particular ou geral.  

No campo das culturas populares, Santos e Lacerda (2021) ressaltam que elas têm 

contribuído de maneira significativa para o desenvolvimento de estudos que valorizam os atores 

e atrizes sociais, que historicamente foram vistos como coadjuvantes, pois tratá-los como 

protagonistas dos seus saberes e fazeres nas artes e na cultura, é dar notoriedade  para 

valorização desses conhecimentos, enquanto agentes detentores e fazedores culturais, seja 

interagindo com outras pessoas, grupos e comunidades, pois dessa maneira ou até de por meio 

da subversão, contrariam a lógica hegemônica do pensamento eurocentrado que menospreza 

recorrentemente tais conhecimentos. 

Nos territórios quilombolas, de acordo com Videira (2010), cada morador sente-se parte 

do lugar por estar conectado à ele, seja por sentimentos ou por conhecimentos que lhes foram 

passados por seus ancestrais via tradição oral e que o pertencer a esses territórios, relaciona-se 

com a ancestralidade, como uma memória que se articula com o passado, presente e futuro, 

considerando-os territórios tradicionais. 

Como já expressado em parágrafos anteriores, o batuque e o marabaixo são evidências 

culturais tradicionais de origem africanas que se entrelaçam com o catolicismo das festas 

religiosas que acontecem na vila do Igarapé do Lago.  Brandão (2023) enfatiza que as práticas 

culturais africanas persistiram e aos poucos passaram a ser toleradas e permitidas, pois o 

“ajuntamento” de diferentes etnias e o cruzamentos de diferentes tradições, promoveram 

especificidades sobre as diversas manifestações afrobrasileiras, que assentaram-se na tríade de  

cantar-dançar-batucar, onde os batuques e até o marabaixo, transitam no limiar do sagrado e do 
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festivo, na perspectiva de que as culturas ancestrais africanas não desassociam tais aspectos no 

âmbitos das suas práticas culturais. 

Assim sendo, nesses festejos acontecem ritos: religioso, profano, ancestral e cultural, 

influenciados pelos princípios do catolicismo, mas também conexos à ritualidade africana, 

estando voltados às devoções ao Divino Espirito Santo, Nossa Senhora da Piedade e Nossa 

Senhora da Conceição, juntamente  com cantos e louvores tocados no  ritmo do Batuque e do 

Marabaixo, através das composições orais, chamadas de Bandaias/Ladrões, além das danças e 

outros rituais realizados nas águas do igarapé, como a esmolação1 na casa de moradores em 

torno do vilarejo e das áreas ribeirinhas, culminando com as festas para a comunidade local e 

outras mais próximas, convidadas a prestigiarem. 

Para muitos nascidos no Igarapé do Lago, que ali viveram e foram sepultados no 

cemitério localizado na vila – o Cemitério Santa Bárbara, ou mesmo para aqueles descendentes 

ancestrais, o elo de ligação ao território, seu pertencimento ao lugar, perfaz-se na força da sua 

ancestralidade que reverbera em vossos DNAs, daí se perceba a real relevância do movimento 

destes filhos ou descendentes em manter esses festejos tradicionais que ali acontecem, pois:  

Em algumas regiões do país as festas populares apresentam um caráter 

religioso compostas de ladainhas e missas que se misturam às atividades 

recreativas profanas como o batuque, danças e cantorias que, por sua vez, 

lembram suas origens africanas e a época da migração forçada para o Brasil 

(Vale et al., 2008, p. 16).  

 

Esses festejos constituem e constroem as identidades, pois os participantes desta 

vivência possuem ligações ancestrais e interligação cultural com toda essa tradição perpassada 

de pais para filhos, de avós para netos e assim em diante, constituídos de sentidos e significados.  

Ao realizar um documentário etnográfico na Vila de Igarapé do Lago, intitulado “As 

Escravas da Mãe de Deus da Piedade”, Pinheiro (2013) apresenta a narrativa de uma devota e 

foliã dos festejos em louvor à Nossa Senhora da Piedade, a senhora Anésia Cardoso Nascimento 

(em memória). O seu relatado denota a devoção e a tradição de sua família, ao descrever que 

antes de nascer, a festa já existia e sua mãe, como uma das participantes, que tinha sobrenome 

Piedade, semelhante ao nome da santa de devoção, foi quem lhe passou os ensinamentos, e 

Anésia cresceu aprendendo os ritos religiosos e profanos, até tornar-se uma participante ativa 

desta festividade. 

A interligação deste festejo ao pertencimento étnico-racial no Igarapé do Lago, como 

lugar de origem e descendência ancestral, pode, em parte, estar vinculada à tradição dessas 

 
1 Esmolação é uma procissão terrestre ou fluvial em que os foliões levam às casas dos devotos, a imagem da santa 

para firmar promessas ou arrecadar valores.  
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festas e ao modo como tais ensinamentos são repassados ao longo dos anos, pois estes 

aprendizados  não ocorrem no contexto da educação escolarizada e sim nas residências entre os 

familiares, no centro comunitário, em locais onde os participantes dos festejos reúnem-se para 

ensinar os conhecimentos com quem tem interesse em dar continuidade. 

As características da festa religiosa/AP mostram tanto seu processo 

constitutivo na longa duração, como o papel na condição de registro da 

memória de famílias, comunidades e redes de relações estabelecidas no 

passado e no presente, entre grupos e indivíduos de procedência étnica 

distinta. Trata-se de fenômenos religiosos, oriundos da colonização, tais 

como: relação afetiva e familiar entre os devotos e os santos; economia de 

troca e de retribuição entre o plano físico (devoto) e o sobrenatural (santos); e 

teatralização da religião (ritualística popular) (Vulcão; Pereira; Custódio; 

Ferreira, 2024, p. 6). 

 

Outras manifestações culturais  também ocorrem no Igarapé do Lago e não se 

vinculam obrigatoriamente aos festejos tradicionais que lá ocorrem há mais de um século, mas 

por outras razões e ações vivenciadas pelos participantes que integram aquela comunidade e 

mesmo comunidades próximas, como as práticas curandeiras, as rezas, os benzimentos, os 

puxamentos no corpo para alívio de dores, o toque de tambores e caixas de marabaixo, as 

composições orais que formam os cantos das bandaias e dos ladrões de marabaixo, que nem 

sempre são constituídos nas práticas religiosas, mas que influenciam o cotidiano da população 

local e adjacente.  

Essas vivências culturais dentro de um território quilombola por exemplo, motivam-

se através  de práticas do exercício da fé, fortalecidas pelo religare a Deus, aos  santos, às 

entidades, aos orixás, aos mentores de luz e aos guias sobrenaturais, como uma manifestação 

espiritual e como uma conexão ao sagrado, sem necessariamente configurar algo religioso nos 

espaços das igrejas,  pois “[...] essas práticas são exercidas no Brasil desde muito tempo, 

representando a união entre as práticas culturais/religiosas nativas dos povos indígenas, 

portugueses e africanos” (Custódio; Videira; Souza; Ferreira, 2019, p. 199). 

As práticas dessas vivências entendidas como conhecimento empírico, ancestral e 

histórico-cultural perdem notoriedade mediante o contexto da invisibilidade, porque muitos 

ensinadores morrem e levam consigo o aprendizado não repassado aos seus descendentes, 

embora alguns até tenham aprendido, mas temem ser descriminados, rotulados mediante o 

preconceito do racismo velado e estrutural presente e que impregna  à sociedade brasileira “[...] 

por meio de hábitos, práticas e palavras discriminatórias que materializadas de forma proposital 

ou não, contribuem para a manutenção do racismo, sendo a linguagem o poderoso mecanismo 

de racialização” (Bahia; Santana; Simplício; 2023, p. 6). 
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Apesar de no Igarapé do Lago residirem muitos moradores migrantes nas últimas 

décadas, ainda assim, caracteriza-se como um território possuidor de memórias, de histórias 

ancestrais criadas, recriadas ou mesmo mediadas pelos antepassados que viveram a sua 

experiência humana neste lugar, deixando esses ensinamentos imateriais a quem estivesse 

disposto a aprendê-los. Lamentavelmente, suas vozes não foram devidamente ouvidas e, em 

alguns contextos, foram se perdendo, pois, aos seus conhecimentos empíricos não foi atribuído 

a importância como legado histórico-cultural e ancestral, enquadrando-se como “[...] uma 

injustiça cognitiva que confere privilégio de falas à alguns e coloca à sombra os dizeres de 

muitos outros. O nosso conhecimento das coisas é produzido, em muito, a partir deste privilégio 

que alguns tem diante de outros” (Malheiro, 2023, p. 158). 

 

4.2 Os festejos populares e tradicionais atravessam o tempo, distantes dos saberes 

escolarizados 

 

Os festejos populares e tradicionais que ocorrem na Vila/sede de Igarapé do lago - as 

festas de santos, como foi descrito na sessão anterior, atravessam o tempo na tentativa de manter 

o legado histórico-cultural, contemplando os momentos religiosos e profanos. Braga (2004) 

afirma que as práticas culturais de indígenas, negros, brancos da colônia e do próprio império 

podem ser apreendidas através do estudo de festas religiosas que foram transpostas de Portugal 

para a região amazônica.  

A festa do Divino Espirito Santo é a primeira a ocorrer, sempre no início do ano, entre 

os meses de janeiro e fevereiro na sede da vila. Segundo Dias (2023), esses cultos ocorrem 

desde 02 de fevereiro de 1865, iniciados pelo escravo alforriado vindo de Mazagão Velho, 

senhor Joaquim Francisco Athaíde – adepto fervoroso do catolicismo que realizava esses 

festejos, inicialmente na área de sua residência. Hoje as famílias com sobrenomes Gemaque, 

Valente e Barreto, seus descendentes diretos, junto aos fiéis e simpatizantes, continuam 

organizando e promovendo esta festa para comunidade. 

Esta festa segue um padrão ritualístico, contendo características religiosas, como rezas 

de terços, novenas, missas, procissão, tiragem de murtas2 para enfeite e levantamento do mastro 

em frente à igreja católica – ao toque da caixa de marabaixo e cantos de ladrões, como também 

as quermesses: festa popular com bailes dançantes no centro comunitário, as brincadeiras 

 
2 Murtas são folhagens nativas tiradas da floresta para enfeitar o mastro, um grande tronco de árvore, cortado e 

fixado em frente à igreja, marcando o período da festividade. 
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lúdicas: corrida de cavalo, tiragem de argolinha, corrida do ovo na colher, bingos, leilões e 

outros.  

As imagens subsequentes ilustram a maneira como ocorre parte dos ritos religiosos 

nos festejos ao Divino Espírito Santo na vila do Igarapé do Lago, pois são parte desse padrão 

ritualístico tradicional vivenciados em janeiro de cada ano, há quase 160 anos.  

Alguns dos participantes envolvidos na organização dessa festividade, aparecem na 

figura 3 erguendo o mastro, após a ritualística de enfeitá-lo com murtas, frutas e a bandeira que 

simboliza o santo festejado. O mastro é o símbolo que representa o tempo de festejar e a duração 

que terá o evento. No início da festa erguido e no final, é derrubado como falam os moradores 

da comunidade. 

 

Figura 3 - Levantamento do mastro – festa tradicional do Divino Espírito Santo 

 

Fonte: https://www.facebook.com/divinoespiritosanto.divino  

postagem 24 de janeiro de 2025. 
 

Figura 4 – Missa em louvor ao Divino Espírito Santo  

na igreja da vila do Igarapé do Lago 

 

 

https://www.facebook.com/divinoespiritosanto.divino
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Fonte: https://www.facebook.com/divinoespiritosanto.divino  

postagem 03 de fevereiro de 2025 

 

 

Figura 5 – Cavaleiros na procissão religiosa com as bandeiras do Divino Espírito Santo 

 

 

Fonte: https://www.facebook.com/divinoespiritosanto.divino  

postagem 03 de fevereiro de 2025 

 

Na figura 4, os devotos e participantes da comunidade estão incutidos na celebração 

da missa, geralmente realizada por um padre convidado para ir até a comunidade, realizar e 

conceder as bençãos ao lugar. Em sequência a ritualística religiosa, após a missa, acontece uma 

promissão pelas vias da comunidade, como ilustrado na figura 5. Os participantes entoam 

cantos religiosos, carregando a berlinda com a imagem do Divino Espírito Santo e os cavaleiros 

saem carregando bandeiras contendo a mesma imagem. Para Salomão (2016) a bandeira 

simboliza os poderes especiais alcançados através da fé, daí a importância de levá-la à frente 

da procissão, pois é sinônimo de bençãos, afastando doenças e protegendo as lavouras. 

O segundo festejo a acontecer durante o ano é a festa de Nossa Senhora da Piedade. 

Como Dias aborda em sua publicação de 2023, trata-se de um legado religioso, histórico-

cultural de descendência e devoção vindas de Mazagão Velho, sendo considerada uma das 

festas com maior expressividade artístico cultural no Estado do Amapá. Tem sua origem na 

segunda metade do século XIX, em 1868, segundo relatos orais, através do casal de escravos 

alforriados Marçal Rodrigues Macedo e Custódia Nascimento Macedo. 

É a festividade que traz os ritos religiosos com elementos africanos, como alguns 

instrumentos, como: tambores, tabocas, rapador, pedra da penitência, talabarda, bandeira, 

estola, rolete, manuseados pelos foliões (participantes do festejo) que desempenham missões 

https://www.facebook.com/divinoespiritosanto.divino
https://www.facebook.com/divinoespiritosanto.divino
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como um ritual sagrado, que em caso de desrespeito e desonra, são punidos pelo grande mestre 

do grupo, chamado de mantenedor. Para Dias (2023) os ritos religiosos conservam os elementos 

afros e começam a criar peculiaridades próprias, valores e estilos que enobrecem essa cultura. 

No ritual da festividade de Nossa Senhora da Piedade os ritos de características 

africanos estão presentes nos instrumentos de origem africana: tambores e rapador, bem como 

o canto de bandaias e a dança do batuque. 

 

Figura 6 – Procissão em louvor à Nossa Senhora da Piedade 

 e os foliões fazendo a guarda da berlinda da Santa 

 

Fonte: https://www.facebook.com/folioes.dapiedadeufil  

postagem de 02 de julho de 2024 
 

Na figura 6, há alguns integrantes usando instrumentos básicos que fazem parte do rito 

religioso e da folia dos festejos em louvor à Nossa Senhora da Piedade. O folião que usa o pano 

em torno do pescoço, chama-se de estola, pois é um acessório em tecido de cor branca contendo 

a representação da cruz. Esse instrumento é usado pelo mantenedor (o mestre do grupo), 

simbolizando que ele é a autoridade que lidera o grupo de foliões, sendo responsável até em 

penitenciar os demais foliões que comentam desrespeito aos ritos religiosos. Há também a 

talabarda ou lábaro, um instrumento representando uma cruz na cor branca que mede até 2 

metros de altura e 60 centímetros de largura, ornamentada com fitas de cetim brancas e azuis, 

simbolizando a autêntica fé católica em Cristo e em Maria. 

Esses integrantes participam de alvorada, fazem peregrinação terrestre e fluvial com a 

imagem da santa dentro de uma canoa à remo, rezam novenas, cantam folias e ritos em 

português, cantam/compõem as bandais e rezam as ladainhas em latim, além de manusearem 

os instrumentos. De acordo com Dias (2023), os foliões assumem funções específicas e 

importantes dentro do grupo, como: mantenedor (mestre do grupo), mestre-sala (introdutor da 

https://www.facebook.com/folioes.dapiedadeufil
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folia), porta bandeira (bandeirista que carga o estandarte com a imagem da santa), tamboreiros 

(tocadores dos tambores), taboqueiros (cadenciam o ritmo do batuque), condutor da talabarda 

(carrega a cruz de madeira). São pessoas que fazem à diferença no festejo devido ao seu 

comprometimento e devoção à Santa Nossa Senhora da Piedade.  

A festa de Nossa Senhora da Piedade começa geralmente com a peregrinação pelas 

casas dos devotos, em 24 de junho até o dia 02 de julho de cada ano, sendo esse último, o dia 

ápice, consagrado à santa, ocorrendo na igreja uma missa com o acompanhamento do conjunto 

de folias (os cantos entoados) e dos instrumentos musicais: tambor, taboca, rapador. Em 

seguida, os foliões saem da igreja de posse da imagem da santa e direcionam-se até o igarapé, 

adentrando a uma canoa grande, se deslocando fluvialmente até à frente da igreja para 

demostrarem ao público prestigiante, a passagem da meia lua3. 

Figura 7 - Procissão fluvial meia lua no Igarapé do Lago 

 

Fonte: arquivo pessoal Neuma S. J. Silva (julho 2025) 

 

Na figura 7 os foliões navegando no igarapé, realizaram a procissão fluvial Meia Lua. 

Essa ação ocorre após a celebração da missa que simboliza a santa Nossa Senhora da Piedade 

concedendo bençãos e proteção aos moradores do lugar.  

O grupo de foliões, junto com as dançadeiras vestidas de roupas personalizadas para 

esta apresentação, concluem o ritual no centro comunitário da vila, apresentando aos 

prestigiantes da festa o batuque de Nossa Senhora da Piedade (sem a presença da imagem de 

devoção), apenas tocando os instrumentos e cantando as bandais (canções do batuque) por 

aproximadamente uma hora e meia/ duas horas,  geralmente na tarde de um sábado, considerado 

 
3 Meia Lua é uma procissão fluvial que ocorre no igarapé em frente à igreja, onde a embarcação com a imagem da 

santa realiza três voltas circulares, acompanhada da queima de fogos e do balançar da bandeira na proa barco.  
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o último dia do baile dançante, pois nessa apresentação ocorrem um rito em que só os homens 

tocam e cantam, enquanto as mulheres dançam, evoluindo suas saias em ritmo circular.  

 

Figura 8 – Foliões e dançadeiras do batuque de Nossa Senhora da Piedade  

 

Fonte: arquivo pessoal Neuma S. J. Silva (julho 2024) 

 

Nesta figura, os foliões e as dançadeiras aparecem concentrados minutos antes de 

realizarem o batuque no salão do centro comunitário. O Batuque simboliza celebração e assim 

sendo, esse é o momento de também agradecer Nossa Senhora da Piedade pelas bençãos e 

proteção concedidas aos moradores da vila e áreas adjacentes da comunidade remanescente de 

quilombo Igarapé do Lago. 

Como descrito, essa é uma festa religiosa, histórica e cultural que ocorre na vila de 

Igarapé do Lago há mais de 150 anos, replica ritos religiosos católicos, africanos ancestrais 

oriundos da Mazagão Africana que veio transferida para instalar-se na Amazônia Amapaense 

no século XVIII. Hoje essa festividade continua ocorrendo como uma cultura tradicional, 

devido as junções de forças dos integrantes das famílias Macêdo, Dias, Lau, Picanço, Barreto, 

Paes, Nascimento, Arrelias, Ataíde, Jesus, Rodrigues, Barriga, Queiroz e outros simpatizantes, 

contando com apoio financeiro de órgãos ligados à cultura tanto do Governo do Estado do 

Amapá, como da Prefeitura Municipal de Santana. 

Em 2025 a gestão governamental amapaense, reconheceu a festa de Nossa Senhora da 

Piedade como patrimônio cultural de natureza imaterial para o Estado do Amapá, através da 

Lei n. 3317 de 30 de setembro de 2025, com o intuito de preservar a herança histórica e cultural, 
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bem como fomentar conhecimento e apreciação desta festa religiosa. Este feito foi publicado 

no Diário Oficial do Estado do Amapá – n.8504/2025, conforme está em destaque na figura a 

seguir. 

 Figura 9 – O reconhecimento da Festa de Nossa Senhora da Piedade como Patrimônio 

Imaterial do Estado do Amapá 

 

Fonte: Diário Oficial do Estado do Amapá 

https://diofe.portal.ap.gov.br  

 

A terceira festa tradicional ocorre em louvor a Nossa Senhora da Conceição, tendo 

como data ápice o dia 08 de dezembro. Seguindo os contextos da história narrada por Dias 

(2023), as primeiras manifestações litúrgicas iniciaram no terceiro quartel do século XIX, sem 

precisar uma data específica, tendo como precursora a senhora Rosária Ataíde. Nos primórdios 

dos festejos, havia a organização de um grupo de folia que percorria as casas dos moradores, 

https://diofe.portal.ap.gov.br/
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levando a imagem e as bençãos aos lares desses devotos. Há na parte religiosa a reza de terços, 

novena, missas, procissões, corte, enfeite, levantamento e tombamento do mastro em frente à 

igreja católica, ancorando a contagem do tempo de realização da festa. 

Outros organizadores surgiram e muitos rituais foram se reinventando com o passar 

do tempo, apesar da festividade ter sofrido uma grave crise de gestão administrativa e 

financeira, na ameaça de ser extinta na década de 1990. Outras gerações assumiram a 

organização do evento, como integrantes das famílias Paes, Simões, da Luz, Jesus, Barriga e 

outros, promovendo uma verdadeira revolução na forma de organizar e realizar esta festa para 

comunidade. 

Alguns dos legados de referência descrevem-se através da fundação da União dos 

Devotos de Nossa Senhora da Conceição – UDNSC, com a finalidade de facilitar a ancoragem 

de recursos para realizar os festejos na vila e também, a fundação do grupo de marabaixo com 

integrantes da comunidade e simpatizantes, na perspectiva de difundir as histórias, a cultura, a 

devoção ancestral, cantadas em ladrões de marabaixo, apresentadas em eventos de cultura para 

além do Igarapé do Lago, pois:  

O marabaixo, religiosamente, é enquadrado dentro do catolicismo popular, por 

ter suas devoções com os santos, ter uma relação com os seres da floresta e dos 

rios, e por não ser vinculado ao catolicismo institucional, ou seja, não 

subordinado às normas da igreja católica (Santos, Reis e Silva, 2023, p. 201). 
 

Há uma composição de ladrão de marabaixo, cantada pelos integrantes do grupo União 

dos Devotos de Nossa Senhora da Conceição, que retrata esses festejos tradicionais ocorridos 

na vila durante o ano, para que possam divulgar em outros lugares a expressão cultural existente 

no lugar, dando visibilidade ao que realizam:  

 

Eu sou do Igarapé do Lago, 

Por aí vou passear, 

Vou levar minha cultura, 

Pelo Estado do Amapá. 

 

No Igarapé do Lago 

A festa vai começar. 

Inicia em fevereiro 

E em dezembro encerrar. 

 

Refrão 

 

No dia 02 de fevereiro 

A festa iniciou. 

O Divino Espírito Santo 

Todo mundo comemorou. 
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Refrão 

 

E no dia 02 de julho 

A festa continuou 

Com a Mãe de Deus da Piedade, 

O povo se emocionou. 

 

Refrão 

 

E com muita emoção 

A festa da conceição. 

Do dia 08 de dezembro, 

Marabaixo é tradição. 

 

Refrão 

 

Vamos todos prestigiar 

Vamos todos comemorar 

Você é a nossa esperança 

Pra cultura continuar 

 

Refrão 

 

Ladrão de marabaixo composto por Dianne da Silva Paes, transcrito do vídeo 

- postagem “Nosso TBT de amor, de dor e já deu muitas saudades”. (UDNSC 

Igarapé Lago, 2024). 

 

 

Através deste ladrão de marabaixo é possível constatar  nas evidências das palavras e 

nas suas entrelinhas, a devoção, a tradição cultural, oralidade dos saberes, a emoção com 

significados que vão além do que representam, pois não são somente festas tradicionais de 

santos que lá ocorrem, mais conhecimentos empíricos que estão sendo perpassados de geração 

em geração, como a própria escrita do ladrão, realizado por uma pessoa que é nascida no chão 

desse lugar usando seu poder de fala, da sua criatividade e de sua vivência para compor e contar 

histórias do Igarapé do Lago. 

Na figura a seguir, está sendo evidenciada a ritualística de como acontece a tiragem da 

murta para enfeite do mastro, pois geralmente acontece sobre o toque da caixa de marabaixo, 

cantoria dos ladrões e o grupo envolvido nesta missão, geralmente direciona-se à frente da 

igreja católica da comunidade para enfeitar e levantar o mastro.  

Figura 10 – Ritual da tiragem da murta para enfeite do mastro 
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Fonte: https://www.facebook.com/udnscigarapedolago?locale=pt_BR  

Postagem pública realizada em 30 de novembro de 2024 

 

Figura 11 – Levantamento do mastro na festividade de Nossa Senhora da Conceição 

 

Fonte: https://www.facebook.com/udnscigarapedolago?locale=pt_BR  

Postagem pública realizada em 30 de novembro de 2024 

 

Nesta figura 11, está em sendo destacado o momento ápice do levantamento do mastro. 

O mastro, como já dito é símbolo que representa o tempo de começar e encerrar o festejo 

religioso, assim sendo os organizadores o enfeitam como forma também de agradecer a fartura 

https://www.facebook.com/udnscigarapedolago?locale=pt_BR
https://www.facebook.com/udnscigarapedolago?locale=pt_BR
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e colheita alimentar concedidas aos devotos de Nossa Senhora da Conceição e aos moradores 

da comunidade. 

Na dinâmica organizacional de um território quilombola ou remanescente de 

quilombo, há espaços de socialização, de integração, diálogos, de discussões e aprendizagens. 

Na vila de Igarapé do Lago, o centro comunitário, as igrejas: católica e evangélica, as escolas 

por exemplo, estão presentes e são nesses espaços que ocorrem a disseminação de 

conhecimentos e aprendizagens que difundem a cultura ou, em sentido oposto, podem ocorrer, 

por exemplo, processos de dogmatização das mentes, com as crenças que promovem a 

desvalorização dos legados histórico-culturais e ancestrais do lugar. Neste contexto conflituoso, 

reforçamos a necessidade de uma educação.   

A educação cultural comunitária negra apresenta-se como uma abordagem 

educacional que promove e valoriza a cultura, história e identidade das 

comunidades negras. Ela busca fortalecer a autoestima e o orgulho dos negros 

e negras, além de combater estereótipos e preconceitos raciais. Esse modelo 

de educação está associado aos movimentos sociais e culturais que buscam a 

valorização da herança africana e afrodescendente, o que possibilita o 

reconhecimento de sua contribuição para a sociedade através da arte, música, 

literatura, manifestações religiosas, entre outras (Pinheiro; Videira; Santos; 

Vieira, 2024, p. 259). 

 

Nesse contexto, a perspectiva para que esses legados histórico-culturais e ancestrais 

não acabem pelo processo de aculturação, de ocultação, da invisibilidade, deve ser pela 

educação, que nesse aspecto, seria um importante elo potencializador aos integrantes que vivem 

neste lugar, nas escolas, no curso acadêmico presente em Igarapé do Lago.  

As concepções sobre cultura, estudos culturais, multiculturalismo e interculturalidade 

promovem entendimentos relevantes aos legados histórico, ancestrais e culturais que ecoam 

como saberes empíricos entre os participantes que vivem em determinado lugar ou território, 

pois os mesmos carregam consigo, memórias e histórias, com ensinamentos plurais que podem 

ser pedagogicamente dialogados, evidenciados e contemplados nos currículos e nos projetos da 

educação escolarizada. 

 A comunidade remanescente de quilombo Igarapé do Lago-AP tem marcos históricos 

significativos acerca das festividades tradicionais e culturais que lá acontecem, pois são elas 

que, de certa forma, assumem representatividade no introspecto dos filhos da terra e/ou de seus 

descendentes, ressoando forte vinculação com a identidade cultural ou mesmo com a identidade 

étnico-racial, através dos saberes empíricos, repassados de geração em geração, enquanto 

tradição cultural. 
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A tradição histórica, ancestral e cultural não se resume apenas na realização das 

festividades religiosas e profanas aos santos católicos no Igarapé do Lago, mas estende-se aos 

aprendizados que acontecem entre os moradores, como rezar ladainhas em latim, fazer curas 

milagrosas, fazer benzimentos, realizar partos tradicionais, aprender tocar tambores, compor 

oralmente bandaias de batuque e ladrões de marabaixo que geralmente contam e recontam 

alguma vivência de um morador antigo que ancestralizou, ou mesmo, histórias cotidianas que 

marcam a trajetória da comunidade, tornando-se veículo de saberes importantes, que 

possivelmente não são ensinados nos espaços escolarizados ou acadêmicos. 

 Os espaços de saberes empíricos nesta comunidade remanescente de quilombo 

geralmente são as casas dos moradores, o centro comunitário, o espaço da igreja do Divino 

Espírito Santo, o postinho de saúde, o balneário, as experiências com lagos, igarapés, floresta e 

o manejo com a terra. Geralmente, quando a comunidade faz alusão as festividades tradicionais, 

há um intenso movimento de pessoas na região, estando a igreja e o centro comunitário em 

atividades, enquanto as escolas ou o polo universitário ficam fechados. 

 As festividades tradicionais para a formação da identidade cultural em Igarapé do 

lago/AP  devem ser fortalecidas para além dos processos de educação informal, precisam ser 

evidenciadas na educação escolar, nos projetos pedagógicos e curriculares pensados a todos os 

níveis de ensino, desde a educação infantil, até aos graduandos de pedagogia que integram o 

curso de formação de professores quilombolas que, desde 2022, ocorre naquele território, para 

que os legados culturais, materiais e imateriais, não se percam na invisibilidade ou no 

ocultamento do tempo. 

 

4.3 A educação escolarizada chega na Vila de Igarapé do Lago: o processo inicial 

 

Ao falar de educação no Igarapé do Lago, é importante inferir à princípio 

compreensões no campo de desenvolvimento da ação educativa enquanto iniciativa, 

disseminação de conhecimentos empírico e habilidades compartilhados através dos processos 

da educação informal e não formal. A ação educativa no vilarejo tem relevância e conexão com 

a trajetória histórica de fundação e povoamento do lugar, pois bem antes de existir escolas, a 

educação informal e não formal foram ações propulsoras para a disseminação dos saberes 

empíricos, ancestrais e culturais.  

Na vila do Igarapé do Lago, no seu processo inicial de fundação a educação informal 

e não formal teve notabilidade pelo contexto histórico do povoamento do lugar, pois o saber 

empírico ao ser praticado através das ações de desbravar terras firmes às margens do igarapé, 
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fundar um pequeno povoamento, construir casebres, viver das coletas do que a floresta oferecia, 

praticar pescas artesanais, as caças de subsistência, exercitar o cultivo de roças, cultos afro-

religiosos, confeccionar instrumentos musicais rústicos, narrar histórias e memórias, rezar e 

benzer para curar, realizar partos tradicionais e outras ações, são saberes que não eram 

ensinados no espaço escolar, mas nas vivências familiares e com grupo de pessoas que 

compunham convivências em comum. 

A socióloga Gohn (2006) enfatiza que a educação informal acontece quando os 

indivíduos aprendem no seu processo de socialização – na família, no bairro, no clube, com 

amigos e outros, carregada de valores, culturas próprias, de pertencimento e sentimentos 

herdados; enquanto que, a educação não formal, é aquela onde os indivíduos aprendem no que 

chama “mundo da vida”, através de compartilhamento de experiências, em espaços e ações 

coletivos cotidianas. 

A finalidade da educação não formal, Bruno (2014) dialoga que a mesma se pauta em 

promover conhecimentos sobre o mundo que circunda os indivíduos, bem como das relações 

sociais que este estabelece, capacitando-os a tornarem-se cidadãos do mundo e no mundo. 

Sobre a educação informal, esta mesma autora, discorre que o agente no processo de construção 

do saber, situa-se nas conexões familiares e pessoais, ou nos meios comunicativos, pois os 

espaços usados para a aprendizagem não estão delimitados, porém marcados por referências de 

nacionalidade, localidade, idade, gênero, religião, etnia, pela espontaneidade dos ambientes, 

onde as relações sociais se estabelecem pelos gostos, preferências e pertencimentos herdados. 

No final do século XIX e no primeiro quartel do século XX, Dias (2023) ressalta que 

as pessoas das regiões ribeirinhas viveram suas trocas de saberes através do processo de 

educação informal, sendo em algumas regiões incipiente ou inoperante o processo da educação 

escolar no território do Amapá, pois aquelas que residiam em pequenas comunidades, como na 

vila do Igarapé do Lago, viveram o estigma do isolamento e do abandono, à penumbra da 

ignorância.  

Nesta comunidade remanescente de quilombo, os primeiros ensaios de alfabetização 

que por lá ocorreram, foram motivados pela intenção e vontade social em ajudar aqueles que 

manifestavam o interesse em conhecer “as letras” e aprenderem a escrever “o próprio nome”. 

Assim, as pessoas sábias moradoras no lugar, tomaram a iniciativa de repassar os saberes 

letrados que possuíam. Então, Dias (2023) descreve que os educadores sociais ou “professores 

leigos” atuaram ensinando a ler e a escrever, provavelmente organizando pequenos espaços 

onde era possível reunir as crianças, jovens e adultos para lhes transmitirem o conhecimento 

elementar que possuíam. 
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Como educadores sociais precursores da alfabetização na Vila de Igarapé do Lago, 

menções são referenciadas as colaborações dos senhores Mamede Pereira da Luz e Estácio 

Rodrigues Picanço no ato de fazer acontecer a educação informal, pois nas memórias afetivas 

de antigos moradores, há relatos que “eles” ensinaram muitos que ali viviam e deste modo, 

conheceram as letras, aprenderam a soletrar e até a escreverem seus nomes. 

Meu saudoso pai Raimundo Guimaque de Jesus foi quilombola nascido e morador do 

Igarapé do Lago, aprendeu as letras e a escrever seu nome quando estava no início da sua 

adolescência. Nos seus relatos de memória havia um espaço semelhante a uma casa em que as 

crianças e adolescentes eram reunidos para serem ensinados. Esse espaço não era ainda naquela 

ocasião, o espaço escolar com característica para essa finalidade, mais legitimava o 

funcionamento através do decreto territorial n.3/1944 que instituiu a criação de 4 escolas 

isoladas mistas em comunidade rurais do município de Macapá. 

Sobre a prática docente, professora Arnalda Ribeiro Paes foi a primeira com quem meu 

saudoso pai estudou. Nas suas narrativas, a memória retratava o ensino decoreba das quatro 

operações matemáticas (as operações aritméticas), pois a mesma ensinava a tabuada pelo 

estimulo da memorização, e se os aprendizes errassem as respostas, havia uma palmatoria4 

sobre a mesa desta professora, pronta a puní-los com palmadas em ambas as mãos. 

Os castigos físicos fizeram parte da ação docente e da vida escolar das crianças 

durante séculos. Seja na educação doméstica (realizada nas casas dos alunos, 

muito comum até os anos 1800) ou nas instituições escolares, a palmatória e 

o milho foram artefatos amplamente utilizados por professores para punir 
comportamentos considerados em desacordo com as normas. (Aragão, 2016, 

p. 22). 
 

 

A palmatória foi um dos instrumentos punitivos utilizados no processo de educação 

no Igarapé do Lago, pois Aragão (2016) ressalta ainda que “a responsabilidade pelo não 

aprendizado recai sobre o desinteresse do aluno e, para tanto, entende-se que o castigo corrija 

a situação”.  Apesar de exercitar práticas punitivas em sua atuação como professora leiga, a 

senhora Arnalda Ribeiro Paes nos relatos de Dias (2023), chamou atenção dos técnicos 

responsáveis pelo ensino da Divisão de Educação e Cultura do Território Federal do Amapá no 

governo de Janary Gentil Nunes, obtendo o reconhecimento e passando a desenvolver práticas 

de magistério, a partir no ano que o decreto instituiu o funcionamento da escola na comunidade 

em 1944. 

 

 
4 A palavra palmatória refere-se a um instrumento, geralmente de madeira, utilizado para 

castigar alguém com pancadas na palma da mão.  
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4.3.1  Os pioneiros docentes na vila de Igarapé do Lago: leigos, normalistas e a escola  

 

Encontrar profissionais habilitados na época para exercer o magistério no Território 

Federal do Amapá era uma missão árdua no governo Janary Gentil Nunes, em especial em áreas 

rurais, assim  Lobato (2009) discorre que  em 1944, o diretor da Divisão de Educação e Cultura, 

o senhor  Otávio Mendonça diante da falta de professores normalistas (habilitados no 

magistério)  se viu obrigado a tergiversar quanto ao grau de exigência em relação ao preparo 

docente por um bom período, mas posteriormente, ao designar  técnicos para avaliarem a 

atuação dos que prestavam suas funções dentro de critérios de desempenho, atuação e notas, 

em alguns casos, professores leigos tiveram que ser dispensados em detrimento de outros recém 

chegados ao território e com formação para exercer o magistério, como professores normalistas.  

Ao passar pelo processo dessa avaliação, a professora Arnalda Ribeiro Paes, 

considerada a primeira educadora leiga na vila de Igarapé do Lago, teve que ser dispensada das 

suas atribuições funcionais por não possuir habilitação em magistério, sendo substituída por 

outro professor, o senhor Carlos de Andrade de Lima que desempenhou à docência na escola 

isolada e mista na comunidade por um período de 4 anos, até a inauguração oficial do novo 

prédio escolar. 

No mês de junho de 1944, diretores e técnicos de divisões (também chamadas 

de departamentos) da administração territorial avaliaram 18 professores 

contratados pelo governo. O resultado foi expresso através de conceitos: 3 

bons (normalistas); 10 regulares (2 normalistas e 8 leigos); 4 maus(leigos); e 

1 péssimo (leigo). A dificuldade de dispensar os professores considerados 

maus e péssimos advinha da falta de possíveis substitutos. Com salários 

superiores aos que eram pagos no Pará, Janary esperava atrair professores 

normalistas para o novo território. Jovens normalistas recém-formados e 

homens graduados ou com o secundário completo efetivamente vieram 

compor o grupo de professores, que, ano a ano, crescia. (Lobato, 2009, p.137) 

 

A educação  na sede do território federal e nas áreas rurais aqui do Amapá, aconteceu 

porque o projeto ambicioso do governador Janary Gentil Nunes era realizar uma política 

educacional com a premissa de revigorar o homem regional para auxiliar e contribuir com o 

desenvolvimento do país, sem levar em consideração os meios como o processo educacional  

aconteceria, pois professores leigos e normalistas foram os pioneiros precursores, assim sendo, 

eles ensinavam o elementar que sabiam, pois essa política educacional, objetivava um interesse 

maior, tendo como  ponto inicial: implementar a escola, colocar quem soubesse ensinar e 

integrar os estudantes,  como parte de um planejamento administrativo para formar esse novo 

homem, adequado às exigências da modernização econômica e do capitalismo nacional. 
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A Escola Isolada Mista do Igarapé do Lago, conforme afirma Dias (2023), foi criada 

pelo decreto territorial n.03/1944 em 02 de Fevereiro deste mesmo ano, porém apesar da 

legitimidade oficial para esse fim, os espaços foram construídos improvisadamente em 

estruturas de madeira ao lado da Igreja católica do Divino Espírito Santo, atendendo 

inicialmente o quantitativo de 95 alunos, divididos em grupos distintos de 51 meninos e 44 

meninas matriculados em classes de 1ª à 4ª série no ensino primário, nos horários de estudos 

matutino e vespertino. 

Esse contexto denota um quantitativo expressivo de crianças e jovens que almejavam 

aprendizagens que os tirassem do analfabetismo, inseridos no antigo ensino primário com a 

duração de 4 anos, ofertando apenas o elementar a esta comunidade. Lobato (2009) discorre 

que expandir o ensino no governo territorial, era uma das diretrizes educacionais do governo 

Janary Gentil Nunes, provocando o início de um processo de democratizá-lo no Amapá, pois o 

ensino atendia as normativas do governo federal: ensino primário (4 anos de duração), ensino 

secundário com duas etapas (4 anos de ginasial e 3 anos de colegial), ensino regular não 

profissionalizante que deveria ser misto (meninos e meninas estudando juntos) e leigo. 

Janary Gentil Nunes ao criar esta política educacional em seu governo territorial em 

1944, estabeleceu a prerrogativa em 22 de maio deste mesmo ano, que o ensino rural seria  

obrigatório para crianças de ambos o sexo e com idade superior há 10 anos, e esse contexto, é  

compreendido quando Dias (2023) relata que as primeiras turmas de ensino primário criadas no 

Igarapé do Lago atendeu 95 estudantes em duas salas improvisadas, pois para as pessoas que 

ali moravam, essas ações representavam o progresso de quem viverá num longo processo de  

invisibilidade através do analfabetismo. 

A tão esperada educação  através do processo de escolarização, gerava nessas pessoas 

que residiam na área rural, expectativas de melhorias de vida, através desse suposto 

desenvolvimento implementado como uma política educacional da gestão administrativa de 

Janary Nunes, ocasionando a esses, a esperada instrução elementar que os tirariam da 

ignorância e do isolamento, embora compreenda-se, que tais ações, eram manobras 

politiqueiras para pactuar com a logística nacional do governo federal, visando  fortalecer e 

modernizar o sistema econômico do país através do incentivo a industrialização e do 

fortalecimento do capitalismo. 

[...] o ensino rural, sem prejuízo de suas especificidades, fazia parte de um 

amplo planejamento cujo objetivo era a formação de um novo homem, 

plenamente adequado às exigências da modernização econômica, da 

consolidação do capitalismo nacional. (Lobato, 2018, p.10). 
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Na perspectiva de modernizar a educação no Amapá da década de 40, Janary Nunes 

constrói e inaugura escolas rurais mistas em diferentes comunidades interioranas no território e 

é nesse cenário, em que o prédio é inaugurado como espaço oficial para exercício da educação 

escolarizada na Vila do Igarapé do Lago, com o nome Escola Isolada Mista de Igarapé do Lago, 

com a premissa de atender estudantes do vilarejo e comunidades adjacentes.  

 

Figura 12 – Janary Gentil Nunes (ex-governador do Território Federal do Amapá) 

inaugurando a escola do Igarapé do Lago em 1948 

 

 

Fonte: https://porta-retrato-ap.blogspot.com  

 

Esta figura retrata o momento da inauguração oficial do prédio da escola no Igarapé 

do Lago, Lázaro (2012), descreve a partir desta fotografia, as autoridades governamentais da 

época, presentes nesse ato, pois eram aquelas que integravam a equipe de trabalho e convidados 

a participarem do ato solene, citando alguns nomes da posição direita à esquerda: Janary Nunes 

de uniforme militar na escada, o senhor Marcílio Viana que era o diretor da Divisão de 

Educação e Cultura do Território Federal do Amapá, pessoa que proferia discurso aos que ali 

os prestigiavam,  o senhor Jacy Barata Jucá (de óculos escuros) que na ocasião exercia a função 

de prefeito municipal de Macapá, alunos e outros. 

 

Figura 13 – Comunidade participando da inauguração da primeira escola na Vila do Igarapé 

do Lago 

https://porta-retrato-ap.blogspot.com/
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Fonte: https://porta-retrato-ap.blogspot.com 

 

Nesta figura, a descrição é sobre o momento relevante e histórico às pessoas que 

viviam na comunidade  e em áreas adjacentes, pois a consolidação de um espaço formalmente 

existente para promover a educação através da inserção na escola, representava à eles,  o início 

da orientação por conhecimentos através das vivências pedagógicas que supostamente os 

tirariam da condições de pessoas leigas, sem instrução que por anos,  viveram à margem da 

educação escolar  e a partir desse marco a diante, teriam possibilidades de serem alfabetizados 

e seguirem  uma trajetória para almejarem outras perspectivas enquanto cidadãos. 

O icônico ilustrativo na imagem é celebre, mas também contraditório, pois a 

inauguração de uma escola mista isolada em Igarapé do Lago, pelo próprio nome já denota a 

urgência em alfabetizar cidadãos que vivam nesta região, embora a distância e isolamento em 

promover à época educação em áreas rurais sem ao menos dispor de profissionais aptos e 

disponíveis para essa projeção fosse insipiente, assim como condições de aprendizagem 

elementares, fossem desafiadoras aos estudantes. 

É notório que algumas providências necessárias estavam sendo realizadas para garantir 

o elementar ao longo dos anos, para que esse direito à educação e o acesso a escolarização 

prevalecesse, porém será que da maneira como aconteceu, promoveu grandes mudanças na sua 

formação educacional e social dos estudantes à época que residiam no Igarapé do Lago e 

comunidades adjacentes?  

A celebração inaugural realizada pelas autoridades era midiar uma gestão de progresso 

em território amazônico junto ao governo federal e contraditório, porque embora estudantes e 

pais estivessem presentes apoiando o ato, o fato de existir uma escola para promover 

conhecimentos elementares, seriam o caminho para garantir o direito de aprenderem? 

https://porta-retrato-ap.blogspot.com/
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Modernizar o território amazônico amapaense na gestão Janary Nunes era consonante com o 

papel ativo do Estado Brasileiro. 

[...] O projeto janarista não tinha como proposta meramente responder às 

demandas internas da sociedade amapaense. Seu objetivo era coerente com as 

expectativas do Executivo Federal – o que era fundamental para a 

permanência de Janary no governo – mas, em muitos aspectos, se chocava 

com o modo de vida da maior parte da população territorial [...] (Lobato, 2009, 

p. 68) 

 

A educação em áreas rurais, ribeirinhas, campesinas, quilombolas em seus respectivos 

percursos no fazer acontecer enquanto políticas públicas para a educação, nem sempre tiveram 

histórias bem sucedidas,  pois implementar escolas não representavam garantias para o 

aprendizado, justamente por estarem localizadas em áreas longínquas,  e que por vez, não 

consideravam os modos de vidas desses estudantes, a sua cultura, a sua  identidade e os saberes 

voltados ao contexto ensino e aprendizagem, ou muito menos,  nas propostas curriculares de 

ensino.  

 

4.4 A Educação Escolarizada acontece no Igarapé do Lago: luta, persistência e resistência 

 

  O prédio da Escola Mista e Isolada entrou em funcionamento no início dos anos 40 no 

século XX e atendeu estudantes residentes na vila e comunidades adjacentes nesse mesmo local 

por 22 anos, período esse que supostamente ocorrerá muitos desafios para quem trabalhava e 

aqueles que  estudavam, pois uma escola em estrutura de madeira necessitaria de melhores 

estruturas físicas e condicionamentos pedagógicos, pois com o passar dos anos a precariedade 

em realizar educação no Igarapé do Lago carecia de melhores estruturas e investimentos.  

Assim Dias (2023) descreve que em 1965 o governador Luís Mendes da Silva, 

determinou ao prefeito da época – Alfredo Oliveira, providências para a construção de uma 

nova escola na vila do Igarapé do Lago. Essa construção foi feita no mesmo local (ao lado da 

Igreja do Divino Espírito Santo), possivelmente tendo a mesma estrutura física para funcionar 

e atender a demanda de estudantes matriculados, sem grandes investimentos. 

 É elementar ressaltar que nesse período de 22 anos, ao chegar-se nos anos  60 do século 

XX, no cenário educacional brasileiro também estava sendo elaborada de 1947 à 1961 a 

legislação brasileira com especificidades as prerrogativas educacionais, assim sendo, neste 

último ano,  entrava em vigor a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

– a n. 4.024/1961, assegurando direitos elementares às políticas públicas voltadas a educação, 

dentre eles, que a mesma  fosse financiada pelo estado, que as universidades, fundações e 
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instituições de ensino exercessem autonomia didática e disciplinar, permitindo o ensino 

experimental, o ensino religioso como facultativo, a organização dos níveis de ensino 

caracterizados em graus: 1º, 2º e 3º, a formação mínima para professores serem habilitados a 

exercerem a docência de acordo com o nível de ensino, bem como a obrigatoriedade de 

matrículas para os quatro anos do ensino primário e outras prerrogativas para regulamentar e 

organizar o ensino brasileiro. 

Assim é que a primeira LDB (BRASIL, 1961) volta-se para a base curricular 

dos três graus de ensino por ela consignados: o primário, o médio e o superior. 

A finalidade do grau primário é “o desenvolvimento do raciocínio e das 

atividades de expressão da criança e sua integração no meio físico e social” 

(Art. 25). A base curricular desse grau deveria ser ministrada no mínimo ao 

longo de quatro séries anuais subsequentes e interdependentes (Art. 26). A 

língua oficial era a nacional e foi estabelecida a obrigatoriedade de que todas 

as crianças ingressassem em turmas regulares a partir dos sete anos[...] 

(Marchelli, 2014, p.1482) 
  

O ensino primário a partir da LDB 4.024/61 tornou-se obrigatório a partir dos 7 anos de 

idade e o estudante teria até 4 anos para completar esse ciclo e seguir o ensino, porém essa 

realidade na comunidade do Igarapé do Lago  não acontecia por diferentes fatores, pois a mesma 

obrigatoriedade para ingresso nessa primeira fase,  não assegurava, dentre eles,  a garantia de 

continuidade de estudos escolarizados, ocorrendo a descontinuidade ou mesmo, antes de 

finalizar este ciclo, processos de evasão escolar pelas precárias condições de acesso à escola, 

falta de incentivos e outros motivos.  

 Ainda na década de 1960, por volta de 1966, uma outra reinauguração da escola foi 

realizada na comunidade, considerando os relatos de Dias (2023), não é possível compreender 

a investida em um prédio estruturado em alvenaria, subentendendo-se que a escola passou por 

reformas, ainda em estrutura de madeira, continuando o funcionamento no mesmo local, com 

o nome de Escola do Igarapé do Lago. 

Embora fosse cogitado pelos governos territoriais no Amapá (Ivanhoé Gonçalves 

Martins-1967/1972, José Lisboa Freire-1972/1974, Artur de Azevedo Henning-1974/1979) 

melhorar a estrutura do espaço físico escolar em comunidade rurais, como no Igarapé do Lago, 

outra questão era ter professores que pudessem atuar trabalhando nessas áreas rurais. Nos anos 

70, a estrutura de ensino nessas áreas continuava acontecendo com entraves e desafios, dentre 

eles, não ter professores que pudessem atuar profissionalmente para que nessas escolas tivessem 

o devido funcionamento, fomentando iniciativas outras, em manter os estudantes no seu local 

de origem, com docentes atuando e residindo no local. 
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Nesse contexto, um projeto de formação para professores, é lançado nos anos 70 pelo 

governo federal no Brasil, chamado Logos, e o mesmo, tinha a finalidade de habilitar 

professores leigos nas diferentes regiões do país, exercendo atuação profissional principalmente 

em áreas rurais no ensino primário. 

 

O Logo I e II eram projetos de formação de professores leigos, do Governo 

Federal em parceria com os estados; seu objetivo era a formação de 

professores em curto prazo, em nível de magistério – antigo 2º grau -, para 

atuarem nas séries iniciais, principalmente nas escolas rurais nas quais havia 

maior demanda[...] (Batista Nunes, 2020, p. 106). 
 

Para professores que exerciam à docência nesse período, os projetos de formação 

poderiam até corroborar com garantias de empregos e a garantias das aulas para acontecerem 

nas escolas, porém outro aspecto relevante a ressaltar, são outros entraves e desafios presentes 

nas memórias e narrativas de alguns quilombolas que ingressaram na Escola do Igarapé do Lago 

(assim era o nome na época) nos anos 80. Para eles, frequentar as aulas, demandava forças de 

vontade, de lutas, de resistência, de superação de tudo que adjetivava o termo sacrificante, 

principalmente quando não se morava no vilarejo. 

 Na época, não havia transportes escolares e o acesso à escola era caminhando por 

estradas de chão batido ou uso de canoas próprias, para estudantes ribeirinhos. Em tempos de 

chuvas, as frequências nas aulas tornavam-se difíceis, justamente porque os estudantes 

precisavam fazer esses percursos por quilômetros, tanto em caminhos terrestres bem como pelo 

igarapé, tornando-se trajetos perigosos e arriscados. Nas informações do ex-aluno aqui 

identificado como RL5, que estudou no final dos anos 70 e início dos anos 80, o mesmo relata 

suas memórias quando era estudante, dizendo: 

“Quando eu fui estudar pra vila, agente morava tudo lá na casa do papai, onde 

nos tem o nosso terreno. De remo é uma faixa de uma hora, quase uma hora, 

ou... é uma hora, mais ou menos de lá de casa na vila. Agente ia e encostava 

nas pedrinhas, de lá das pedrinhas, ia por terra andando. Quando era no verão, 

agente ia por terra andando até na casa do tio Zequinha que ficava quase em 

frente a vila. Eles moravam pertinho da vila, era só atravessar o rio e já tava 

na vila. Atravessava o rio, pegava a canoa e pronto. Era nessa faixa ai... de 

uma hora, uma hora e meia de remo mais ou menos pra chegar na vila 

(informação verbal)”.  

 

Através desse relato, compreende-se que o acesso à escola era realizado com 

sacrifícios, pois requeria dos estudantes habilidades na condução de canoas no igarapé (por eles 

 
5 RL, nasceu, residiu no Igarapé do Lago até a fase adulta, frequenta ativamente a propriedade rural de sua família, 

é ativista cultural, é folião do batuque da Festividade de Nossa Senhora da Piedade, foi estudante na escola da vila 

nas décadas 70/80, trouxe em seus relatos de memórias de como era o acesso à escola no período que não existia 

transporte escolar aos estudantes dessa época. Essa informação verbal, foi concedida via áudio pelo WhatsApp no 

dia 17 de junho de 2025, as 20 horas e 44 minutos, na capital Macapá no Estado do Amapá. 
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chamado rio), acesso por estradas, trajetos ou trechos difíceis e demorados (mata a dentro e 

áreas de igapós6), denotando a perseverança e a resistência em obter ensino elementar e 

gradativamente, sair da saga da ignorância e do analfabetismo. Outro contexto relevante nesta 

informação verbal descrita, evidencia as lacunas das políticas educacionais desta época, pois 

nas Leis de Diretrizes e Bases da Educação - n. 4.024/61 e n. 5692/71, bem como na 

Constituição Federal de 1988, não existiam políticas públicas e/ou direitos constitucionais 

nacionais vigentes que auxiliassem os estudantes no acesso à escola através de um transporte 

escolar. 

[...] No Brasil, as classes multisseriadas surgem principalmente no meio rural, 

motivadas pela necessidade de manter a população no campo e como uma 

tentativa de política pública para conter o êxodo rural que no Brasil iniciou 

nos anos 20 e 30 e intensificou-se nas décadas de 60 a 80 do século XX, 

quando se deu o processo de expansão urbana e industrial (Tonetto; Rieder; 

Bolzan; Antunes, 2024. P.5 e 6). 
 

Assim, mesmo que a estratégia da multisseriação em comunidades rurais no Brasil, 

especificamente na Amazônia fosse uma alternativa pensada para conter o êxodo rural, 

compreende-se que ao ser usada em regiões consideradas isoladas, de difícil acesso, vigorava a 

alternativa para não ocorrer evasões e também o não fechamentos de escolas, pois nessa 

perspectiva “a multisseriação exige dos professores uma abordagem flexível e adaptável ao 

conjunto de estudantes, permitindo, através de múltiplas atividades, o progresso independente 

de cada um, no próprio ritmo [...]” (Tonetto et al.,2024, p.7). 

A experiência multisseriada talvez não se configurasse como uma exigência do 

Departamento de Educação no Território Federal do Amapá, mas mediante uma necessidade, 

pois os professores que trabalharam na vila do Igarapé do Lago geralmente residiam na 

comunidade e como não haviam mais docentes disponíveis para ministrarem aulas no ensino 

primário, as turmas formadas eram organizadas em séries específicas, funcionando em um 

único espaço, com a regência de um só docente.  

Os estudantes organizados na escola neste formato, passavam por avaliações de 

aprendizagem e a mesma, não era aplicada pela professora regente e sim, por um supervisor 

que o Departamento de Educação encaminhava até o vilarejo, para submeter os estudantes as 

atividades avaliativas, com a finalidade de mensurar o nível de aprendizagem e assim, ser 

progredido de série para o ano letivo seguinte.  

 
6 Igapós são tipos de florestas alagadas com vegetação adaptadas ao períodos de inundação pelas correntes dos 

rios ou por fluxos chuvosos. 
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Os estudantes do ensino primário na década de 80 na escola da vila do Igarapé do 

Lago, realizavam essas avaliações conforme a série matriculada, pois se não houvesse a 

sistematização de aprendizagens em: leitura, escrita e operações aritméticas o supervisor não 

aprovava os estudantes para serem matriculados na série do próximo ano letivo, imputando a 

eles as reprovações, passando de um até cinco anos na mesma série. Essas reprovações para 

alguns, ressoavam estigmatizações com diferentes apelidos, as constâncias da prática do 

bullying entre eles. Essas evidências são perceptíveis nesta narrativa de memórias: 

 

“[...] Aí depois sim que eu fui pra vila do Igarapé do Lago já nos anos 80, 

estudar com a professora Iná. Era uma ótima professora. Foi uma das melhores 

professoras que eu tive. Me recordo que quando chegava esse seu Antônio, 

que era o supervisor, é... naquela época não tinha muito negócio de movimento 

de carro lá pro Igarapé do Lago. Ele chegava de bicicleta na escola pra fazer 

avaliação. Eu comecei a pegar alguma coisa assim pra aprender um pouco de 

conhecer as letras pra juntar as sílabas, não foi nem com minha professora e 

com  nenhuma professora que conseguiu me ensinar a ler, até porque na época 

era muito aluno junto só pra uma professora e a tentação era muito grande de 

moleque. Um gritava pra cá e outro atentava o outro pra li e outro...ixiii, não 

tinha como. Quem me ensinou a conhecer as sílabas, foi o merendeiro da 

escola, o seu Tiago Muluanda. Ele percebeu a minha dificuldade de aprender, 

de aprendizagem e ele foi quem me ensinou. Eu sempre falo isso! Eu agradeço 

muito ao finado Tiago Muluanda. Ele que me ensinou. Eu passei pra 2ª série 

eu não sabia nada, pra mim chegar na 3ª série, eu já vim chegar através dele, 

porque eu repetia. Toda vez que esse senhor ia pra avaliar, ele pegava o livro, 

colocava e dizia:  tu vai ler essa leitura aqui. Eu pegava, ia ler e ele lá 

escrevendo...nem olhava pra mim. Eu fazia a leitura, depois quando ia ver, já 

tava reprovado. E passava ano, passava ano, passava ano e nada. Eu passei por 

exemplo, quatro...cinco anos só numa série. Depois passei pra 3ª, quando 

passei da 2ª pra 3ª e da 3ª pra 4ª, eu já não repetia, porque eu já sabia ler e 

escrever. (RL - informação verbal em 17 de junho de 2025)”.    

  

Nestas informações verbais, as dificuldades da professora em ministrar aulas em 

turmas que aglomeravam estudantes de séries diferentes passou supostamente a ser uma 

alternativa para garantir que as aulas acontecessem, pois não tinha professores específicos para 

exercerem a docência em séries específicas. O ensino multisseriado garantiu que aulas fossem 

ministradas, mas não que as aprendizagens fossem sistematizadas de fato e de direito pelos 

estudantes. 

 As reais dificuldades dos estudantes em acessar à escola, a forma como aprendiam, o 

convívio com outros colegas de escola, não favorecia aprendizagens no ano letivo em curso, 

pois com a aplicação de avaliações realizadas por um supervisor encaminhado pelo 

Departamento de Educação, evidenciava maiores níveis de reprovação em detrimento da 

aprovação, pois o senhor R L foi um estudante que passou aproximadamente 5 anos estudando 

numa mesma série. 
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4.5 A Escola em novo local a partir dos anos 90 

 

Nos anos 90 a educação na vila do Igarapé do Lago novamente passava a ter um outro 

cenário, pois a imprescindibilidade de espaço amplos e com melhores estruturas tornavam-se 

necessários, demandando atendimentos à estudantes conforme as modalidades de ensino 

amparados pela legislação nacional. Na gestão estadual do governo de Aníbal Barcelos (1991-

1995), Dias (2023) destaca dois feitos considerados importantes ao contexto escolar na 

comunidade.  

O primeiro era a mudança de local e funcionamento da escola, assim, iniciou-se a 

construção de um outro prédio, localizado numa área, mas ampla na entrada da vila do Igarapé 

do Lago e a mudança de nome, passando a chamar-se a partir da sua reinauguração, Escola 

Estadual Belmiro Macedo Medina.  

O nome da instituição de ensino no Igarapé do Lago, passou por mudança, na 

perspectiva de prestar homenagens póstumas a uma pessoa que teve grande relevância como 

ativista cultural na comunidade. Na imagem abaixo que retrata a inauguração da Escola Mista 

Rural do Igarapé do Lago na década de 40, Belmiro Macedo Medina estava presente, pois na 

imagem já ilustrada em páginas anteriores, ele supostamente aparece na condição de pai de 

alunos ou representante da comunidade. 

 

Figura 14- Belmiro Macedo Medina em destaque (ativista cultural na comunidade) 

na inauguração da escola 

 

Fonte: https://porta-retrato-ap.blogspot.com 

 

https://porta-retrato-ap.blogspot.com/
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Figura 15 – Belmiro Macedo Medina e seus traços afrodescendentes 

 

Fonte: registro fotográfico do bisneto Joelson de Macedo Bello da arte feita por Abmael Art/2025 

 

Na Figuras 14 Belmiro Macedo Medina está em destaque, pois esteve presente no ato 

de inauguração da primeira escola de ensino público no Igarapé do Lago, como membro da 

comunidade. Na figura 15, o quadro pintado à mão pelo artista plástico Abmael,  retratando os 

seus traços afrodescendentes evidenciando características dos seus genótipo e fenótipo. Esse 

quadro está em exposição no acervo do Museu Afro-Amazônico Josefa Pereira Lau na capital 

Macapá-AP. 

Segundo Dias (2023), os feitos de Belmiro Macedo Medina marcaram a trajetória 

histórica local, pois o mesmo era filho de português e de uma escrava alforriada chamados 

Marçal Rodrigues de Macêdo e Custódia do Nascimento Macêdo. Nasceu em Mazagão-Velho 

em 1852, foi um ativista cultural, foi folião7 da Festividade de Nossa Senhora da Piedade por 

décadas, compôs oralmente muitas de bandaias que até nos dias atuais são cantadas no batuque 

desta festividade, lutando incansavelmente para que essa tradição festiva não terminasse. 

Então nos anos 1990 a Escola Estadual Belmiro Macedo Medina na vila do Igarapé do 

Lago muda de endereço, funcionando na Rua Raimundo Nunes Cruz – S/N, com nome em 

homenagem a um ativista cultural da comunidade. É importante ressaltar que a tão esperada 

 
7 Folião é a pessoa que participa de festejo afro-religiosos nos eventos tradicionais e culturais na comunidade, 

como a Festa em louvor à Nossa Senhora da Piedade no Igarapé do Lago – Santana- Amapá- Brasil. 
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reforma do prédio, teve poucas diferenças, pois entre a antiga estrutura e a atual que estava 

sendo organizada aos estudantes, não houve tantas transformações.  

Segundo conversas informais com ex-estudantes, os mesmos afirmam que continuou 

tendo estrutura em madeira, aumentando de duas para três salas, com cozinha e um pequeno 

refeitório. O ensino ofertado após essa reinauguração, estava organizado em ensino da pré-

escola (educação infantil) até os anos iniciais do 1º grau (ensino fundamental-1ª à 4ª série). Na 

imagem a seguir, a ex-estudante Edielma Barros Lobato e acadêmica do curso de Pedagogia no 

pólo universitário de Igarapé do Lago, demostra através do boletim escolar o período em que 

estudou a fase pré-escolar nesta unidade de ensino. 

 

Figura 16 – Boletim Escolar de aluno referente a educação pré-escolar nos anos 90  

     

Fonte: documento pessoal cedido pela ex-aluna da escola 

 

Nesta figura, está retratado como era o boletim escolar enquanto documento nos anos 

1990, pois as informações referem-se a uma estudante que cursou o 1º período do Jardim de 

Infância na Escola Belmiro Macedo Medina, retratando que a educação infantil era ofertada e 

estava sobre a responsabilidade da Secretaria de Educação e Cultura do Estado do Amapá na 

vila do Igarapé do Lago.  

Ainda sobre os feitos para educação no Igarapé do Lago, observa-se que o ensino 

escolarizado à época, ainda deixava muitos estudantes sem oportunidades de acesso à escola, 

pois mesmo ingressando na pré-escola e avançando até a conclusão da 4ª série, não havia 

perspectiva de ofertar a continuidade na comunidade local e adjacentes, evidenciando que a 
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construção de um novo prédio escolar, a mudança de nome institucional, não garantia 

oportunidade de educação para todos. 

Assim sendo, num cenário internacional, discutia-se no início da década de 1990, 

políticas públicas educacionais e nesse período ocorrera a aprovação da Conferência Mundial 

sobre Educação para Todos em Jointem /Tailândia preambulando declaração sobre a educação, 

pautando a organização de plano de ação na perspectiva de satisfazer as necessidades básicas 

de aprendizagem, bem como a Declaração de Nova Delhi, enfatizando que a educação deveria 

contemplar a todos os cidadãos, promovendo valores universais, diversidade cultural, também 

atendendo necessidades básicas de aprendizagem. 

A Conferência Mundial sobre educação para Todos, realizada em Jomtien, em 

1990, e a Declaração de Nova Deli constituíram um compromisso 

internacional em que os países presentes deveriam oferecer as suas 

populações, “sem discriminação e com ética e equidade, uma educação básica 

de qualidade”. Os mesmos compromissos foram reafirmados, dez anos depois, 

na Conferência Mundial, realizada em abril de 2000, em Dacar. O termo 

equidade aparece nos documentos das agências internacionais, promotoras e 

participantes da referida Conferência, como grande princípio orientador das 

políticas educacionais propostas para os países mais populosos do mundo [...] 

(Oliveira, 2000, p.50-51). 
 

Nesse período, havia um plano decenal a ser implementado nos países a partir dessa 

conferência mundial, propondo diretrizes para educação básica, consideradas indispensáveis 

aos desenvolvimento humano dos países com maior índices de população e dos países 

signatários da Declaração Mundial de Educação Todos, assim sendo, no Brasil enquanto um 

dos país signatários, articulou-se a organização de um plano na perspectiva de ofertar políticas 

públicas voltadas à educação no cenário nacional, pois  Sá (2018, p.33)   “[...] o Ministério da 

Educação (MEC) elaborou o Plano Decenal de Educação para Todos (1993 a 2003), seguindo 

as resoluções da Conferência Mundial de Educação Para Todos, realizada em março de 1990, 

em Jomtien, na Tailândia”. 

No Brasil esse plano só foi elaborado após passados três anos dessa conferência 

mundial e Sá (2018) descreve que o ministro da Educação e do Desporto à época – Prof. Murílio 

de Avellar Hingel publicou a portaria n. 4898, de 18 de março de 1993, que instituiu a comissão 

 
8 Essa portaria n. 489/1993 além de criar uma comissão especial, prerrogava o desenvolvimento de um plano 

abrangente para a educação, com metas e estratégias para serem implementadas ao longo de dez anos. A iniciativa 

fazia parte de um movimento global para garantir o acesso à educação básica para todos, como destacado pelo 

evento em Jomtien, assim sendo, supostamente representou um marco importante na história da educação 

brasileira, sinalizando o compromisso do país com a educação para todos e a busca por melhorias na qualidade e 

acesso à educação.  
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especial para esta missão, estabelecendo um prazo de 60 dias para junto aos  representantes de 

órgãos ente federados como: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), 

Conselho Nacional dos Secretários de Educação (CONSED), União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação (UNDIME) e demais envolvidos para empenharem-se nas tratativas 

em desenvolver um plano de ação e implementação em todo o território nacional  para erradicar 

entre tantas demandas, a falta de acesso às escolas e os altos índices de analfabetismo existentes 

no país naquela época. 

 No Estado do Amapá, na gestão de governo de Annibal Barcelos, através da Secretaria 

de Estado de Educação, Cultura e Esporte (SEECE) – nome da instituição que coordenava a 

educação no estado à época, também elaborou na década de 90, um plano a ser implementado 

nas escolas públicas da rede estadual de ensino. Embora a conferência mundial orientasse o 

acesso à educação para todos, o plano local elaborado, nomeado como Plano Decenal de 

Educação do Estado do Amapá- (PDEEA) contemplava apenas ações voltadas às escolas da 

rede estadual de ensino que ofertavam educação básica. 

O Plano Decenal de Educação do Estado do Amapá, com vigência prevista para a 

década de 1994 a 2003 (AMAPÁ, 1993) apresenta como principal referência o Plano 

Decenal de Educação para Todos – 1993/2003. É importante ratificar que, embora o 

Plano nacional consistisse em um conjunto de diretrizes políticas voltadas para a 

recuperação da escola fundamental no país, não se mostrou como acabado, nem 

reclamou a obrigação de ser adotado incondicionalmente pelas escolas do País inteiro, 

sem levar-se em consideração a realidade local. Pelo contrário, ressaltou que cada 

escola deveria realizar seu próprio diagnóstico, usando o plano nacional como modelo 

a ser aperfeiçoado e adequado nos Estados e Municípios através da elaboração de seus 

próprios planos (Sá, 2018, p. 70). 

A educação básica no Amapá viverá nesse período de 90, possíveis transformações e 

mudanças, embora a importância de pensar um plano para o estado fomentasse que os 

estudantes amapaenses tivessem igual acesso de condições à escola e através desse nível de 

ensino, o direito de serem alfabetizados.  Esta política pública em ação local, embora tenha 

funcionado de maneira ineficiente, acontecia na localidade, justamente pelo fato de cada 

unidade escolar possuir “autonomia” em elaborar um diagnóstico usando o plano nacional como 

referência, sem obrigatoriedade e assessoramento pedagógico eficiente por parte da Secretaria 

de Estado de Educação, Cultura e Esporte (SEECE) em acompanhar integralmente e com 

constância, como estava sendo realizado nos dezesseis municípios amapaenses. 

Nesse cenário, a educação no Igarapé do Lago passava por modificações, pois mesmo  

o gestor governamental Annibal Barcelos, em seu primeiro mandato estatual após a criação do 

estado do Amapá, ter reinaugurado um novo espaço escolar no vilarejo nos anos 90, as políticas 

públicas dialogados na conferência mundial sobre educação para todos,  o Ministério da 
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Educação elaborar também um Plano Decenal de Educação para Todos e aqui se ter sido 

articulado o Plano Decenal de Educação do Estado do Amapá- (PDEEA), a comunidade não 

podia contar com uma educação escolarizada em continuidade, pois a oferta limitava-se ao 

ensino pré-escolar e a educação primária (1ª à 4ª série). 

Essa descontinuidade dos estudos para muitos alunos foi um grande retrocesso, porque 

sair do seu lugar de origem e não ter outras  unidades escolares em áreas próximas para serem 

matriculados e darem sequência no seu processo de escolarização, denotava frustação à 

comunidade escolar, pois de certa forma, a falta de compromisso da gestão governamental em 

garantir acesso à escola à todos os estudantes amapaenses era uma realidade existente que 

demostrava que a educação amapaense acontecia de uma maneira ineficiente. 

 O ensino escolarizado à época, ainda deixava muitos estudantes sem oportunidades 

de acesso à escola, pois mesmo ingressando na pré-escola e avançando até a conclusão da 4ª 

série, não havia perspectiva de ofertar a continuidade na comunidade local e adjacentes, 

evidenciando que a construção de um novo prédio escolar, a mudança de nome institucional, 

não garantia oportunidade de educação para todos. 

 

4.6 As mudanças no ensino na vila do Igarapé do Lago a partir da implementação da LDB 

n.9394/96 

A unidade escolar de 1990 até início dos anos 2000 funcionou em estruturas limitadas, 

pois novamente a necessidade de reformar ou ampliar os espaços eram necessários, 

considerando as orientações a partir Plano Decenal de Educação do Estado do Amapá- 

(PDEEA), a implementação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n. 

9394/96 previam mudanças relativas para acontecerem, pois uma das premissas desse plano 

estadual  era que as condições de acesso à escola fosse igual aos cidadãos amapaenses  e com a 

vigência da atual LDB no cenário nacional brasileiro, a educação no país tinham novas 

orientações por meio de diretrizes em todos os níveis e modalidade de ensino, desde a educação 

infantil ao ensino superior.  

No parecer n.36/2001 do Conselho Nacional de Educação ao interesse da Câmara de 

Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, a Educação do campo é entendida como 

espaços incorporados em áreas de floresta, da pecuária, das minas e da agricultura, acolhendo 

pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas, assim Braz (2014, p.42) a “legislação brasileira 

vê o campo como possibilidades que dinamizam a ligação dos seres humanos com a própria 

produção das condições da existência social e com as realizações da sociedade humana”. 
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Nesses longos anos, essas transformações foram acontecendo na educação ofertada na 

vila do Igarapé do Lago, o ensino da educação infantil e educação básica (1º ao 5º ano) 

continuou sendo ofertada, de maneira multisseriada por não haver quantitativos de professores 

disponíveis para trabalharem em área rural. Assim sendo, após quase 10 anos em vigor as 

diretrizes da LDB 9394/96, ocorreu no ano 2000, a assinatura de um termo de cessão, 

transferindo as responsabilidades da educação infantil e anos iniciais da educação básica para 

a Secretaria Municipal de Educação do município de Santana. 

A partir do ano 2000, a Secretaria Municipal de Educação de Santana, através 

de um termo de cessão feito com a Escola Estadual Belmiro Macedo Medina, 

instalou duas salas, cedidas pelo referido estabelecimento, uma escola de 

Educação Básica que passou a atender o pré-escolar e as séries iniciais do 

ensino fundamental, isto é, do 1º ao 5º ano (Dias, 2023, p.66). 

 

Com assinatura desse termo de cessão, há também, a dualidade de gestão da educação 

pública e rural na vila do Igarapé do Lago, pois  a educação infantil e anos iniciais (1º ao 5º 

ano) passou a ser gerenciada pela Prefeitura Municipal de Santana, através da Secretaria 

Municipal de Educação, ficando o ensino fundamental do 6º ao 9º ano, e o ensino médio (1º ao 

3º ano) implementado através do sistema modular de ensino, sobre a gerência da Secretaria de 

Estado de Educação, Cultura e Esporte (SEECE).  

Outra mudança considerada significativa que ocorreu, foi sobre a implementação do 

transporte escolar que desde o período da primeira inauguração da escola em 1.948, não 

existiam políticas públicas educacionais para transportar estudantes até o espaço escolarizado, 

garantido condições de acesso à educação. Uma árdua luta de muita persistência, foi  realizada 

por muitos que precisavam chegar até a vila para estudarem. Eles deslocavam-se caminhando 

longas distâncias por estradas de terra, campos alagados, áreas de igapós, caminhos de floresta, 

usando suas canoas, vindo de áreas literalmente consideradas de difícil acesso, embora a 

Constituição de 1988 em seu artigo 208, já versava essa garantia. 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: ... VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação 

básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde. (redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 59, de 2009). 

 
 

O capítulo 208 em consonância com as diretrizes da LDB n.9394/96 para o contexto 

escolar, versa em seus artigos n.10 e n.11 que os estados e municípios tem a incumbência de 

promover transportes escolares aos alunos das redes de ensino estadual e municipal,  e isso é 
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reforçado a partir da implementação da Lei n. 10.709 de 31 de julho de 2003, conforme está 

disposto no guia de transporte escolar, está descrito: 

A Lei nº 10.709 foi instituída com o escopo de alterar a Lei nº 9.394/96, 

incluindo nos artigos 10 e 11 os incisos VII e VI para determinar competência 

aos estados e municípios em garantir o transporte para os alunos de suas 

respectivas redes de ensino. Vale destacar que o artigo 3º desta lei possui um 

dispositivo de suma importância para negociações entre os estados e 

municípios, de forma a prestar um atendimento de qualidade a todos os alunos 

que precisam do transporte para ter garantido o seu direito à educação. Art. 3º 

Cabe aos estados articular-se com os respectivos municípios, para prover o 

disposto nesta lei da forma que melhor atenda aos interesses dos alunos (Guia 

do Transporte Escolar, 2022, p.5). 
  

O Igarapé do Lago nesse contexto possui uma área que atendeu e continua atendendo 

estudantes de diferentes locais dos entornos onde a educação escolarizada sempre ocorreu, pois 

os estudantes eram e são oriundos de famílias que viveram e vivem como ribeirinhos, 

acampados, nas florestas, como pesqueiros, extrativistas, agricultores e outros. 

Em 2003, na gestão governamental de Antônio Waldez Góes da Silva, acontece a 

reinauguração no mesmo terreno da nova estrutura em alvenaria da Escola Estadual Belmiro 

Macedo Medina, com 4 salas de aulas, uma sala administrativa (funcionando direção e 

secretaria no mesmo espaço), cozinha e banheiros para público masculino e feminino, em 

colaboração pelo termo de cessão assinado, estudantes da educação infantil até o ensino médio. 

 

Figura 17 – Faixada frontal da Escola Estadual Belmiro Macedo Medina 

 

Fonte: Arquivo pessoal Neuma S J Silva -julho/2024 
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 Esta figura retrata a fachada onde hoje funciona a escola estadual no vilarejo e ainda 

sobre os feitos para educação no Igarapé do Lago, a estrutura é em alvenaria e para os momentos 

atuais, são notórias as evidências de precariedades em toda a sua estrutura física, necessitando 

passar por uma reforma, após 22 anos funcionando neste local. 

  Dias (2023) ressalta que a educação funcionava de forma precária e que a comunidade 

no seu movimento de luta e de reivindicar melhorias para o ensino escolarizado, insistiu junto 

à Secretaria Municipal de Educação que ocorresse na vila, a construção de um outro prédio 

escolar para desmembrar do mesmo espaço físico, as modalidades de ensino concentradas na 

Escola Estadual Belmiro Macedo Medina. 

Essa reivindicação foi demandada pelos próprios pais dos alunos e comunidade, pois 

conforme os relatos informais de moradores, a educação infantil e os anos iniciais da educação 

básica ocorreram de maneira muito precária, faltando o elementar, como: merenda escolar, 

material didático, professores suficientes para ministrarem aulas, carga horária insuficiente e 

outros contextos, considerados prejudiciais ao processo ensino e aprendizagem na unidade 

escolar.  

Em 2010 o gestor municipal da prefeitura de Santana à época Antônio Nogueira, 

realizou no espaço chamado Pedrinhas (área do vilarejo), a construção e inauguração da escola 

municipal nomeada Escola Municipal de Igarapé do Lago. Esse feito, Dias (2023) ressalta que 

ocorrerá no dia 19 de junho de 2010, contendo uma estrutura edificada em alvenaria, com 

espaços físicos divididos em 4 salas de aula, uma área de refeitório, uma cozinha, banheiros e 

uma sala concentrando a gestão escolar e a secretaria escolar. 

 

Figura 18 – Escola Municipal  Igarapé do Lago 

 

Fonte: Arquivo pessoal – Maria Benedita Picanço de Souza  
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Esta figura retratada a fachada frontal da escola municipal edificada há 15 anos e 

continua atendendo estudantes da Educação Infantil e do Ensino Fundamental anos iniciais. 

Desde junho de 2010 até momentos atuais, esta escola municipal continua em funcionamento 

e os estudantes são oriundos tanto do vilarejo como comunidades adjacentes, dentre elas: São 

Benedito, São Sebastião, Santa Olívia e outras. 

A Escola Estadual Belmiro Macedo Medina continua atendendo estudantes nos anos 

finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano) e ensino médio (1º ao 5º ano) pelo sistema modular 

de ensino, porém, não é possível afirmar se na atual conjuntura, o processo de ensino e 

aprendizagem nessas duas escolas públicas, atendem em seu currículo as prerrogativas como 

instituições vinculadas à uma comunidade remanescente de quilombo.  

Sobre a trajetória educacional no Igarapé do Lago, especificamente, na vila que é a 

sede distrital, já são mais de 70 anos que vem acontecendo de maneira desafiadora para os 

estudantes que ali realizaram e realizam sua trajetória de educação escolarizada, pois desde as 

primeiras aulas até o presente momento, muitos desafios já foram vencidos, estão sendo 

vencidos na perspectiva de que o estado brasileiro e os ente federados, garantam aos estudantes 

a educação como direito fundamental, como direito de acesso e permanência, conforme a 

Constituição Federal Brasileira de 1.988, a legislação educacional vigente – a LDB n. 9394/96. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 definiu a educação 

básica como um nível da educação escolar no qual se inserem diferentes 

modalidades. Elas se referem às formas distintas que a estrutura e a 

organização do ensino adotaram para adequarem-se às necessidades e às 

disponibilidades que garantam condições de acesso e permanência na escola 

(Silva, 2021b, p.38) 

 

Nessa trajetória histórica educacional do Igarapé do Lago, considera-se que a primeira 

fase da educação básica ocorrerá por 55 anos (1944-2003), limitando a continuidade de estudos 

as pessoas da comunidade e áreas adjacentes, pois sendo uma política pública versada em leis 

enquanto garantias e direitos, muitos estudantes junto à suas famílias, precisaram lutar, 

reivindicar, resistir e reexistir diante das condições educacionais limitadas que lhes eram 

impostas, precisando obviamente ao longo desse período, ver as mudanças e as melhorias 

acontecerem e assim, a partir de 2003 vivenciarem a implementação da educação para os anos 

finais do ensino fundamental e do ensino médio.  

A segunda fase educacional, pode ser considerada a partir da implementação dessas 

outras modalidades de ensino público na comunidade nesses últimos 22 anos (2003-2025), 

considerando pelas evidências dos fenômenos, que essas possíveis mudanças, chegam de forma 

gradativa e lenta nas escolas que hoje ofertam ensino público na vila do Igarapé do Lago. 
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 A educação em territórios certificados como quilombos ou comunidades 

remanescentes de quilombo, ainda se baseia no modelo de extensão urbana, com currículos 

pensados e desenvolvidos de maneira hegemônica, não evidenciando as questões culturais, os 

saberes locais e intergeracionais, a conscientização de ser humano na sua formação política, 

social, econômica, cultural e histórica. 
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5 PROGRAMA DE INTERIORIZAÇÃO QUILOMBOLA – PIQ/UNIFAP: O ENSINO 

SUPERIOR CHEGA À VILA DE IGARAPÉ DO LAGO 

“Eu vou, eu vou, eu vou sinhá 

Eu vou para o mondrongo(bis) 

 

Embarco na minha canoa sinhá 

E saio para pescar(bis) 

 

Antigamente o mondrongo, 

Viva numa solidão(bis) 

 

Agora tá cheio de povo, oh sinhá, 

Por toda aquela região(bis)”. 

 

(PEDRO LAU) 

(Trecho da Bandaia cantada no batuque Nossa Senhora da Piedade/ 

Igarapé do Lago/Santana-AP.) 

 

Aqui apresento um debate sobre o Programa de Interiorização Quilombola da 

Universidade Federal do Amapá, enquanto projeto de extensão e políticas educacionais para o 

ensino superior, por meio das demandas induzidas pelo movimento negro amapaense para 

comunidades quilombolas no estado do Amapá, a trajetória que culminou com a implementação 

do polo universitário no distrito de Igarapé do Lago e se a formação para professores 

especificamente neste polo universitário, contempla a valorização e vinculação  saberes 

tradicionais e socioculturais  quilombolas. 

O projeto de interiorização quilombola da Universidade Federal do Amapá – UNIFAP, 

nomeado oficialmente como Programa de Interiorização Quilombola – PIQ, é o terceiro a ser 

organizado e implementado desde o processo de sua fundação, com as prerrogativas de levar 

formação de ensino superior enquanto instituição pública federal, atendendo de modo 

específico, as reinvindicações provocadas pelos integrantes de comunidades quilombolas no 

estado do Amapá, através do movimento negro amapaense representado pela CONAQ-AP9. 

Essas ações enquanto demanda induzida por representantes de comunidades 

quilombolas junto à Universidade Federal do Amapá na busca de que fossem proporcionadas 

formação de ensino superior especificamente no território de comunidades quilombolas ou 

remanescentes de quilombo neste estado, estavam sendo dialogadas desde 2019, porém com o 

advento da Pandemia da Covid-19, as diligências e tratativas realizadas por meio de reuniões, 

foram adiadas e só depois, consolidadas a partir do 1º semestre de 2022. 

 
9 Coordenação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas do Estado do Amapá 
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Os diálogos dessas pautas geralmente embasam-se em alguns dos possíveis direitos 

legitimados ou na busca de cumpri-los, por meio de leis, programas, decretos, diretrizes e outros 

em vigor no estado brasileiro. Em 12 de março de 2004, o governo federal lança no país o 

Programa Brasil Quilombola (PBQ), e mais adiante, o legitima através do decreto n.6261/2007, 

versando tratativas para a gestão integrada de desenvolvimento da agenda social quilombola , 

programa este, conduzido através da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial (SEPPIR), estabelecendo diretrizes e mecanismos para ações pautadas em melhorias das 

condições de vida, acesso a bens e serviços públicos para as comunidades quilombolas. 

Obviamente que por meio desse decreto, a intenção do estado brasileiro foi fomentar 

as garantias e participação por meio do controle social de implementação, bem como avaliar e 

fiscalizar projetos, ações da agenda social quilombola envolvendo órgãos públicos, instituições 

e sociedade, já que este programa enquanto uma política pública de governo, visava 

acompanhar as questões como: acesso à terra, a infraestrutura, inclusão produtiva e cidadania, 

valorizando e incentivando a autonomia dessas comunidades quilombolas. 

 

Em 2004, foi lançado o Programa Brasil Quilombola (PBQ) com vistas a 

consolidar a política pública para essa população.  O Decreto nº 6.261, de 

2007, estabelece a gestão integrada para viabilizar o desenvolvimento da 

Agenda Social Quilombola, através de ações direcionadas para o acesso à 

terra, infraestrutura, qualidade de vida, inclusão produtiva, desenvolvimento   

local   e   cidadania.   A   coordenação   geral   do   PBQ   está   sob   a 

responsabilidade do MDH, através da Seppir, atuando em conjunto com os 

ministérios que compõem o Comitê Gestor.  Apesar da coordenação 

centralizada, a gestão do PBQ é descentralizada, uma vez que ocorre uma 

articulação dos entes federados com os comitês estaduais.  A gestão promove 

a interlocução com os órgãos estaduais e municipais de promoção   da   

igualdade   racial (PIR), associações   representativas   das   comunidades 

quilombolas e outras instituições parceiras não governamentais (Maluf et al., 

2023, p. 7981). 

 

Esse Programa Brasil Quilombola (PBQ) após passado 21 anos do decreto n. 

6261/2007 ter sido publicado, foi ampliando por outro, a partir de 2023. O decreto n. 

11.447/2023 que o institui e o nomeou Programa Aquilomba Brasil, sobre âmbito da 

administração pública federal, objetivando reforçar a promoção de medidas intersetoriais para 

a garantia dos direitos outros voltados à população quilombola do país. Esse último programa, 

é considerado parte de medidas adotadas para a igualdade racial, através do Ministério da 

Igualdade Racial, instituindo direitos à população quilombola, como: acesso à terra, 

infraestrutura e qualidade de vida, inclusão produtiva e desenvolvimento local, direitos e 

cidadania (Brasil, 2023). 
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As pautas dialogadas pelos quilombolas, são partes dessas ações de lutas incorporadas 

pelo movimento negro amapaense enquanto representatividade junto a CONAQ-AP, com a  

intenção de reivindicar direitos e melhorias para os seus territórios, já que as políticas públicas 

voltadas para saúde, infraestrutura, cultura, educação à exemplo, ocorrem de maneira lenta, 

interferindo socialmente, economicamente, profissionalmente na vida de muitos que fazem 

parte  dessas comunidades, assim sendo, Pereira (2021, p. 56) “O Movimento Negro manifesta-

se, pois, contra uma sociedade que oculta, esconde e legitima o estigma, o preconceito e a 

discriminação”. 

Contextualizando as ações reivindicadoras e de lutas, no ano de 2019 representantes 

de comunidade quilombolas no estado do Amapá, organizaram-se e mediante uma ação em 

plenária, reivindicaram a implementação de polos universitários gerenciados pela Universidade 

Federal do Amapá, dialogando que nos locais onde esses polos funcionassem, atendessem as 

demandas internas e as demandas de comunidades adjacentes. Essa ação foi registrada pela 

assessoria de comunicação da universidade (ASCOM/UNIFAP, 2019). 

 

Figura 19 – Plenária para implantação dos polos universitários nos quilombos 

 

Fonte: ASCOM/UNIFAP- Imagem pública de 24 de junho de 2019 
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 Nessa plenária ilustrada na figura 19, as representatividades das mais de 40 

comunidades reunidas no Torrão do Matapi10 para o debater sobre os polos universitários que 

seriam implementados, ocasião que estiveram também presentes funcionários ligados as Pró-

reitorias de Cooperação e Relações Interinstitucionais e de Graduação da UNIFAP, para que 

durante as argumentações transcorridas, fossem dados os devidos esclarecimentos aos 

participantes. E assim, ocorreu uma votação, decidindo por eleição que seriam quatro polos 

universitários implementados, nas respectivas comunidades: Torrão do Matapi e Carmo do 

Maruanum11 - região sul da BR-156; Curiaú12 e Abacate da Pedreira13 - região da rodovia AP- 

070 (ASCOM/UNIFAP, 2019). 

 

Figura 20 – O ato de votação onde os polos seriam implantados 

 

Fonte: ASCOM/UNIFAP- Imagem pública de 24 de junho de 2019 

 
10 Torrão do Matapi é uma comunidade quilombola localizada no km 22 da BR 156, às margens da estrada que dá 

acesso ao município de Laranjal do Jari no estado do Amapá. Esta comunidade possui tradições da cultura africana, 

tem suas festas tradicionais e manifestações afrodescendentes representadas por meio de danças, como batuque e 

marabaixo. 
11 Carmo do Maruanum é uma comunidade quilombola, localizada no km 56 da BR 156, próximo às margens da 

estrada que dá acesso ao município de Laranjal do Jari, região oeste do estado do Amapá. Comunidade que tem 

também elementos culturais africanos, festas tradicionais religiosas e movimentos ligados ao marabaixo. 
12 Curiaú ou Cria’ú é uma comunidade tradicional quilombola no estado do Amapá (primeira a ser certificada 

como quilombo) que possui outros núcleos populacionais, distante à 8km da capital Macapá, localizada às margens 

da rodovia AP70.  
13 Abacate da Pedreira é um distrito de Macapá, situado à 52 km de distância da capital sobre às margens da 

rodovia AP070, identificada como comunidade remanescente de quilombo. 
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Na ilustração da figura 20, há a representação do momento que os participantes 

manifestaram seus votos para implementação dos polos universitários, pois unanimemente a 

maioria dos presentes, deram votos favoráveis que o ensino superior acontecesse em algumas 

comunidades quilombolas.  A escolha das localidades para funcionamento dos polos girou em 

torno de questões logísticas para os trâmites de implantação dialogados pelos representantes 

das reitorias da UNIFAP, pois essas comunidades abrangeriam outros moradores de regiões 

próximas, interessados em realizar o processo de graduação. Na atual conjuntura, não 

dialogaram sobre recursos financeiros, pois sessa, seria a pauta dialogável em outras plenárias. 

Sobre esse encontro para realização desta plenária, uma ativista cultural e social que 

faz parte do movimento quilombola, do movimento negro amapaenses e esteve presente na 

maioria das plenárias realizadas entre UNIFAP e representantes dessas comunidades, Souza14 

(2025) relatou que “[...] nessa primeira plenária existia apenas o sonho. Era parceria Conaq-Ap 

e Unifap, não tinha dinheiro ainda. Por isso seriam apenas 4” (informação verbal). 

O projeto de Interiorização para o ensino superior enquanto uma política afirmativa 

em comunidades quilombolas no estado do Amapá começava a surgir no campo de 

idealizações, aumentando as perspectivas do sonho das pessoas de comunidades tradicionais, 

tornar-se uma realidade. Porém, o projeto só entraria em ação mediante recursos financeiros 

disponíveis, pois a instituição UNIFAP por meio dos representantes das Pró-reitorias, alegaram 

seria um alto investimento e que não teriam condições de promover essa política pública sem 

suportes financeiros. 

A ideia de implementação de ações afirmativas emerge do contexto de 

exclusão do negro/quilombola no espaço acadêmico, compreende-se que essa 

prática compensatória funciona como uma possibilidade de oportunizar o 

respeito a diversidade dos coletivos que vivenciam mecanismos sociais de 

silenciamentos (Santos, 2023b, p.37). 

 

Infelizmente, muitos desses territórios ficaram de fora dessa eleição, à exemplo o 

Igarapé do Lago, que nem aparecia nas pautas de discussões desta plenária, por ser 

possivelmente considerado um território secundário, diante das logísticas pensadas sobre a 

instalação dos polos não acontecerem em áreas de fácil acesso, somente a partir daquelas áreas 

onde o acesso e a localização fosse possível no trâmite da BR-156 e na Rodovia AP-070, “tais 

 
14 Souza é professora e advogada, participa de forma ativa dos movimentos culturais e sociais junto a CONAQ-

AP e movimento negro amapaense.  Essa informação verbal, foi realizada em conversa via WhatsApp no dia 23 

de julho de 2025, as 21horas e 55 minutos, na capital Macapá no Estado do Amapá. 
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ações afirmativas tocam, de maneira nuclear, na cultura política e nas relações de poder. Seja 

para confirmá-las, seja para refutá-las [...]”. (Gomes, 2017, p.114). 

 

5.1 A militância para o ensino superior acontecer no Igarapé do Lago 

 

No Igarapé do Lago os estudantes que concluíram o ensino médio, por muitos anos 

ficaram limitados em continuarem seus estudos, pois a oportunidade de acesso ao ensino 

superior, era considerada uma realidade distante, porque muitos não tinham condições 

logísticas de deslocaram-se do lugar de moradia e realizarem uma graduação na capital. Esse, 

dentre outros motivos, tornou-se um entrave em almejar uma formação profissional fora do 

território de origem. Para esse contexto, as ações do movimento negro junto entidades 

representativas, tornam notória a causa por lutas. 

Com o fortalecimento do Movimento Negro no Brasil, as pautas de 

enfrentamento da pobreza, melhores condições de educação, trabalho, 

cidadania e saúde foram reiteradas. Dessa forma, ampliam-se as lutas para 

fazer o Estado reconhecer a desigualdade racial existente e, em seguida, criar 

políticas de combate ao racismo[...] (Pereira, 2022, p.33) 

 

O movimento de luta no Igarapé do Lago sempre ocorreu, pois mesmo diante de tantas 

batalhas e dificuldades, agentes sociais e os próprios moradores ao longo da trajetória histórica 

de fundação e organização deste lugar enquanto comunidade de existência e persistência, foram 

em busca  de direitos, na intenção de terem vida com dignidade, buscando através das políticas 

públicas, como à exemplo a educação, alcaçarem conquistas por méritos das forças coletivas.  

Nas convesas informais ouvidas sobre a história de luta para que a educação superior 

chegasse até os acadêmicos que estão graduando e também se estendesse para quilombolas de 

outras comunidades, a mobilização intermediada pela liderança do senhor Joaquim Cruz, que  

faleceu em 2021, vítima da COVID-19, é citada como pauta identitária e lembrada enquanto  

esteve na direção da AMEQDIL- Associação de Moradores e Quilombolas do Igarapé do Lago, 

pois “ a identidade quilombola, é fundamental na organização e na luta por direitos e representa 

uma força política coletiva na defesa do território” (Soares, 2022, p. 5). 

Na plenária ocorrida em junho de 2019, seu Joaquim Cruz estava como uns dos 

participantes que  votaram na implementação do polo e a sua militância em ter direito de sonhar 

com a chegada do ensino superior no Igarapé do Lago se fez em representatividade, pois mesmo 

sendo uma pessoa de pouca instrução escolar, vivendo da agricultura de subsistência e sendo 

um agente comunitário de articulação frente à instituição que presidiu, agiu como um sonhador 

visionário. 
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Figura 21 – Joaquim Cruz – foi ativista comunitário e presidente da AMEQDIL(em 

memória) 
 

 

Fonte: ASCOM/UNIFAP- Imagem pública de 24 de junho de 2019 

 

 Esta figura retrata que no ato dessa plenária no torrão do Matapi para votação sobre a 

implementação dos polos universitários, o senhor Joaquim Cruz participou da composição da 

mesa e teve direito de fala (da direita para a esquerda o senhor alto de camisa preta) para expor 

o desejo da educação superior acontecer e chegar à comunidade do Igarapé do Lago. Mesmo 

essa plenária ter acontecido em 2019, é importante considerar que o estado brasileiro desde o 

ano 2000 já fomentava processos de expansão das universidades brasileiras e a democratização 

do acesso ao ensino superior através das políticas afirmativas como ações compensatórias. 

No processo de expansão da Educação Superior engendrado no Brasil, a partir 

de meados dos anos 2000 – que corresponde ao período de ampliação do 

sistema federal – registra-se uma fase de desenvolvimento de políticas 

públicas compensatórias e de democratização na universidade pública 

brasileira que, apesar dos limites, impulsionou a ampliação de campi e cursos, 

permitindo o acesso de minorias sociais e a prática de iniciativas voltadas à 

permanência estudantil. Esse crescimento foi impulsionado, especialmente, 

pela implementação de medidas normativas e regulatórias de expansão que 

estimulavam a descentralização de campi universitários e reparos da dívida do 

país com os estudantes oriundos de grupos sociais desprivilegiados 

(Gonçalves; Carvalho; Sodré, 2019, p. 51 e 52). 
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Algumas lutas no sentido literal de aquilombar-se são necessárias, pois Souza (2025) 

ressalta que o movimento de “aquilombar-se” é uma luta pela garantia da sobrevivência física, 

social e cultural, pois é também um movimento histórico porque abarca dimensões seculares 

baseadas em distintas formas de resistência dos africanos e seus descendentes,  que em muitas 

circunstâncias, junta-se aos indígenas e outros grupos étnicos, chegando até os dias atuais na 

batalha pela garantia dos direitos fundamentais. Logo, mesmo diante de programas de extensão 

universitária que ocorrem em cenário brasileiro para povos desprivilegiados, como os 

quilombolas há mais de duas décadas, as políticas afirmativas para acesso ao ensino superior 

parecem que não chegam aos territórios identitários, e quando chegam, parece que as 

circunstâncias, fazem com que ocorram se portam tempo delay (com atraso). 

A possibilidade de pensar a educação superior como uma realidade no Igarapé do 

Lago, foi pauta  intermediada pelo senhor Joaquim Cruz até  as pessoas na comunidade, com o 

objetivo de continuarem a trajetória educacional, por meio dessa oportunidade, somando forças 

junto a AMEQDIL e a CONAQ-AP, como luta identitária, para que o ensino superior se 

tornasse o sonho concretizado, pois em relação as histórias de lutas continuas buscando 

melhorias, “O movimento de aquilombar-se, histórico e contínuo, se manteve e constitui-se, à 

revelia de um processo de um processo de silenciamento e invisibilidade, a partir das dinâmicas 

próprias de seu tempo”(Souza, 2008, p.77). 

Sobre a expansão do ensino superior, é importante também considerar que não é uma 

pauta recente, pois Gonçalves et al. (2019) alguns programas foram surgindo, como o Programa 

Expandir (2005) em que o Ministério da Educação destinou recursos à criação de novos campi, 

em especial aos municípios do interior do Brasil, levando a educação à distância pelas 

universidades federais em todo o território nacional. Em 2007, o Programa de Apoio de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais -REUNI , em continuidade a ampliação 

das ações de expansão e interiorização universitária, bem como as condições de acesso e 

permanência, em 2012, criação da lei 12.711 que versou sobre o ingresso nas universidades 

federais e nas instituições federais de ensino técnico e médio, reservando o mínimo de 50% à 

estudantes oriundos do ensino público. A universidade de Brasília (UnB) à exemplo, foi a 

primeira das instituições públicas federais no ano de 2003, a legitimar o acesso aos estudantes 

através da lei de cotas. 

Destarte, as plenárias presididas  em conjunto com a UNIFAP sempre ocorriam para 

o avanço sobre dessas tratativas. Em uma dessas, ocorrida na comunidade quilombola Carmo 

do Maruanum, o presidente da AMEQDIL com um grupo de pessoas que já haviam concluído 

o ensino médio, moradores e outros de áreas adjacentes, participaram e intermediaram seus 
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objetivos reivindicando direitos coletivos para terem acesso à educação superior na sede do 

distrito. 

A necessidade era defender a implantação do polo e reivindicar o funcionamento no 

Igarapé do Lago, assim, por meio de assinaturas coletadas (abaixo assinado), apresentaram o 

quantitativo de pessoas que precisavam continuar os estudos e as reais dificuldades de acesso, 

se fossem estudar no polo Maruanum, pois inviabilizaria o ingresso no curso superior, porque 

demandava uma locomoção de longa distância em trajeto de ida e volta no decorrer das aulas, 

percorrendo mais de mais de 70km de ida e de volta, sem contar que muitos moravam em áreas 

ribeirinhas e não possuíam transportes para locomoverem-se diariamente. 

Em um relato como quilombola e estudante do curso de pedagogia, que anterior ao 

ingresso no polo universitário, participou desse movimento de luta para sensibilizar a equipe 

responsável da universidade, afirmando que para a graduação do curso de Licenciatura em 

Pedagogia está no Igarapé do Lago, houve um incentivo mobilizador do presidente da 

AMEQDIL, na intenção de fortalecer a militância. 

Eu chamo luta, porque a partir do momento que esse sonho era distante, é... e 

teve uma pessoa que eu...eu digo que...é, que eu não tenho hum... nem medo 

de falar nele... é chamado Joaquim Cruz, um cara semianalfabeto – ele sonhou 

com curso de pedagogia. Um curso...é  curso superior no Igarapé do Lago. 

Quando ele me procurou pra chamar... bora pra uma luta? Bora fazer alguma 

coisa pela comunidade? Eu disse... eu falei pra ele assim: não... tu vem buscar 

dor de cabeça? Ele não... Vamos?! Pode ser que a UNIFAP possa implantar 

aqui. Eu disse...não... cara, tu não tá normal[...]era distante...mas pra ele não, 

sendo que o cara era semianalfabeto, tinha pouca leitura e ele pegou e disse 

assim: bora... bora tentar? Vai...agente vai tentar e se não der certo ? Ele disse: 

agente tenta de novo (A1, 2025)15. 

 

Essa informação é significativa, pois como quilombola e estudante do curso de 

Licenciatura em Pedagogia no Igarapé do Lago, nem cogitava que essa realidade fosse possivel 

e muito menos que ingressaria nesta graduação e  Leite (2021) quando o ser humano confere 

novos significados à sua existência, bem como à daqueles que o escutam, busca-se dessa forma, 

a reconstrução das lembranças, a partir da memória dos sujeitos partícipes, concedendo-lhes 

identidades, visibilidades à lugares, culturas, trajetórias, histórias e ancestralidades. 

Sobre essa militância peculiar dos representantes do Igarapé do Lago, há uma 

passagem no PIQ-UNIFAP ressaltando outras dificuldades, que se assemelham, justamente por 

 
15 Entrevista concedida no dia 02 de julho de 2025, no distrito de Igarapé do Lago, do município de Santana, no 

estado do Amapá. 
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muitos residentes de comunidades quilombolas não avançarem no ingresso ao ensino superior 

ou manter a permanência por conta das reais dificuldades que enfrentam. 

Poucos Integrantes de comunidades quilombolas têm tido sucesso ao ingressar 

no Ensino Superior público ou privado. Quando alcançam esse ingresso, 

mesmo com auxílios estudantis, não conseguem dar prosseguimento nos 

estudos por falta de condições para sustentar a família, e muitos retornam às 

suas comunidades sem concluir o curso. Deve-se destacar que a lacuna que 

deixa no trabalho familiar, na maioria das vezes, compromete todo o sustento 

da família (Programa de Interiorização Quilombola- PIQ/UNIFAP, 2022, p. 

6). 

 

Em um outro relato de quem militou no movimento e hoje está realizando a graduação, 

há uma afirmação que nos remete a perceber como o racismo velado impregna nas mentes, nas 

ações daqueles que se acomodem e esperam que um dia algo mude, sobre quem escolhe 

continuar, lutar e fazer acontecer as conquistas em prol de uma comunidade.  

Eu é ..em primeiro lugar eu, eu no meu pensamento né...seria uma forma é  

discriminatória. É...como foi que eu falei algum tempo atrás, é na questão do 

Igarapé do Lago, eles falaram que o Igarapé do Lago ele não tem a capacidade 

de ter na comunidade ...é de ter uma faculdade (A2, 2025)16. 

 

O fato de o Igarapé do Lago ser uma comunidade distante da capital Macapá e do 

município de Santana, de possuir infraestrutura mínima no local, como internet, energia 

continua e com qualidade, logística comercial, assistência à saúde, saneamento básico e outros, 

infere concepções pré-estabelecidas e racistas de que no território se vive um atraso social, 

econômico, educacional, político e até epistemológico, para quem costuma julgar, pois “a 

evolução” não chega para essas comunidades tradicionais, da forma como o capitalismo impõe 

os seus “moldes operantes” de viver em  sociedade nos territórios amazônicos. Sobre reexistir  

“[...] como resistência, é na luta em defesa dos seus territórios que os povos e populações 

amazônicas tem mobilizado seus conhecimentos e modos de vida como formas de 

enfrentamento à sanha colonialista e espoliadora capitalista” (Cordeiro; Silva; Mendes, 2024, 

p.6). 

Esses contextos evidenciam contradição em ofertar educação superior em 

comunidades quilombolas no Amapá enquanto políticas afirmativas. As dificuldades são 

existentes nessas realidades presentes no cotidiano de muitos ex-estudantes e moradores. Então, 

quando os representantes das Pró-reitorias decidem em plenária a organização dos polos 

 
16 Estudante colaborativo com a pesquisa. Essa entrevista foi realizada no Igarapé do Lago, no dia 03 de julho de 

2025. 
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universitários em rotas especificas, desconsideram as realidades de outros residentes em áreas 

das águas, dos campos e da floresta, colocando-os à margem desse processo formativo, pois 

estes não teriam condições de estudar em outro lugar que não fosse o Igarapé do Lago, em 

decorrência da falta de transporte e fazer cotidianamente, uma rota de mais de 70km de distância 

em trajeto de ida e volta. 

Carril (2017) infere que para os sujeitos se afirmarem, tem se dado em decorrências 

de suas próprias demandas sociais e territoriais, diferenciando-se dos marcos governamentais e 

das estratégias de planejamento, que muitas vezes, acabam desconsiderando as singularidades 

nas políticas públicas. Destarte, para garantir o ensino superior no Igarapé do Lago, a militância 

peculiar deste território, precisou se articular mais ainda e fortalecer suas reais intenções, 

porque após a coleta de assinaturas (abaixo assinado), eram necessários recursos financeiros 

para cobrir outras logísticas de infraestruturas, bem como transportes, estadias, diárias para 

equipe de professores manter-se durante a ação do trabalho nos polos e outras demandas. 

Através de outras articulações, a militância Igarapé do Lago, pediu auxílio à 

parlamentares federais na perspectiva de demandar emendas, destinando recursos públicos na 

implementação deste polo universitário, pois em algumas ações, Leite (2021) a principal 

particularidade das comunidades marcadas através de suas experiências e suas trajetórias, foram 

sendo estabelecidas a partir de vivências e valores partilhados, constituintes de sua identidade. 

Os diálogos assentados foram com a parlamentar federal Leda Sadala, que no exercício 

de seu mandato (2019-2023) e no dever de sua atribuição, alocou recursos por meio de emendas 

à este projeto de extensão universitária, concretizado o “sonho real” dos quilombolas para a 

educação superior acontecer em seus territórios, inclusive contemplando mais duas 

comunidades: Igarapé do Lago e Mazagão. Neste ensejo, a notícia foi vinculada como 

confirmação, descrevendo que a “[...] parlamentar foi responsável pela destinação, via emenda, 

de R$ 15 milhões para o projeto na área da educação que dará acesso a ribeirinhos ao ensino 

superior” (Leda Sadala beneficia comunidades quilombolas com polos universitários, 

2022. Disponível em: <https://progressistas.org.br/noticias-progressistas/com-emenda-da-

progressista-leda-sadala-comunidades-quilombolas-contarao-com-polos-universitarios/>. 

Acesso em: 13 jul. 2025). 

O acesso à emenda parlamentar para disponibilização de recursos à educação superior 

para as comunidades quilombolas amapaenses, é articulação dessa luta identitária por iniciativa 

do movimento negro amapaense, em consonância com a CONAQ-AP, recurso esse 

disponibilizado para atender em tempo determinado, seis polos universitários: Torrão do 

Matapi (Curso de Pedagogia), Carmo do Maruanum (Curso de Pedagogia), Igarapé do Lago 
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(Curso de Pedagogia), Curiaú (Curso de Letras), Mazagão Velho (Curso de Letras), Abacate da 

Pedreira (Curso de Ciências Biológica). Na época dessa concretização, a informação teve 

notoriedade nos meios de comunicação, bem como: televisivo, radiofônico e sites de internet, 

enfatizando que esta iniciativa estava ocorrendo de maneira pioneira no Brasil, pois à época, o 

portal Amazônia registro em seu site: 

 

O ‘Projeto de Interiorização de Graduação Quilombola’, da Unifap, é a 

primeira iniciativa do Brasil a levar o ensino superior para dentro dessas 

comunidades. Desde outubro a Universidade Federal do Amapá (Unifap) 

começou a mudar a realidade de comunidades quilombolas com o ‘Projeto de 

Interiorização de Graduação Quilombola’, considerada a primeira iniciativa 

do Brasil a levar o ensino superior para dentro dessas comunidades. (Pinheiro, 

2022, https://portalamazonia.com).  

 

Por meio dessa emenda parlamentar, o recurso para a realização de cursos de 

graduações em comunidades quilombolas foi organizado e por meio dele, destinado os valores 

à serem executados em cada polo. Essa divisão orçamentária, aparece no Programa de 

Interiorização Quilombola, como um plano orçamentário. 

 

Figura 22 – Orçamento para ser gasto com os polos universitários 

 

Fonte: PIQ/UNIFAP  

 

Na figura 22, destaca-se que o valor ementário parlamentar e o orçamentário para os 

polos, evidenciam que houve um investimento de alto custo, porém em um estudo mais 

aprofundado, talvez seja possível entender e até compartilhar, se esse projeto de extensão da 

Universidade Federal do Amapá, poderia ter alcançado outras comunidades quilombolas, além 

das seis que inicialmente estão contempladas. 
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O PIQ/UNIFAP mesmo acontecendo através da locação de recursos por emenda 

parlamentar, sendo uma primeira iniciativa no Brasil, tornar-se desafiador pois além do acesso 

a graduação, é necessário enfatizar os desafios a serem encontrados no intercurso da formação. 

Para Braz; Silva e Ribeiro (2021) os remanescentes quilombolas continuam suas lutas por seus 

direitos civis, como a terra, a qualidade de vida, a saúde, mas também reivindicam seus direitos 

à educação de qualidade, a partir dos quais possam desenhar um futuro melhor para as 

comunidades, alcançando o ensino superior. 

 

5.2 PIQ/ UNIFAP e PPC para o Igarapé do Lago  

 

No Programa de Interiorização Quilombola estão versados os objetivos geral e 

específicos, denotando as intenções pedagógicas enquanto projeto de extensão universitária e 

política afirmativa para o ensino superior, de modo específico, na formação de professores em 

comunidades tradicionais quilombolas e remanescente de quilombo onde os polos 

universitários da UNIFAP estão instalados. Nesse sentido, essa formação deve: 

 

OBJETIVO GERAL 

Proporcionar a formação em nível superior para concluintes do Ensino Médio 

e Professores de escolas públicas situadas nas comunidades Quilombolas do 

Estado do Amapá, visando atender uma demanda induzida da CONAQ/AP. 

Objetivos Específicos 

a) Ofertar cursos em nível de Graduação a moradores e aos concluintes do 

Ensino Médio, além de professores de escolas públicas situadas nas 

comunidades Quilombolas do Estado do Amapá;  

b) Desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão, respeitando os 

saberes locais das comunidades Quilombolas;  

c) Ampliar e aprimorar os saberes científicos, técnico, cultural e popular das 

comunidades Quilombolas atendidas pelo programa; 

d) Formar profissionais em nível de graduação para atuar em espaços de 

tensão, luta e construção de uma sociedade melhor (Programa de 

Interiorização Quilombola - PIQ/UNIFAP, 2022, p. 13). 

 

Sobre o que está versado nos objetivos: geral e específicos do PIQ/UNIFAP, entende-

se que o processo formativo contemplou ex-estudantes e ampliou vagas para professores da 

educação básica que atuam profissionalmente, sem terem graduação, obviamente para atingir o 

quantitativo de estudantes por polo, que ofertava 50 vagas em cada um. No Igarapé do Lago, o 

curso de Pedagogia, contemplou ex-estudantes e familiares de quilombolas, mas não se 

confirma, vagas preenchidas por professores que já atuavam na educação básica, estarem 

ingressos nessa licenciatura. Disto isto, a graduação na Licenciatura em Pedagogia, foi 
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inicialmente preenchida por 50 acadêmicos, deste quantitativo que ingressou, houveram 

desistências e 43 continuam o curso que já está na fase de conclusão. 

Dentre os objetivos específicos elencados no PIQ, o segundo sugere respeito aos 

saberes locais no desenvolvimento de atividades voltadas ao ensino, pesquisa e extensão. No 

Igarapé do Lago, os saberes locais têm força ancestral e são perpetuados de maneira 

intergeracional, pelos contextos culturais, religiosos, das práticas cotidianas com o manejo da 

agricultura, da pesca, com os recursos naturais, com as relações familiares/parentais e outros.  

Os saberes são transmitidos pela oralidade ou no aprender empírico. Hall (2013) 

afirma que quando um saber é comunicado, ele é sempre ressignificado, ou em função do tempo 

e do lugar, ou por outros contextos sociais. Estas mudanças vinculam-se a alteração de sua 

significação, estabelecendo dialéticas interculturais por meio de conhecimentos que 

possibilitam as traduções culturais. 

Os processos como esses saberes são sistematizados nos instigam a entender os 

mecanismos de como podem ser inseridos ao currículo educacional, para não se perderem na 

trajetória temporal,  sendo evidenciados nos espaços onde ensino e aprendizagem acontecem, 

inclusive no ensino superior, pois na legislação brasileira muitos decretos, leis, pareceres, 

programas e outros mecanismos normativos, recomendam que as ações e atividades realizadas 

nesses espaços dentro de comunidades identitárias quilombolas, devem atender de modo 

específico, a valorização e a integração deles no currículo de maneira interdisciplinar e até 

intercultural. 

 

[...] o processo de difusão dos saberes ocorre de forma assistemática, pois 

estão ligados as circunstâncias da vida e é organizado de forma por meio das 

experiências diárias de forma que se torna um saber vivo que permanece 

gravado na memória dos aprendizes[...] (Santos; Cazumbé, 2022, p. 19). 

 

Os saberes locais/tradicionais, desde o processo de ocupação ou constituição de 

vivência coletiva no Igarapé do Lago, estão presentes no cotidiano das pessoas que lá residem, 

através do fazer cultural, das memórias e histórias que atravessam gerações. Há mais de sete 

décadas que a educação escolarizada vem acontecendo neste território, desde a educação 

infantil até a chegada recente do ensino superior (projeto de extensão universitária) e 

possivelmente, tais saberes locais/tradicionais estejam distantes ou são desconsiderados 

enquanto conhecimentos empíricos, por conta de currículos hegemônicos que perpetuam os 

saberes de grupos dominantes, marginalizando essas outras perspectivas de conhecimentos e de 

aprendizagens. 
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[...] a construção dos Currículos, tanto da educação básica quanto dos cursos 

de formação de professores, nos espaços educacionais das Amazônias deve 

ser mediada pelo reconhecimento dessa sociobiodiversidade e dos saberes e 

conhecimentos produzidos pelos sujeitos que estão inseridos nas diferentes e 

diversas realidades que caracterizam a região, articulando os saberes locais 

com os conhecimentos científicos e filosóficos construídos ao longo da 

história (Uchôa; Camargo, 2025, p. 3). 

 

Para Libório (2022), diante um ciclo que historicamente vem se repetindo, muitas 

instituições escolares por exemplo, tendem a reproduzir a concepção homogênea, hegemônica  

e de produção de conhecimentos capitalistas e eurocêntricos em seus currículos, fruto ainda de 

um viés colonizador que costuma subalternizar determinados grupos e conhecimentos, 

atingindo a exclusão e o silenciamento de populações  e povos como indígenas, quilombolas, 

ribeirinhos, campesinos, caiçaras e outros, corroborando com o apagamento de suas tradições, 

culturas, saberes no âmbito dos currículos escolares. 

Para Souza (2015) o currículo configura-se como o elemento central do processo 

educativo, pois, por meio dele, projetos de sociedades são expressados, contemplam visões de 

mundo e conhecimentos considerados válidos, corroborando com a produção de sujeitos e 

identidades, doravante aos interesses de grupos, que detém o controle da política curricular.  

Na constituição e elaboração para as mediações escolares, é dito que “[...] o currículo 

é sempre o resultado de uma seleção: de um universo mais amplo de conhecimentos e saberes 

que se seleciona aquela parte que vai constituir precisamente, o currículo[...] (Silva, 2022, p.14). 

Ele está associado de maneira direta a construção social, porém, pressupõe que pode 

preferenciar alguns conhecimentos, saberes em detrimentos de outros. Esse autor considera que 

o currículo pode também ser compreendido a partir de dimensões centrais, envolvendo o saber, 

a identidade e relação de poder. 

Sobre os currículos voltados aos processos ensino e aprendizagem, Arroyo (2013) 

enfatiza que há possibilidades que eles em sincronização com as diretrizes curriculares, as 

teorias pedagógicas e didáticas continuem impregnados pelas dicotomias e hierarquias de 

conhecimentos, mediante uma dinâmica social e política que os legitimam e os reproduzem. 

Assim, para a quebra de currículos engessados, faz-se necessário pensá-lo e elaborá-lo 

diferenciadamente. 

[...] O currículo quilombola diferenciado é o currículo da presença da escola 

na comunidade quilombola e da comunidade quilombola na escola, em suas 

práticas, em seu fazer, em seus acontecimentos, sua vida, história, 

ancestralidade, memória e seus vínculos de pertencimento[...] Silva (2021, 

p.93). 

 



112 

 

No que concerne concepções sobre o currículo, Batista Nunes (2020) com base nas 

compreensões de Sacristán (1998), enfatiza que ele determina a ação da prática, bem como as 

valorizações sobre a cultura. É uma práxis para além de um objeto estático. É um modelo 

coerente de pensar a educação e as aprendizagens necessárias, não esgotando-se na parte 

explicita do projeto de socialização cultural nas escolas. Ele expressa as funções socializadoras 

e culturais que uma determinada instituição tem, reagrupando em torno dele uma série de 

subtemas ou práticas diversas, que integra os fazeres pedagógicos desenvolvidos em 

instituições escolares por meio de ensinos. Considera que o currículo é uma prática que 

estabelece o diálogo entre agentes sociais, elementos técnicos, alunos, professores que reagem 

frente a ele mediante a possibilidade de modelá-lo. 

Quando Santos e Santos (2023) explicam o currículo a partir das concepções de Apple 

(2006), enfatizam que o mesmo, está relacionado às estruturas econômicas e sociais, refletindo 

interesses das classes dominantes. Nesse contexto, o currículo não somente produz pessoas, 

mas também constrói conhecimentos e quando esse processo não é bem estabelecido, pode 

transformá-lo em um fator limitante do saber, bem como, um instrumento que questiona a 

validade e legitimidade desse saber na instituição escolar. 

Sobre o PIQ-UNIFAP e o Projeto Pedagógico de Curso entende-se que contextualizam 

informações inerentes ao funcionamento dos cursos de graduação, o tempo de duração, como 

está organizado a proposta curricular mediante as disciplinas organizadas para cada semestre, 

carga horária, resoluções que criaram e autorizaram o funcionamento e outras informações. 

Assim sendo, sobre a Licenciatura de Pedagogia do Campus/UNIFAP Santana, o Projeto 

Pedagógico de Curso, busca atender exigências, pois conforme está registrado, uma das 

perspectivas: 

 
O curso de Licenciatura em Pedagogia do Campus de Santana busca atender as 

exigências para a formação de pedagogos, conforme disposto na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional n. 9394/1996 e nas Diretrizes Curriculares Nacionais de 

Cursos de Graduação em Pedagogia (Resolução CNE/CP N. 1, de 15 de maio de 

2006), propiciando ferramentas teórico-metodológicas ao acadêmico para que alcance 

o conhecimento necessário a uma ação educativa condizente com as com os objetivos 

dos diferentes níveis e modalidades de ensino que compreendem a Educação Básica 

e a gestão pedagógica, considerando as especificidades das escolas urbanas, rurais, 

ribeirinhas, quilombolas e educação no campo presentes no Município de Santana 

(Projeto Pedagógico de Curso/Licenciatura em Pedagogia – Campus 

UNIFAP/Santana, 2019, p.13) 

 

O curso de licenciatura em Pedagogia no polo Igarapé do Lago segue a mesma 

organização didático pedagógica da licenciatura ofertada pelo Campus/UNIFAP Santana. Os 

professores e coordenação do curso trouxeram depoimentos através das entrevistas realizadas, 
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que não houve uma reformulação, pois quando o polo foi implantando, foi determinado pela 

coordenação geral do Programa que fosse usado o mesmo PPC.  

Os professores até ficaram supressos ao serem comunicados em reuniões de colegiado 

sobre o polo, especificamente como funcionaria, pois coube a responsabilidade de organizar e 

gerenciar o curso de Pedagogia no Igarapé do Lago para esse campus, pois dentro de uma 

logística de atuação, é o que mais proximidade territorial com a comunidade que faz parte do 

território do município de Santana no estado do Amapá. Assim, foi relatado pela coordenadora 

do curso: 

[...] quando o colegiado foi provocado pra receber essa...essa função de gerir 

esse curso lá...nós ficamos surpresos, aí pedimos é...é... que essa coordenação 

viesse...mas ela veio ....se prontificou, esclareceu. Fez um panorama do que 

era o curso. E nesse momento ela falou que...não era uma iniciativa da 

universidade. (C/P, 2025)17. 

O Projeto Pedagógico de Curso usado Campus/UNIFAP Santana no Igarapé do Lago 

não foi elaborado para essa licenciatura especificamente, assim sendo foi utilizado o que já 

estava pronto. Nesse relato é possível entender que os professores foram surpreendidos sobre 

as responsabilidades com esta formação. Ainda sobre esse contexto de elaboração do PPC e as 

possíveis contradições, a participante C/P fez um outro relato: 

[...] quando eles trouxeram pra gente a demanda pra coordenação, pro 

colegiado é....tivemos algumas questões, porque a ideia não era que fosse um 

curso novo. Era que fosse o mesmo curso que é ofertado na sede. Só que 

existem vários conflitos, né? Porque quando a gente olha pra uma necessidade 

específica da comunidade, o planejamento não bate apesar de ser a...a... 

estrutura pensada pra .... há o curso de pedagogia do campus Santana é uma 

coisa e lá seria outra. Mas nós já chegamos...nós recebemos o projeto. A gente 

recebeu essa demanda de que seria o mesmo PPC que orientaria o trabalho lá 

no colegiado...lá no pólo Igarapé do Lago. É meio complexo essa organização 

porque assim, nós temos o mesmo...nós utilizamos o mesmo PPC, os 

caminhos críticos, ementas, disciplinas, carga-horária, o mesmo projeto, mas 

a estrutura curricular é diferenciada. Por exemplo, não são os mesmos códigos. 

As disciplinas que são ofertadas na prática pedagógica I que é ofertada com 

código específico no curso de pedagogia do campus Santana não é o mesmo 

código do curso lá.... então fica sempre a impressão é que dá que são cursos 

diferenciados, mas que utilizam o mesmo projeto político pedagógico. Mas 

acontece essa situação (C/P, 2025)18. 

Em outra contribuição, a expertise profissional corrobora a favor, quando a percepção 

dos docentes em adequar o Projeto Pedagógico de Curso para o ensino em comunidades 

 
17 Entrevista realizada no Campus/UNIFAP- Santana, em 11 jul 2025. 
18 Idem. 
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tradicionais pode agir sobre algo que ainda não foi estruturado, assim sendo, o PPC 

campus/Santana UNIFAP foi elaborado com as prerrogativas de ser um currículo adaptável aos 

contextos da educação intercultural, sobre esse contexto, um dos participantes desta pesquisa 

que atuam na docência no polo Igarapé do Lago, descreveu; 

O projeto político do curso, do projeto de extensão quilombola, ele é um 

projeto baseado no nosso PPC, então, o nosso curso de Santana, ele é 

intercultural, no sentido da abordagem intercultural dele, dele também 

interdisciplinar, porque ele traz no seu grupo de professores, não só 

pedagogas, mas professores de outra licenciatura, como eu, que sou professora 

licenciada em História, professora Clícia é licenciada em Arte, como por 

exemplo, e nós temos aí Matemática, agora com a professora Eliane Vasquez, 

então, nós temos assim, no curso, um curso diverso, que aí me torna 

interdisciplinar e nós buscamos a interculturalidade amazônica, sempre esses 

traços da Amazônia dentro do nosso curso, do nosso projeto político do curso 

PPC Santana [...] (P2, 2025)19 

 

O PPC enquanto orientação curricular, tem atribuições importantíssimas na formação 

dos acadêmicos, pois ele também pode e deve ser um elo potencializador na formação e /ou  na 

afirmação das identidades, justamente para que seus saberes tradicionais, locais e culturais não 

sejam apagados e/ou invisibilizados nos currículos. Para Camargo; Hage; Gomes; Figueiredo 

(2022) o modelo hegemônico presente em currículos ainda conduz à monocultura da natureza, 

tendendo a implantação da monocultura das mentes, correspondendo à ideia de pensamento 

centralizador e padronizador, indo de contramão à diversidade sociocultural que se tem buscado 

mediante uma perspectiva de preservação da vida e dos desenvolvimentos das sociedades. 

A importância e a relevância da equidade na educação em quilombos, seja qual for a 

modalidade de ensino, deve favorecer acesso, permanência e qualidade, visto que é necessária 

e deve favorecer conhecimentos em iguais condições de aprendizagem, respeitando suas 

especificidades e seus territórios. 

[...] as comunidades quilombolas têm seus direitos constitucionais à terra e a 

uma Educação diferenciada, garantidos pela Constituição Federal de 1988, e 

são reconhecidas de acordo com os critérios de autoatribuição e autodefinição 

consoante o Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003 (Feldmann; 

Libório, 2023, p. 4). 

 

Neste sentido, a comunidade remanescente de quilombo Igarapé do Lago há mais de 

sete décadas, vem recebendo a oferta da educação pública escolarizada e nesta cronologia, o 

curso de Pedagogia que lá acontece tem tempo determinado para ser concluído e vem 

desenvolvendo ações e atividades que diretamente não estão contempladas no PPC, mas sendo 

 
19 Entrevista realizada na biblioteca do Campus Marco Zero/UNIFAP -Macapá-AP, no dia 31/07/2025. 
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adaptado conforme algum relatos dos participantes da pesquisa enquanto docentes, 

considerando que através do Projeto de Interiorização Quilombola, as atividades de ensino, 

pesquisa e extensão respeitem e valorizem os saberes locais das comunidades quilombolas. 

 

5.3 Práticas Pedagógicas na formação de professores no polo Igarapé do Lago 

  

As práticas pedagógicas, em  perspectivas transformadoras e críticas,  devem integrar 

em seus currículos conhecimentos epistemológicos essenciais ao processo formativo, com a 

possibilidade de inserção de outros, que no contexto da educação em quilombos, devem 

estabelecer relações dialógicas com os saberes socioculturais e locais, integrando a teoria e a 

prática, e outros aspectos de conexão, instigando os estudantes a reelaborarem o que aprendem, 

elevando seu potencial intelectual, social e profissional, mediante o exercício do tripé ensino, 

pesquisa e extensão. 

O ensino com a pesquisa e a extensão é a forma de relação entre teoria e 

prática, concorrendo, portanto, para a perspectiva de autonomia e 

possibilidade de transformação do real. Isto ocorre por basear-se na 

problematização, questionamento, análise e crítica, suscitando atividades de 

ensino permeadas pela investigação e a troca de saberes com a sociedade. 

Assim, para o exercício do ensino na graduação, pressupõe-se a adoção de 

uma pedagogia universitária emancipatória, crítica, geradora de mudanças 

profundas nos docentes, discentes e na cultura acadêmica (Silva, 2023b, p. 

48). 

Para Saviani (2013), a graduação exerce, por meio de ações e operações (os 

procedimentos metodológicos), diferentes possibilidades de apropriação de conhecimentos por 

partes dos indivíduos em suas singularidades, das suas experiências humanas, produzidas 

conjuntamente com os seus pares sociais, intermediado pela particularidade do ensino e da 

aprendizagem que materializam a educação enquanto mediação da prática social global.  

As ações e atividades pedagógicas foram realizadas no curso da graduação no polo 

Igarapé do Lago intermediando e adaptando o Projeto Pedagógico de Curso, que a princípio 

não foi pensado e nem elaborado para contemplar os saberes locais e socioculturais da 

comunidade, mas a partir do olhar sensível e da experiência dos professores, contemplou 

adaptações e inserção de conhecimentos singulares pertencentes à vivência dos moradores de 

uma comunidade remanescente de quilombo. 

Nesse ensejo, um dos participantes da pesquisa com a identificação P1, relatou a partir 

da sua experiência docente, que nas aulas de uma das disciplinas ministradas no polo, foi algo 
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desafiador, porque precisou reverter as práticas e ações pedagógicas voltadas aos aspectos 

culturais deles, dialogando com os contextos religiosos referentes aos saberes da comunidade. 

 

E aí nós nos deparamos com a falta de um PPC específico para a Comunidade 

do Igarapé do Lago. E isso já foi um desafio ...então...apesar da disciplina, nós 

tivemos que reverter né? ... ou acrescentar ...ahnnn...esses aspectos próprios 

da Comunidade, então....com diálogos mesmo...com os discentes né...a 

apresentação que eles faziam na comunidade, nas vivências que eles tinham, 

nós íamos acrescentando ao longo do processo.  Então, o plano de ensino, que 

é um documento base pra aula é....nós íamos.... debater mesmo com a turma, 

pra que a gente pudesse acrescentar esses debates né, e aí...é... no desenrolar 

das disciplinas foi possível, sim desenvolver alguns aspectos. É ...e aí...como 

né...a gente, basicamente tentava ali já nas discussões mesmo é...fazer as 

provocações né...que eles fizessem uma imersão né....dessa discussão cultural 

né, se percebendo nesse processo como fazedores de cultura mesmo...e.... aí 

..nessas provocações a gente sente que já se encontravam e o diálogo já fluia 

muito bem e eu já aproveitava para fazer minhas avaliações voltadas pra esses 

aspectos. Por exemplo, eu lembro bem na disciplina educação, teoria e prática 

do ensino religioso que nós fomos pro centro comunitário e nós discutimos as 

questões religiosas que envolviam o igarapé do Lago. É... como parte...é.... 

fundamental da cultura deles (P1, 2025). 

 

Conforme esse relato, as evidências contraditórias no que concerne a organização e 

elaboração do PPC usado na licenciatura em Pedagogia no Igarapé do Lago, Libório (2022) 

afirma sobre a relevância na diversidade no currículo, embasando seus argumentos no alerta 

que Gimeno Sacristán (2000) também faz  à respeito, fazendo-se necessário pensar no currículo 

não apenas como um instrumento didático pedagógico pronto, estático, “comum”, mas com 

caráter universal, considerando a pluralidade cultural e na medida do possível, contemple as 

diferenças dos sujeitos (singularidades e subjetividades). 

A respeito dessas singularidades e subjetividades nas ações e nas atividades 

acadêmicas, Marques (2024, p.10) observa que: 

Não é o consenso, mas sim o diálogo entre os opostos, entre as diferenças, 

entre os diversos e diferentes saberes, que colabora com o desenvolvimento 

do conhecimento dos discentes. Assim, a implementação de práticas e projetos 

extensionistas, ao confrontar conhecimentos diversos – acadêmico e popular 

– desempenha um papel fundamental na formação dos profissionais da 

educação, proporcionando benefícios significativos que enriquecem suas 

trajetórias profissionais. 

 

Mesmo sem haver um PPC especificamente planejado para ser executado em uma 

graduação para estudantes quilombolas, na percepção deles, os relatos evidenciam que algumas 

experiências nas atividades desenvolvidas no intercurso das disciplinas, houveram 

contribuições significativas que fomentaram a valorização dos saberes locais, sócio culturais, 
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intergeracionais que acontecem na comunidade, inclusive sobre as festas tradicionais. Disto 

isto, de uma maneira peculiar, o participante A2 relatou: 

 

[...]Graças à Deus essa formação né...a UNIFAP ela tem abraçado junto isso 

conosco. Tem nos ajudado da maneira melhor possível de nós não perdermos 

a nossa história, a não perdermos ah...aquilo que nos foi passado né 

de...geração em geração, que na verdade antes da UNIFAP está aqui dentro, 

entrar aqui dentro...muitas coisa se perderam né, os mais antigos 

eles...vieram...alguns já não, já são falecido né... e muitas histórias foi pra eles, 

foi junto com eles, muitas coisas se perderam e hoje nós buscamos sim 

resgatar com tudo isso, toda essa história, todos esse modo de luta que eles 

tinham, [...] a luta que nós temos né, de... considerar aquilo que fazemos no 

dia-a-dia, considerar como uma forma educacional (A2, 2025)20. 

 

Figura 23 – Aula pública na sede comunitária do Igarapé do Lago 

          

Fonte: www2.unifap.br/pedagogia-santana/category/pratica-pedagogica/  

 

Na ilustração da figura 23 a aula pública no centro comunitário da vila do Igarapé do 

Lago, ocorreu sobre a orientação do docente ministrante da disciplina Teoria e Prática do 

Ensino Religiosos, oportunidade em que os acadêmicos dialogaram juntos aos participantes da 

comunidades, sobre a importância do ensino religioso na instituição escola, desmistificando os 

estereótipos dogmáticos nos saberes escolares. 

Nessa formação de professores em fase conclusiva no polo Igarapé do Lago, os 

acadêmicos receberam conhecimentos e orientações para organizarem e realizarem culminância 

de projetos pedagógicos, realizações de estágios e outras ações na perspectiva de atuarem 

 
20 Idem. 

 

https://www2.unifap.br/pedagogia-santana/category/pratica-pedagogica/
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futuramente enquanto profissionais e vivenciaram suas experiências atuando na escola de 

educação básica existente na comunidade.  

 

Figura 24 – Projeto de Ensino na Escola Municipal do Igarapé do Lago - Materializando a 

Matemática em Território Quilombola 

 

Fonte: www2.unifap.br/pedagogia-santana/category/projeto-de-ensino/  

 

Na ilustração da figura 24, é possível constatar a praticidade dos acadêmicos na 

culminância do projeto de ensino materializando a matemática em território quilombola, 

ocasião em que estiveram presentes nas salas de aulas e em contato com os estudantes dos anos 

iniciais do ensino fundamental, realizando orientações no uso de materiais concretos e 

recicláveis para a sistematização de habilidades envolvendo o raciocínio lógico matemático.  

 

Figura 25 – Atividades Práticas -materializando a matemática 

 

Fonte: www2.unifap.br/pedagogia-santana/category/projeto-de-ensino/ 

https://www2.unifap.br/pedagogia-santana/category/projeto-de-ensino/
https://www2.unifap.br/pedagogia-santana/category/projeto-de-ensino/
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Na ilustração da figura 25, é possível perceber que os materiais didáticos usados neste 

projeto de ensino, o material reciclável como papelão e uso de frutos nativos do lugar, foram 

usados como aporte pedagógico na perspectiva dos estudantes ilustrarem de maneira concreta 

o pensamento matemático.  

As experiências dos acadêmicos no polo Igarapé do Lago com os projetos de ensino, 

aulas com atividade públicas, estágios e outras ações foram e são significativas porque para 

eles, denotam o aprimoramento para a prática pedagógica enquanto futuros professores, 

justamente por envolver a criação de atividades e estratégias que otimizam o processo de 

ensino/aprendizagem, por meio das inovações didáticas, aprofundamentos dos objetos de 

conhecimento inerentes à formação, bem como o fortalecimento da relação entre ensino, 

pesquisa e extensão. 

 

Figura 26 – Atividades para alfabetização com os fundamentos na pescaria 

 

Fonte: https://www.facebook.com/vilma.duarte.142/about?locale=pt_BR  

 

Nesta atividade pedagógica ilustrada na figura 26, os acadêmicos utilizaram materiais 

lúdicos, apresentando o alfabeto através da prática da pescaria para as crianças que estiveram 

presentes. Foi uma atividade lúdica voltada ao contexto da alfabetização, também realizada no 

centro comunitário da vila do Igarapé do Lago, considerando que a pescaria é parte da vivência 

das pessoas que residem na comunidade e as crianças aprendem esses fundamentos com seus 

familiares.   

No relato do entrevistado A2, essas experiências foram e estão sendo tão significativas, 

provocando mudanças na ação dos docentes que atuam ministrando aulas na Escola Municipal 

do Igarapé do Lago, e também impactando “o olhar administrativo” da Secretaria Municipal de 

https://www.facebook.com/vilma.duarte.142/about?locale=pt_BR
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Educação do Município de Santana, sobre o fazer pedagógico em comunidades tradicionais, 

como os quilombos. 

Eles orientam, é... e nós também se sentimos muito lisonjeado por isso, porque 

até nos mesmos não tínhamos essa expectativa de tentar levar, não tínhamos 

nem como saber levar essa história pra dentro das escolas, pra dentro do modo 

educacional. E hoje os professores e a UNIFAP, veio fazer com isso se torne 

uma realidade. Inclusive, contar em primeira pauta aqui, que isso veio afetar 

muito através da nossa luta, de levar esses conhecimentos tradicionais da 

nossa comunidade pra dentro educação, da escola municipal. A SEMED veio 

e fez com que o conselho...o...ah... a secretaria de educação viesse até a 

comunidade e fizesse uma votação pra que essa escola, já que ela é dentro de 

área quilombola[...]temos que colocar a escola como uma educação 

quilombola. Então a secretaria de educação ela veio, teve essa ciência, nos 

procurou. Pela primeira eu até fiquei lisonjeado, porque eles valorizaram aqui 

os nossos saberes, nossas tradições e o interesse também de trans...de fazer a 

transformação da escola em uma escola quilombola[...] (A2, 2025) 

 

A respeito dessas compreensões, enquanto categorias distintas e com base nas 

configurações das suas respectivas diferenças, ambas são contemporâneas no Brasil. A 

Educação Quilombola acontece nas ações cotidianas, no convívio social, enquanto a Educação 

Escolar Quilombola, ocorre nos espaços da educação escolarizada, como modalidade 

específica. Miranda (2018, p. 201) enfatiza que “[...] essas lógicas desdobram-se na 

compreensão de uma diferença entre educação quilombola, que ocorre nas práticas sociais 

cotidianas das comunidades, e uma educação escolar que se desenvolve dentro ou fora dos 

quilombos”. 

Nos territórios quilombolas ou remanescentes de quilombos, as políticas afirmativas 

para a educação étnico-racial devem acontecer potencializando as especificidades vivenciadas 

por essas pessoas, valorizando sua cultura, seus saberes ancestrais, sua identidade, garantindo 

que toda e qualquer prática de racismo e outras ações não os coloquem na invisibilidade ou 

mesmo na falta de garantia de seus direitos.  

Neste sentido, a educação escolar quilombola destina-se a promover atendimentos com 

especificidades voltadas às populações quilombolas rurais e urbanas, gerenciada/ofertada pelo 

poder público, organizada em articulação com essas comunidades e os movimentos sociais, 

pois, nos termos do Conselho Nacional de Educação, por meio da Resolução n. 4, de 13 de 

julho de 2010, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica: 

 

Art. 41. A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em unidades 

educacionais inscritas em suas terras e culturas, requerendo pedagogia própria 

em respeito às especificidades étnico-cultural de cada comunidade e formação 

específica de seu quadro docente, observados os princípios constitucionais, a 
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base nacional comum e os princípios que orientam a Educação Básica 

brasileira.  

 

Parágrafo único. Na estruturação e no funcionamento das escolas 

quilombolas, bem como nas demais, deve ser reconhecida e valorizada a 

diversidade cultural. (BRASIL, 2010a). 
 

A Educação Escolar Quilombola em suas premissas conceituais, deve ser compreendida 

como uma modalidade da Educação Básica, com suas especificidades, legitimada através dos 

seus processos de resistências e lutas pelos povos negros, afrodescendentes, remanescentes de 

quilombos ou mesmo quilombolas, seus preceitos e valores, com base na política de 

pertencimento étnico, sócio–cultural. Assim: 

[...] podemos conceituar Quilombos Contemporâneos como comunidades 

negras rurais habitadas por descendentes de africanos escravizados, que 

mantêm laços de parentesco e vivem, em sua maioria, de culturas de 

subsistência, em terra doada, comprada ou ocupada secularmente pelo grupo. 

Os habitantes dessas comunidades valorizam as tradições culturais dos 

antepassados, religiosas ou não, recriando-as no presente. Possuem uma 

história comum e têm normas de pertencimento explícitas, com consciência 

de sua identidade. São também chamadas de comunidades remanescentes de 

quilombos, terras de preto, terras de santo ou santíssimo (Moura, 2007, p. 10). 

 

Com base nas leis n.10.639/2003 e n. 11.654/2008, nas orientações versadas na 

resolução n.08/2012 do Conselho Nacional de Educação sobre as prerrogativas para  Educação 

Escolar Quilombola, entende-se que esta deve ser realizadas não somente como ações 

orientativas de implementação, mas também por meio de conjunto de fatores envolvendo o 

currículo adequado para a valorização dos saberes tradicionais e culturais, realização de 

formação continuada para professores, uso de materiais didáticos específicos e demais ações 

que valorizem os saberes presentes no cotidiano dos quilombolas. São leis e pareceres que 

vigoram no Brasil há aproximadamente duas décadas, tendo como premissa, a valorização da 

educação em quilombos e nesse sentido, as evidências vão demostrando que há muito a ser 

feito, justamente para garantias de direitos a educação equitativa, reparando as desigualdades 

persistentes por meio de políticas afirmativas que contemplem estudantes de comunidades 

quilombolas. 

Quadro 5 – Alguns pareceres e resoluções sobre EEQ 

As orientações para Educação Escolar Quilombola no Brasil 

Parecer n.16 -CNE/CEB, de 05 de junho de 

2012 

Trata sobre Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Quilombola. 

Resolução n. 8 CNE/CEB, de 20 de 

novembro de 2012  

Define sobre Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica.   

Parecer n.08 CNE/CEB, de 10 de dezembro 

de 2020 

Versa sobre diretrizes Nacionais Operacionais para a 

garantia da Qualidade das Escolas Quilombolas. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=11963&Itemid=
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=11963&Itemid=
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Parecer n. 3/2021 CNE/CEB, de 13 de maio 

de 2021 

Reexame do Parecer CNE/CEB n. 8, de 10 de 

dezembro de 2020, que tratou das Diretrizes 

Nacionais Operacionais para a garantia da Qualidade 

das Escolas Quilombolas. 

Parecer n. 7/2022 CNE/CEB, de 09 de 

novembro de 2022 

Aborda sobre a revisão e atualização das normas, 

tendo em vista a aprovação do novo Ensino Médio. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 

 

Sobre as tratativas desses pareceres e resoluções, ao se pensar em propostas 

pedagógicas para a EEQ, Carril (2017) ressalta que a formulação dela certamente carece de 

pesquisas, envolvendo aqueles saberes comunitários e um intercâmbio de conhecimentos entre 

diversas áreas, assim a interdisciplinaridade tronar-se essencial para os diálogos entre outras 

áreas do conhecimento, como Sociologia, História, Geografia, Antropologia e outras ciências,  

contribuindo por meio de conhecimentos específicos com a elaboração de um currículo 

pertinente a essa realidade. 

As ações e demandas escolares articuladas a partir da Lei n. 10.639/03 e de novas 

diretrizes legais e curriculares remetem às reflexões e indagações de como a educação escolar 

quilombola vem sendo trabalhada nas instituições de ensino em diferentes regiões do país, 

inclusive no Estado do Amapá, como no Igarapé do Lago e outros quilombos, pois essa 

compreensão da ação escolar deve se refletir nas comunidades quilombolas. Para Menezes 

(2022, p. 56): “A Educação Escolar Quilombola é uma ação política afirmativa, portanto, tem 

competência para se colocar em práticas ações de atendimentos às necessidades que são 

evidentes nas escolas dessas comunidades”. 

Recentemente, em 24 de julho de 2025, o Ministério da Educação anunciou assinatura 

da portaria n. 537/2025 pelo Presidente da República do Brasil, instituindo o Programa Escola 

Nacional Nego Bispo. Este programa tem como objetivo a valorização e integração dos saberes 

na formação acadêmica de estudantes de licenciaturas das instituições públicas do Ensino 

Superior, Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, na formação continuada de 

profissionais da Educação básica, bem como na comunidade local. Nesta perspectiva: 

 

[...] O Programa contribui para a efetividade das Lei n˚ 10. 639/2003 e Lei n˚ 

11.645/2008, bem como da Portaria MEC n˚ 470/2024, estimulando a atuação 

de mestres e mestras de saberes tradicionais no ensino, pesquisa e extensão, 

de modo a garantir o pluralismo de ideias, de concepções pedagógicas e 

epistemológicas e fortalecendo a produção de conhecimentos tradicionais em 

interação com modelos teórico-conceituais contextualizados e não-

eurocêntricos.  (Ministério da Educação. Difusão de Saberes, publicado em 19 

de marc. 2025 e atualizado em 28 jul. 2025, disponível em 

https://www.gov.br/mec/pt-br/pneerq/difusao-de-saberes ) 

 

https://www.gov.br/mec/pt-br/pneerq/difusao-de-saberes
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A respeito dos projetos pedagógicos, Betlinski (2012) ressalta que nos cursos de 

formação, eles precisam conectarem-se ao ideal de educação, não apenas de habilidades, 

competências, atitudes esperadas por parte dos formandos em relação à sua atuação 

profissional, mas devem prever outros processos formativos, bem como à apreciação da cultura, 

incentivo e valorização da estética de criação, experiências de avaliação da conduta ética e 

política inerentes à formação acadêmica. 

O Programa de Interiorização quilombola -PIQ/UNIFAP (2022) prevê uma 

organização didático-pedagógica, a mesma que já utiliza em seus cursos, considerando as 

prerrogativas de unificar as metodologias previstas através dos projetos-pedagógicos, bem 

como as concepções filosóficas e educacionais de professores e alunos. Os saberes locais, 

tradicionais e intergeracionais entrelaçam-se nas compreensões da Educação Quilombola e da 

Educação Escolar Quilombola e assim sendo, os docentes do polo universitário Igarapé do Lago 

entenderam que as ações e atividades pedagógicas deveriam acontecer de forma adaptada ao 

Projeto Pedagógico de Curso e conectadas as vivências dos acadêmicos. 
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6 A IIDENTIDADE QUILOMBOLA:  AS EVIDÊNCIAS NA FORMAÇÃO DE  

PROFESSORES NO POLO UNIVERSITÁRIO IGARAPÉ DO LAGO 

 

“É hora, é hora, é hora, 

Arruma e vamos nos embora. (bis) 

 

Mãe de Deus da Piedade 

Saia o tempo, passear. 

(refrão) 

Andando de casa em casa, 

Para os irmãos visitar. 

(refrão) 

Roda, roda bandeirista 

Roda a bandeira no ar. 

(refrão) 

Roda com boa atenção, 

Não deixe a bandeira molhar. 

(refrão) 

Rema, rema, remador 

Nessa canoa andando. 

(refrão) 

Nossa Senhora vai lento 

E uma bandeira voando. 

(refrão) 

(Bandaia cantada no batuque Nossa Senhora da Piedade/ Igarapé do 

Lago/Santana-AP.) 

 

Nesta seção apresentaremos as análises e discussões que sistematizam os resultados 

da pesquisa realizada, elaborados a partir dos aportes teóricos, dos documentos da UNIFAP que 

instituiu a educação superior em quilombos amapaenses e nas respostas que os participantes ao 

serem entrevistados, deram sobre o objeto investigado.  

Nesse sentido, as evidências sobre à identidade quilombola na formação de professores 

através do curso de licenciatura em Pedagogia na comunidade remanescente de quilombo 

Igarapé do Lago serão apresentadas, como já explicitado na metodologia, por meio da Análise 

de conteúdo (Moraes,1994, 1999, 2014), do método dialético (Gadotti, 1990, 1997), (Gamboa, 

2021), (Santos, 2022), através das categorias/subcategorias: PIQ no Igarapé do Lago (Política 

afirmativa no ensino superior); Os desafios de realizar graduação (de ordens -Estrutural e 

Epistemológica); Evidências sobre a identidade quilombola (A auto identificação de ser 

quilombola).  
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6.1 PIQ no Igarapé do Lago  

 

O Projeto de extensão universitária da UNIFAP, oficialmente nomeado de Programa 

de Interiorização Quilombola, idealizado e organizado para levar o ensino superior às 

comunidades tradicionais quilombolas no Amapá, surgiu como uma demanda induzida pelo 

movimento negro amapaense, por meio de ações ativistas envolvendo quilombolas e a 

CONAQ/AP.  

É um movimento que literalmente “bateu as portas” da universidade, exigindo que as 

políticas afirmativas para a educação superior, chegasse aonde fosse possível e acontecesse, 

contemplando pessoas oriundas desses territórios ou mesmo, professores da educação que 

atuavam profissionalmente nessas comunidades, sem ainda ter realizado uma graduação. “A 

Universidade tem a função social de especialização profissional e científica, responsável pela 

formação de profissionais de nível superior. Oferecem atividades de ensino, pesquisa e 

extensão, utilitários à comunidade” (Barbosa Borges, 2023, p.24). 

A escolha dos quilombolas e o ato de exigência “bater nas portas” da UNIFAP, surgiu 

em torno da credibilidade que a instituição de ensino superior goza no estado do Amapá, 

mediante as formações acadêmicas organizadas e realizadas há mais de 30 anos, então, “A 

universidade foi convidada pra gerir, porque tem as condições pra isso...mas era... foi uma luta anterior 

dos povos, dos próprios povos quilombolas. Existiu toda uma organização anterior para esse projeto 

chegar na UNIFAP” (C/P, 2025). 

Esse projeto foi pensado em um tempo específico para acontecer (quatro anos) e assim 

contemplou as comunidades: Torrão do Matapi, Carmo do Maruanum, Igarapé do Lago – com 

o Curso de Pedagogia; Curiaú e Mazagão Velho – com o Curso de Letras; Abacate da Pedreira 

– com o Curso Ciências Biológicas, com o objetivo de promover a formação em nível superior 

para 300 acadêmicos, proporcionando uma nova perspectiva educacional, social, profissional e 

até econômica. 

O reconhecimento, por exemplo, por meio da Constituição Federal de 1988 

de que as pessoas quilombolas detinham direitos políticos e sociais, reverbera 

outras possibilidades de interpretação do que significa o processo de 

democratização no Brasil e, uma vez mais, a educação escolar é não somente 

protagonista nesse processo, mas, sobretudo, ponto de disputa. Por trás do 

processo de fortalecimento da EEQ, apresenta-se no horizonte a reivindicação 

do acesso ao Ensino Superior por estes sujeitos políticos de direitos 

(Nascimento; Alves-Brito, 2023, p.207). 
 

Enquanto uma ação pioneira no Brasil, na Amazônia e no estado do Amapá em 2022, 

a UNIFAP foi até os quilombos oportunizar as formações em ensino superior, pois neste projeto 
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de extensão, outras comunidades ficaram de fora do processo. Nas plenárias dialogadas com 

pautas “pré-implantação dos polos”, somente quatro comunidades foram contempladas, 

causando frustações para muitos quilombolas, pelo fato de seus territórios serem distantes e 

assim, continuar sem oportunidade à uma formação acadêmica e profissional. 

 Nessas lutas e reivindicações conseguiram reverter o que já estava pré-determinado e 

incluíram mais duas comunidades: Mazagão Velho e Igarapé do Lago. Esse novo formato de 

extensão universitária, com apoio de uma parlamentar federal que disponibilizou emenda 

orçada em 15 milhões, contemplou a realização de graduações em muitos quilombolas, que 

viram o sonho do ingresso ao ensino superior tornar-se uma realidade. 

A militância de luta dos quilombolas aqui no estado do Amapá, não diferente de outras 

militâncias no território brasileiro, logo motivam-se pela conquista e na realização dos direitos 

legais a serem cumpridos, dentre eles, o direito à educação, assim “Tais avanços e direitos, 

podemos dizer que estão impressos nas políticas de ações afirmativas assim como na 

qualificação das pessoas quilombolas na universidade [...] (Costa, 2023, p. 54). 

A UNIFAP, ao implementar a graduação através do PIQ em  territórios quilombolas, 

fundamentou-se nos atos legislativos, pareceres, diretrizes  como: a Constituição Federal (1988) 

enquanto direito à educação; na Convenção da Organização Internacional do Trabalho enquanto 

direito a autoidentificação étnica e uma educação apropriada às diferentes populações; nas leis 

n.10.639/2003 e 11.645/2008, incluindo à história e cultura indígena e afrobrasileiras nos 

currículos dos ensino fundamental e médio requerendo formação universitária adequada ao 

trabalho com estes conteúdos na Educação Básica; em portarias, como a n.5/2010 que aprova e 

institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação, instituindo na Educação Básica a 

Educação Escolar Quilombola; a Declaração mundial sobre a Educação Superior no Século 

XXI (1998) enquanto visão e ação sobre os princípios da educação superior ao formar e educar 

pessoas qualificadas, cidadãs responsáveis, oferecendo qualificações profissionais que 

dialoguem com as necessidades da sociedade. 

Neste sentido, há políticos que usam o pretexto da militância realizadas pelos 

quilombolas para evidenciarem suas ações colaborativas por meio de troca de favores, 

tendenciando que o protagonismo maior de todo o processo de luta, de conquista e militância 

dos povos identitários seja diminuído em relação a sua atribuição parlamentar, para depois os 

efeitos, serem cobrados por meio de votos em pleitos eleitorais. Dito isto, “o protagonizar”, 

reverberou nas falas da parlamentar federal, quando no uso das suas atribuições se propôs 

“ajudar” o movimento dos quilombolas com a CONAQ-AP, afirmando que o projeto de emenda 
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parlamentar executado pelo seu mandato, destinou recursos públicos, fazendo com que ela 

levasse a interiorização através da UNIFAP para os quilombos. 

Atenção, Igarapé do Lago!  

Hoje reiteramos convite para Plenária do Polo Quilombola, que acontece 

nesta sexta-feira, 18, no centro comunitário. 

Será uma excelente oportunidade para esclarecer dúvidas referente ao 

Processo Seletivo Extraordinário para ingresso nos cursos de graduação 

Especial para Quilombolas da Universidade Federal do Amapá; projeto 

executado com recursos destinados por nosso mandato! 

É a Deputada Federal Leda Sadala levando interiorização por meio da 

Unifap, aos quilombos do Amapá.  

Vamos estar juntos novamente, porque chegou a vez do Igarapé do Lago. 

(Sadala, Leda. “Atenção Igarapé do Lago!”. [Facebook], 16 març.2022. 

Disponívelhttps://www.facebook.com/dep.ledasadala/photos/a.18880096512

0088/929856414347869/?type=3) 

O movimento dos quilombolas em prol de políticas afirmativas para o ensino superior 

no estado do Amapá não aconteceu e nem acontece por acaso, ou muito menos, deve ser 

diminuído enquanto luta inferior, por ações dos feitos e efeitos de uma parlamentar federal, que 

buscou protagonizar o dever de suas atribuições, talvez para favorecer o próprio prestigio 

politiqueiro. A respeito disso, num sentido metafórico, Kilomba (2019) ressalta a “máscara do 

silenciamento” usada com um objeto colonizador para impedir escravizados de comer e falar, 

e que nos dias de hoje se perpetua de forma subjetiva, representando o colonialismo do pensar, 

do fazer sobre o lutar, definindo quem tem voz mais atuante e relevante. 

Se hoje o Projeto de extensão universitária acontece em alguns territórios nos 

quilombos amapaenses, são esforços conjuntos, que procuraram por meio de leis, pareceres, 

diretrizes, programas de incentivos junto ao governo federal, para contemplar o acesso dos 

quilombolas na educação superior, assim sendo, “a educação é um direito humano inalienável 

e deve ser acessível para que todos os cidadãos possam ter uma vida digna” (Carolino; Ferreira; 

Teodósio, 2023, p. 3). 

 

6.1.1 Política afirmativa no ensino superior 

 

As políticas afirmativas no ensino superior, segundo Carolino et al. (2023), compõem 

ações de enfrentamento das injustiças à população negra desde o período da escravidão e após 

o período abolicionista, quando os escravos, ao se tornarem livres, não contaram com um 

projeto estatal para absorção da mão de obra e renda, habitação, cuidados de saúde e 

educacional, tornando-os marginalizados na sociedade brasileira para a contínua exploração.  
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Esta falta de planejamento estatal para incorporação dos negros libertos fundamenta o 

racismo estrutural e institucional na tessitura societal e sobre a ideologia da democracia racial 

de que todos têm iguais condições de oportunidades no Brasil. 

A lei de cotas vigente no estado brasileiro há treze anos, conhecida como a lei n. 

12.711/2012, se instituiu como uma ação afirmativa que reserva 50% de vagas em 

universidades e institutos federais aos estudantes oriundos do ensino médio público e aos 

grupos que menos tem acesso a este tipo de ensino, como negros, pardos, indígenas, 

quilombolas. Com a lei n. 13.409/2016, uma porcentagem dessas cotas também está direcionada 

às pessoas com deficiências. As pessoas trans, travestis, não-binários e outras identidades 

dentro da comunidade LGBTQIAPN+, destinam-se 5% dessas vagas para contemplar esse 

grupo, pois são parte de grupos minoritários que acessam a educação superior. 

São ações afirmativas que tem como objetivo a promoção da inclusão social, buscando 

reparar as desigualdades históricas que aconteceram anterior à sua implementação. 

Recentemente, ocorreram as atualizações da lei, versando sobe novas regras e critérios em como 

aplicar as cotas, com atenção à exemplo, a renda familiar e a autodeclaração de raça/cor dos 

estudantes. 

O Sistema geral de cotas está também associado a cotas sociais, que consistem 

na reserva de vagas para pessoas que vêm de escolas públicas, pessoas com 

algum tipo de deficiência, estudantes com baixa renda familiar. As cotas 

raciais, como parte de uma política de ações afirmativas, têm sido um 

mecanismo que permite o acesso ao ensino superior de uma parcela 

historicamente excluída da população (Braz; Silva; Ribeiro, 2021, p.3).  

 

Por meio dessas ações afirmativas, as universidades dispõem da sua autonomia em 

realizar a distribuição das vagas por meio das cotas, ampliando a oferta do ensino superior aos 

grupos minoritários e até implementar outras prerrogativas condizentes, como à exemplo, 

projetos de extensão universitária, levando cursos de graduação às comunidades quilombolas, 

indígenas, ribeirinhas, como está ocorrendo através do Programa de Interiorização quilombola 

– PIQ/UNIFAP. 

Essa realidade para muitos quilombolas no Brasil e no estado do Amapá que não tem 

possibilidades de sair de seu território para estudar em outro local, é um dos motivos que fazem 

muitos desistirem na continuidade dos estudos, pois aqueles que conseguem concluir o ensino 

médio, entendem que se manter estudando em outro local, como nos espaços urbanos da cidade, 

geram logísticas e custos que não são favoráveis para mantê-los, impossibilitando e até 

limitando a sua trajetória educacional. Sobre esse contexto, um dos participantes da pesquisa, 

descreveu porque é importante para ele estudar no Igarapé do Lago: 
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Essa formação pra mim, aqui na comunidade é muito gratificante, porque a 

maioria daqui, principalmente eu, não tinha condição de ir pra cidade pra ter 

uma estudo mais privilegiado lá. Como esse...a gente teve aqui na 

comunidade. E eu sou muito grato a todos que se envolveram pra trazer o polo 

pra cá pra comunidade (A4, 2025).  

 

 Estudar fora da comunidade de origem para muitos quilombolas, torna-se uma 

possibilidade remota e até um certo empecilho para aqueles que desejam sair e retomar os 

estudos. O fato de não ter como manter-se na cidade é um contraponto negativo, enquanto que 

manter-se na comunidade onde reside, além de ter acesso a uma formação, é a oportunidade 

ímpar de tornar-se habilitado em uma profissão, dando possíveis retornos à comunidade, através 

de emprego, gerando assim renda na economia local e melhorando a qualidade de vida social. 

Eu acho muito relevante porque, é uma conquista pro, pra comunidade do 

Igarapé do Lago em que beneficia nós e ...sendo que a gente tendo esse polo 

aqui a gente não pode...a gente não sai daqui né!...pra ir pra cidade né... fazer 

é uma graduação lá. Aí é uma conquista pra comunidade e pra todos que estão 

participando né[...] através né ...desse pólo universitário a gente vai se formar 

e vai trazer benefícios não so pra nós e pra comunidade também. Porque aqui 

dentro da comunidade a gente vai gerar renda também né pra nós, pra 

comunidade né. Acredito eu que muitas coisas vão melhorar dentro da 

comunidade[...] (A3, 2025). 

 

O PIQ no Igarapé do Lago, enquanto um projeto voltado para políticas afirmativas, 

chegou como uma oportunidade de projetar nos acadêmicos outras expectativas de vida, pois 

para quem já havia concluído o ensino médio há mais de 10 anos, entendia que não teria a 

possibilidade de obter uma formação no espaço urbano, porque depende do seu trabalho 

autônomo e este é voltado ao manejo da terra. Com a formação acadêmica, a expectativa é 

poder atuar na sua comunidade ou em comunidades próximas, como um profissional na área da 

educação. 

Passei anos e anos esperando uma oportunidade né...porque não tinha 

condições de estudar na cidade. Condições financeira. E o meu sonho era um 

dia ter uma formatura...mais um estudo...mais elevado. Porque eu tinha até o 

terceiro ano. Concluí e fiquei aí parada, esperando essa oportunidade, ela 

chegou até aqui. Então, eu estou aproveitando. Então pra mim, é gratificante 

mesmo. Muito mesmo (A6, 2025).  

 

Para Gonçalves et al. (2019) é inegável que a elevação do número de vagas em 

instituições públicas vem corroborando como uma importante conquista para a sociedade 

brasileira, em especial aos grupos sociais desfavorecidos. A política afirmativa é um dos passos 

nesta longa trajetória rumo a democratização do direito à educação, pois, para além do acesso, 
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é indispensável garantir a estes estudantes em situações socioeconômicas desfavoráveis, as 

condições também de permanência e conclusão dos estudos. 

Então, na concepção dos acadêmicos A1, A2, A3, A4, A5 e A6 do polo Igarapé do 

Lago, o Programa de Interiorização Quilombola foi o meio pelo qual tiveram a oportunidade 

de obter uma formação acadêmica/profissional. Desse modo, essa política afirmativa está 

auxiliando a redução das desigualdades por eles vivenciadas e sentidas, pois formar-se como 

professores que atuarão na educação básica, representa uma “virada de chave” na expectativa 

social, econômica, profissional.  

 

6.2 Os desafios de realizar graduação 

 

Nenhuma experiência para um/uma acadêmico(a) ou mesmo para os docentes, 

acontece sem passar pelas situações desafiadoras no intercurso da graduação. Alguns desafios 

foram perceptíveis nos relatos dos participantes da pesquisa, eles serão evidenciados na 

perspectiva do que pode vir a ser ajustado, aprimorado quando a educação para o ensino 

superior acontece em comunidades quilombolas no estado do Amapá. 

Os desafios em manter-se num curso de graduação, interligam-se ao contexto 

permanência e este, por vez está incutido à continuidade, pois para esses estudantes “[...] é o 

persistir. Em se tratando da esfera educacional, mais precisamente no ensino superior público 

brasileiro é algo que, ainda, precisa ser bastante discutido” (Borges, 2023, p.62). Muitos 

graduandos do polo Igarapé do Lago são persistentes e sentem os reais desafios nas provações 

e provocações do cotidiano na comunidade e aqui subcategorizo como sendo de ordens: 

estrutural e epistemológica. 

 

6.2.1 Desafios de ordem estrutural  

 

Dentre os desafios de ordem estrutural, os participantes da pesquisa conforme as 

experiências vivenciadas na comunidade, apontaram alguns fatores considerados essenciais e 

importantes, sendo eles: a energia elétrica, o espaço físico onde acontece o curso de Pedagogia, 

a internet e o transporte. Esses fatores são e continuam sendo os considerados por eles os mais 

desafiadores, pois impactam no processo de ensino e aprendizagem na graduação, nas unidades 

escolares e bem como, em outros aspectos do cotidiano na comunidade do Igarapé do Lago. 

Assim sendo, no quadro a seguir, estão evidenciadas essas concepções dos participantes da 

pesquisa. 
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Quadro 6 – Os desafios de ordem estrutural no curso de Pedagogia - IL 

Desafios de ordem estrutural 

Concepção 

dos 

participantes 

Energia 

Elétrica 

Espaço físico 

do curso de 

Pedagogia 

Internet Transporte 

C/P x x x - 

P1 x x x x 

P2 x x x - 

A1 x x - - 

A2 - x - - 

A3 x x - - 

A4 x - - - 

A5 x x x x 

A6 x - x - 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 

 

No Igarapé do Lago, os fatores de ordem estrutural foram um dos elementos que 

afetaram e ainda afetam o desenvolvimento e a organização social, econômica, educacional na 

comunidade. Dentre esses, sobressai a energia elétrica. A eletricidade que chega na comunidade 

por cabeamentos de alta tensão, (Dias, 2023) só passou a acontecer dos anos 2000 para cá, ou 

seja, pouco mais de vinte e cinco anos, que a comunidade, foi contemplada com energia elétrica 

24 horas. 

Anterior a esse processo, a eletricidade chegava na comunidade através de sistema 

termoelétrico com apenas 12 horas de geração de energia. Esse fator impactou no passado os 

modos operantes de viver na comunidade e nas regiões adjacentes, impedindo o próprio 

desenvolvimento local (Dias, 2023). 

Passados esses anos, a maioria dos posteamentos, por serem de madeira, foram 

danificando-se e necessitando de substituição, porém, muitos ainda estão na primeira estrutura 

(madeira), precisando de constante manutenção. Quando as estruturas são rompidas por 

desgastes ou outras situações atípicas, infelizmente, a Vila do Igarapé do Lago e as outras 

comunidades, passam um logo período de dias sem a energia, ou quando funciona, fica apenas 

uma fase (monofase) em funcionamento. E isso é algo que ocorre com muita frequência. 

Esse contexto, de certa forma, afetou a qualidade das aulas, pois sem energia elétrica, 

algumas aulas tiveram um tempo de duração menor, e quando ocorreram, utilizou-se objetos 

como celulares e lanternas para iluminar o espaço, quando a energia era interrompida de 

maneira inesperada. Foi algo pontuado pelos participantes C/P, P2 e A6. 

C/P- Quantas vezes a gente teve que dar aula sem energia elétrica, era muito 

triste a gente ver eles com o telefone celular ou então a gente aproveitando o 
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finalzinho da tarde pra poder fazer a atividade, porque faltou...porque faltava. 

No início do curso era muito recorrente...agora pro finalzinho, parece que já 

deu mais uma estabilizada, mas, por exemplo, eu estava lá no início de maio 

que ..eu fiquei três dias lá (risos) sem energia elétrica e a gente faz o que? 

Combina com eles, né? Pra ir mais cedo. Aproveita que as vezes a escola é 

liberada mais cedo e libera os alunos mais cedo pra gente poder dar conta das 

atividades. 

 

P2 - A comunidade, as nossas comunidades, aí eu vou colocar no contexto 

geral, rural, ela tem um problema, que é a energia elétrica [...] então nós, o 

polo do Igarapé do Lago, nós vamos a uma residência, é alugada essa 

residência, com a qual alugamos com a nossa ajuda de custo e essa residência 

fica logo à frente da escola, mas nós contamos com a energia, quando tem na 

comunidade, que é o grande, acho que é o maior problema. 

 
A6 - [...] pra mim foi a falta de energia, porque muitas vezes os professores 

mandavam os conteúdos e eu não alcançava, não via né, não tinha como vê, 

por falta de energia. É... aqui na nossa comunidade, como até hoje...Hoje a 

gente passou três dia sem energia novamente.  

 

  Os participantes da pesquisa atribuem à energia elétrica um dos fatores mais 

desafiadores, pois quando não tem esse bem de consumo na comunidade, impacta diretamente 

nas aulas, no processo ensino e aprendizagem, precisando ajustar a carga horária que já acontece 

de forma modular. Assim sendo, um dos possíveis ajustes, é realizar as aulas em tempo 

intermediário ao da Escola Estadual Belmiro Macedo Medina – onde funciona o polo 

universitário, pois normalmente estudam no horário de 19h às 22h30. Essa intermediação de 

horários, acontece no momento da saída dos alunos da escola, pois os acadêmicos chegam mais 

cedo, por volta de 17 horas e usam seu instrumento de iluminação para poder cursarem à 

disciplina. 

[...] precariedade do ensino [...] em suas comunidades, a falta de suporte 

educacional contínuo e as dificuldades logísticas para frequentar escolas e 

universidades reforçam a desigualdade de acesso e permanência no ensino 

superior (Miranda; Ferreira, 2025, p.10) 

 

O outro contexto desafiador de ordem estrutural para os participantes da pesquisa foi 

o espaço físico da escola onde funciona o curso de graduação na licenciatura em Pedagogia, 

pois a condições estruturais que o prédio possui são mínimas e necessitam de manutenções e 

até restruturação, funcionando de modo precário. Na sala de aula, apenas três ventiladores de 

teto funcionam, com uma iluminação precária, quadro sem condições de uso, espaço pequeno 

para comportar o quantitativo de acadêmicos.  

C/P- Uma turma muito grande dentro de uma sala pequena. O trabalho deles 

lá a gente batalhou, batalhou pra colocar ventilador. Porque a gente teve várias 

promessas. Mas executar de fato... Nós tínhamos uma central de ar pra 
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colocar. Mas essa central de ar não pôde ser colocada porque a estrutura da 

escola não permitia...não dava pra instalar a central de ar. 

P1 - Então, é....foi muito difícil desenvolver pesquisa e extensão por falta de 

estrutura [...], assim...a estrutura era mínima é...por exemplo..., até para achar 

o local de morada, o primeiro coordenador, professor Diniz ....ele foi tateando 

por lá até chegar na casa do seu Raimundo né...que nos acolheu. É....da 

universidade a gente...acabou tendo também dificuldade no sentido de 

transporte...nós éramos deixados na comunidade na segunda-feira e 

passávamos a semana. 

 
A1 – É o grande obstáculo...a grande dificuldade que a gente teve, o desafio 

que a gente enfrentou durante a nossa graduação foi a estrutura da escola...o 

espaço de aula inadequado[...]. 

 

A2 – Eu diria assim, o maior desafio que tivemos durante a nossa graduação, 

eu creio que sim...é... foi na parte estrutural da...da escola, né? Da aceitação 

que nós não...eu... primeiro momento nós não tivemos dentro da escola e saber 

que nós poderíamos ter uma capacidade de fazer uma mudança muito grande 

dentro da estrutura da escola estadual, né? Mas, infelizmente, devido à falta 

de consciência da gestão, de não aceitarem a nossa ajuda pra que a estrutura 

da escola, fosse renovada. Inclusive nós fizemos abaixo-assinado sobre isso, 

onde ventiladores não funcionam direito, onde a gente tentamos colocar uma 

central e a fiação não aceitou, não suportou, e até agora... Ontem mesmo quase 

acontece um acidente do ventilador ter caído na frente, na cabeça de um 

acadêmico, então, tudo isso é...nós temos enfrentado e esse desafio no decorrer 

do curso, então acho que esse é o principal desafio [...]. 

 

A3 – [...] o maior desafio enfrentado durante todo esse período da graduação 

é mais em relação ao espaço da sala de aula, que é inadequado para trinta e 

oito acadêmicos, sendo que a sala não é climatizada[...]. 

 

Através desses relatos, entende-se que o espaço físico onde o polo universitário está 

implementado é precário, a sala de aula não tem um tamanho adequado para comportar todos 

os acadêmicos que estão frequentando a graduação. De modo geral, são salas de aulas que não 

possuem climatização, tendo apenas ventiladores, em que os mesmos funcionam de maneira 

precária e até colocando em risco segurança física dos acadêmicos e de outros estudantes que 

precisam estar nesses espaços. A escola estadual está impossibilitada de receber aparelhos de 

refrigeração, por conta da estrutura na fiação elétrica que é antiga e necessita de reformas em 

caráter de urgência. 

Outro contexto contraditório em relação a infraestrutura é notável quando A2 ressalta 

a oposição da gestão escolar na Escola Estadual Belmiro Macedo Medina à instalação do polo 

no espaço físico da instituição, impondo resistência a receber ajuda da comunidade e até dos 

docentes da universidade em tentar melhorar as condições do espaço onde as aulas estava 

acontecendo.  
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Há outros fatores que foram apontados em relação a infraestrutura, como a ausência 

de uma biblioteca com acervos para auxiliá-los nos estudos, bem como um laboratório de 

informática com acesso à internet, para a realização de atividades que são necessárias realizar 

no intercurso da graduação, em especial, quando precisam organizar uma apresentação em 

slides por meio de projeção multimidias. 

A2 – a falta de tecnologia também pra nós foi desafiador, porque a gente não 

tem uma sala adequada com laboratório. 

 

A3 – [...] e também tive muitas dificuldades em relação a materiais didáticos, 

onde não temos disponibilidades de livros que possamos consultar para nos 

ajudar a ter um conhecimento mais aprofundado. Fica difícil pra irmos daqui 

fazer a consulta na biblioteca da universidade. 

 

Embora muitas legislações em vigor determinem quais são os recursos indispensáveis 

à qualidade do ensino em comunidades tradicionais, o Igarapé do Lago continua afetado pelas 

mazelas da precariedade na trajetória educacional, por conta do descaso do poder público. A 

estrutura física das escolas em funcionamento dentro das comunidades, não tem estrutura de 

funcionamento que corrobore para a qualidade educacional, pois funcionam dentro de 

limitações e precariedades. 

A internet na comunidade foi outro fator considerado desafiador, pois quando não há 

energia, geralmente os aparelhos de transmissão de internet não funcionam e esse é também um 

fator que põe em desafio à produção de algumas atividades no intercurso das aulas, porque 

alguns textos por exemplo, são compartilhados em PDF por meio de aparelhos de celulares e 

com a falta de acesso à internet, o acesso prévio a esse material para leituras e estudos antes das 

aulas, fica comprometido. 

A6 - Nós estávamos na sala de aula estudando, mas né...sem internet, sem 

como vê conteúdo que o professor passa...é... torna mais difícil pra nós, porque 

nós dependemos da internet, da energia pra ler tudo. 

 

P1 – [...] sem energia, nós também ficávamos sem internet na comunidade e 

mesmo quando a energia era restabelecida, a internet ficava oscilando, ficava 

limitada e demorava até o seu pleno restabelecimento. Esses elementos vão 

realmente causando problemas, causaram muitos problemas de ordem 

pedagógica na questão do ensino. 

 

Sobre a Internet, enquanto aporte tecnológico para as aulas em qualquer nível de 

ensino, Oliveira, Videira e Soares (2024) ressaltam que, além de auxiliar no estimulo e 

inovações didático-pedagógicas, traduz diversas maneiras de se criar e desenvolver atividades 

inclusivas e interessantes, considerando as necessidades de cada estudante, produzindo desta 

forma, maior participação daqueles que tem limitações. 
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Embora haja os respaldos constitucionais prevalecendo Cardoso e Ferreira (2025) 

ressaltam que a desigualdade na educação ainda é evidente. Enquanto uma parte da população 

tem acesso à educação de qualidade, muito continuam recebendo ensino precário. Esse contexto 

disparate acaba gerando preconceitos, expondo os estudantes a sofrimentos e danos subjetivos 

decorrentes dessa desigualdade. 

Sobre o transporte escolar, foi um tema pontual expressado pelo A5 e ressaltou que a 

sua motivação para se formar professor é maior que qualquer obstáculo. Para assistir as aulas, 

utiliza seu próprio transporte, hora navegando o igarapé, hora utilizando a estrada de terra. Em 

muitos momentos, precisou exercer a constância, porque a trajetória dos deslocamentos 

realizados de sua residência até onde o polo universitário funciona, não foi e nem é fácil. 

A5- O meu maior desafio que eu enfrento aqui é a questão do transporte [...] 

da minha ida. O transporte é próprio, mas mesmo assim, a gente enfrenta 

muitos desafios até chegar na escola, devido as chuvas. Ai de inverno...de 

verão... de inverno é chuva, de verão é o sol e a gente enfrenta esses desafios. 

A gente vai pelo rio aqui, as vezes tem uma árvore caída no rio e aí muita das 

vezes a gente tem que voltar que não tem como passar, aí a gente nem chega 

até na escola, no destino. De verão a gente opta para ir por transporte terrestre. 

Vai de moto e a gente enfrenta os buracos da estrada, poeira e é isso. 

 

A contradição em ter o ensino superior acontecendo no Igarapé do Lago e contar com 

as estruturas mínimas para fazer uma formação em lócus, no contexto do tripe universitário: 

ensino, pesquisa e extensão de certa forma foi desafiador, pois é a realidade/necessidade que 

precisa ser vista, atendida com um olhar de respeito, de equidade, de empatia em relação as 

garantias ao direito de aprender, até porque, os acadêmicos já estudam de maneira modular.  

P1 – O transporte é... foi sempre...talvez aquilo que nós tivéssemos maior 

dificuldade de conseguir, porque não tinha. O que ocorria era o transporte do 

professor para a comunidade, então nós chegávamos na segunda-feira, 

ficávamos até o sábado quando o transporte vinha nos buscar para retornar à 

nossa residência. Então naquela semana que nós morávamos na comunidade, 

é...o transporte para atividades acadêmicas, não acontecia. A articulação era 

sempre entre o professor e os acadêmicos para conseguir algum transporte 

para poder sair de sala de aula e ampliar a questão do ensino pra extensão e 

pra pesquisa. 

  

O transporte no Programa de Interiorização Quilombola só contemplava a ida e a volta 

dos professores para a comunidade. Não foi dado aos acadêmicos esse direito, enquanto apoio 

na condução para chegar ao polo universitário e muito menos em terem à disposição transportes 

para auxiliá-los nas atividades além do espaço da sala de aula. Quando ocorria esta necessidade, 

articulavam-se entre si, outros mecanismos para conseguirem transportarem-se ao polo 

universitário e também para realização das atividades em campo. 
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Nesse contexto, os desafios de ordem estrutural: energia elétrica, espaço físico do 

curso de pedagogia, internet e transporte escolar impactaram o processo formativo no Igarapé 

do Lago, pois sem a energia elétrica não havia possibilidades de ter iluminação na sala de aula 

e muito menos a ventilação.  

Na ausência da energia elétrica, os docentes tinham que readequar a carga horária de 

aulas, combinando horários intermediários com os acadêmicos, logo após a conclusão das 

atividades dos alunos na Escola Estadual Belmiro Macedo Medina que encerrava as 17 horas. 

Nesse horário, muitos acadêmicos não conseguiam participar das aulas, pois suas atividades 

laborais sejam como autônomos ou prestando serviços dentro da comunidade, encerravam as 

17 horas 30 minutos ou mesmo, as 18 horas. Assim sendo, nem todos os acadêmicos 

conseguiam reorganizar sua rotina cotidiana para estarem mais cedo no polo universitário. 

Sobre o espaço físico, como já dito, a sala de aula não tem estrutura confortável, não 

possui ventilação adequada e nem sistema de refrigeração. Os acentos para estudantes possuem 

tamanhos para acomodar crianças e adolescente e não adultos, pois muitos acadêmicos 

aglomerados favoreciam para o ambiente tornar-se mais quente e pouco acomodável. 

 A instabilidade da internet afeta os estudos dos acadêmicos, pois quando havia 

ausência de energia, o sinal demorava a estabilizar, passando até três dias para funcionar dentro 

das normalidades. Esse fator de certa forma, impediu que os acadêmicos tivessem acesso aos 

aportes teóricos para realização de leituras prévias, pois em vários contextos não conseguiram 

acompanhar as aulas, desenvolverem atividades, necessitando que os docentes usassem o bom 

senso e a flexibilidade sobre a forma como avaliá-los. 

O transporte escolar não foi um benefício estendido para os acadêmicos, somente aos 

professores. Alguns acadêmicos, por morarem em comunidades adjacentes e regiões 

ribeirinhas, vinham em seu transporte próprio por vias terrestres ou pelo igarapé. Quando 

empecilhos no caminho impediam sua passagem, como árvores caídas na estrada, no leito do 

igarapé, chuvas fortes, lamas, viam-se obrigados a retornarem, deixando de participar das aulas, 

que de certa forma, também impactou o processo de aprendizagem.  

Embora estejamos dialogamos sobre a formação de professores no ensino superior, 

não podemos deixar de mencionar as prerrogativas versadas nas Diretrizes Nacionais para 

Educação Escolar Quilombola no que concerne a estrutura e funcionamento do espaço em uma 

escola pública de território quilombola, pois mesmo sendo uma modalidade de ensino para a 

Educação Básica, o curso de Pedagogia acontece dentro de uma comunidade  com esta 

identificação, assim sendo, os fatores estruturais, como a energia elétrica e o espaço físico 

pouco estruturado, atrapalharam e  continuam atrapalhando os momentos da condução das 
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aulas, a carga horária das disciplinas e interfere na qualidade do ensino e de aprendizagem dos 

acadêmicos. 

A educação superior em territórios quilombolas precisa acontecer com qualidade 

assegurada, para que possa formar profissionais da educação aptos ao exercício da docência 

para essas especificidades. Assim sendo, Mota et al. (2025), ressaltam que a efetivação dessas 

políticas educacionais em comunidades quilombolas, perpassa pelo enfrentamento aos desafios 

estruturais, pedagógicos e sociopolíticos, para que o ensino quilombola se torne realmente 

transformador, e um dos principais desafios da educação escolar quilombola, é a falta de 

infraestrutura adequada nos espaços educacionais existentes nessas comunidades. 

 

6.2.2 Desafios de ordem Epistemológica  

 

Como afirma Ponso (2018, p. 1.513), “O ingresso dos povos tradicionais no ensino 

superior brasileiro faz parte de uma luta histórica que originou determinações legais voltadas à 

garantia do exercício de seus direitos”. Entretanto, é comum que no curso de graduação 

estudantes enfrentarem desafios no contexto epistemológico, geralmente quando há um 

intervalo de tempo transitório do ensino médio para o ensino superior.  

Na licenciatura do curso de Pedagogia que acontece no Igarapé do Lago, os 

acadêmicos que estão nesse processo de graduação viveram a experiência desafiadora de 

ingressar na academia após anos de conclusão do ensino médio. 

Na concepção dos entrevistados, os processos envolvendo ensino e aprendizagem 

neste contexto acadêmico teve um desempenho peculiar e diferenciado, pois os objetos de 

conhecimentos estudados e suas respectivas categorias de análises durante a graduação, lhes 

trouxeram níveis de complexidades. Destarte, esta formação em lócus representou uma 

conquista, porém exigiu deles empenho, dedicação e comprometimento para se tornarem 

professores habilitados e compreenderem o exercício docente e demais atribuições nos aspectos 

políticos, cultural, socioeconômico e outros. 

A democratização do Ensino Superior é uma conquista recente em nosso país. 

Os cursos de licenciatura são os mais frequentados pelas populações 

trabalhadoras, em sua maioria, negra. A formação acadêmica dessa população 

deve demarcar não apenas os conhecimentos específicos das respectivas áreas 

de atuação, mas também os conhecimentos políticos, culturais e sociais para 

a compreensão das organizações econômico-sociais e para que haja uma 

atuação mais ativa em prol da luta pelos direitos básicos (Santos; Santos, 2023, 

p. 151). 
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 Esta formação acadêmica para os estudantes representou processos significativos, 

diferenciados e desafiadores e em suas concepções, foram de fácil compreensão, hora a 

complexidade foi sendo sistematizada no intercurso das aulas e houve, em determinados 

momentos, maiores dificuldades, devido o processo mais lento de entendimento de alguns, 

precisando constantemente do suporte e orientação dos docentes e dos demais colegas. 

A6 - [...] logo que eu comecei a estudar né...pra mim foi uma dificuldade muito 

grande, porque eu tava mais de dez anos parada ..ixi...muitos anos. Aí demorei 

pra me adaptar nas primeiras matérias. Quase eu não passo. Teve uma 

[disciplina] que eu tirei seis. Aí, mas depois fui...fui...me endireitando agora é 

nota dez (risos).   

A4 – [...] só assim, o entendimento com os conteúdos das disciplinas que foi 

...que são totalmente diferente do ensino médio, o ensino fundamental que são 

coisas assim que a gente tava acostumado a ter. E já no superior...já foi 

diferente, o ensino é... mais enfrentador assim. Pra mim, no meu caso, é mais 

com tudo isso, a gente...foi logo de início. Agora tamo na reta final do curso, 

já tá mais fácil, já dá de entender certas coisas. 

P2- Cada discente, cada pessoa tem um tempo de compreensão, de 

entendimento, e nós temos que levar em consideração que os nossos discentes 

do Igarapé do Lago, eles não tiveram essa dinâmica de leitura, de aprendizado 

que se tem na área urbana, isso é notório. Isso, a gente sabe que é um grande 

problema, né? Do rural.  São aulas em polos, é de módulo, então nossos 

discentes, uns aprendem rapidamente, outros têm mais dificuldades na 

compreensão, tanto da leitura, quanto da escrita, quanto do entendimento oral. 

Então, a forma de passar esses conhecimentos, ele é mais minucioso e tem que 

ser mais diversos, tem que ser utilizado tanto o texto, quanto a explicação, 

quanto o acompanhamento, tutorial mesmo, acompanhamento individual de 

cada discente. Eu procuro fazer isso para que não fique nenhum sem 

compreender o que foi dito ou que não tenha compreensão do assunto. E aí a 

gente recebe as próprias compreensões deles, da forma que eles sabem se 

pronunciar, da forma que eles sabem descrever, então nós, eu enquanto... 

auxiliei, enquanto professora, a gente possibiliza...possibilita eu creio, mas 

também, a gente possibilita várias formas de fazer, de falar [...]. 

 

A partir dos relatos dos participantes A6, A4 e P2 compreende-se que o processo 

formativo exigiu empenho para ocorrer as sistematizações sobre os temas abordados na 

graduação, pois “[...] obter conhecimentos, tornar um profissional competente e ter 

aprendizados significantes, são expressões complementares, onde reproduzir, produzir e/ou 

reconstruir conhecimentos são pilares basilares da academia” (Braun; Oliveira; Marques-Sila, 

2024, p. 379). 

Os reais desafios epistemológicos enfrentados pelos discentes do polo universitário do 

Igarapé do Lago não representaram limitações e desistências do seu próprio processo formativo, 

ao contrário, os esforços favoreceram a representatividade do que é ser um estudante 

quilombola no ensino superior, ou seja, nesses desafios vivenciados em coletividade, Braun Et 
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al. (2024) abrem-se campos para pensar nas oportunidades e possibilidades de invenção, 

criação, reinvenção e possíveis mudanças transformadoras na existência dessas pessoas, 

exatamente quando percebem que são capazes  e compreendem as formas de construção do 

conhecimento para si e com o mundo. 

 

6.3 Evidências sobre a identidade quilombola na formação de professores 

 

Como já dito na seção teórica desta dissertação, a identidade, segundo Hall (2014), 

não é algo fixo, passa a ser constituída ao longo do tempo por meios de processos, e não é algo 

inato, existente na consciência deste o momento do nascimento. Nela existe sempre algo 

imaginário ou fantasiado sobre sua unidade, fazendo-a incompleta ou estando sempre em 

processos de construção e formação. 

A identidade quilombola, enquanto autodefinição, faz pessoas que são de comunidades 

tradicionais ou descendentes delas, constituírem elos de vinculação ao território, por meio dos 

valores, costumes, histórias, memórias, tradições culturais e outros aspectos, a partir dos 

processos de vivências que corroboram para que possam constituí-la de forma gradativa, 

quando compreendem a sua ancestralidade. 

Sobre essa relação, Raffestin (1993) discorre que a identidade e o pertencimento ao 

lugar são matizados através do processo de apropriação e territorialização do espaço e isto é 

possível quando os sujeitos vão desenvolvendo em lócus, valores atrelados às suas emoções e 

sentimentos que simbolizam a sua história, a sua cultura, fazendo com que recriem o espaço 

onde vivem, se identificam e se sentem pertencer. 

Para Leite (2021), a territorialidade e identidade estão diretamente concernentes ao 

modo de como as pessoas usam a terra, organizam o espaço e dão sentido ao seu lugar, pois 

através desses processos, a territorialidade possibilita a constituição de identidades nos 

múltiplos contextos contemporâneos e por meio de movimentos emancipatórios relacional e 

cultural. 

Como o curso de licenciatura em Pedagogia está ocorrendo em território identificado 

como uma comunidade remanescente de quilombo, nos relatos dos entrevistados, serão 

demostrados como a identidade quilombola, fora evidenciada nesta formação a partir de suas 

concepções. 
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Quadro 7- Evidências sobre a identidade quilombola na formação de professores - IL 

Identidade Quilombola 

Participantes Evidências no PPC do 

Curso de Pedagogia 

Evidências nas ações e 

atividades pedagógicas da 

formação 

C/P - x 

P1 - x 

P2 - x 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 

 

Para os participantes C/P, P1 e P2 apesar do curso de Pedagogia do polo universitário 

Igarapé do Lago não possuir um Projeto Pedagógico de Curso específico para a formação de 

professores quilombolas, foram realizadas atividades por meio de roda de conversas, projetos 

pedagógicos, atividades outras que fizessem os acadêmicos refletirem sobre o que é ser 

quilombola e a importância de se auto identificarem. 

C/P – [...] só que entender que aquilo que eles vivenciam lá ...que a vida 

deles...que a cultura, que as questões culturais deles têm importância. Eles 

foram percebendo isso nas leituras que eles fizeram, nas falas, nas conversas 

sabe...e eles foram percebendo a importância... é a importância ...afirmativas 

também porque assim, se pra todas as ações afirmativas, eu preciso dizer que 

“eu sou quilombola”, “eu sou quilombola” porque eu quero receber a bolsa 

permanência...ah quer dizer que pra eu receber a bolsa permanência, eu tenho 

que me declarar quilombola, então eu vou me declarar quilombola. Então vai 

vira...é uma dinâmica que pode ser até no início por conta da questão 

financeira, mas depois isso vai virando algo que a gente não consegue mais 

codificar...né? Já faz parte desse...que eles entendem como sujeitos 

quilombola. E isso é muito rico...é muito bonito. 

P1 - Eu posso assim deixar bem...bem pontuado isso, né? É claro, na minha 

vivência, eu fui no primeiro semestre e acompanhei até o último, né? E isso 

foi notório. Alguns pela vivência de sindicato e por outras vivências já tinham 

essa... bem consolidado... esse ser quilombola. Mas os demais conseguiram 

perceber que fazer parte de uma religião na comunidade é ser quilombola, 

fazer parte de grupo de lavoura, de pescaria, de reza, de canto, de dança é ser 

quilombola e a universidade assim teria um papel muito interessante a isso, 

né? O curso tem um papel muito interessante nisso né? De potencializar. 

Então, aquilo que eles já tinham como vivência, eles se perceberam ou foram 

descurtinados né? Foram desvendados assim, no sentido de perceber mesmo 

né? Da importância ...da maravilha que é ser quilombola. 

P2- Com o curso, nossos discentes, eles foram atrás da história da 

comunidade, a história deles, enquanto famílias, se fortaleceram a identidade 

das famílias, famílias Lau, Silva, a família Picanço. Então eles se fortaleceram 

ali, eles se reconheceram enquanto quilombo, a necessidade do 

reconhecimento da própria, é...familiares mais antigos. A pedagogia criou 

ancestralidade, então existia o quilombo, mas existia ali uma valorização das 

identidades, dos... das famílias. Hoje eles já se reconhecem, eles já sabem o 

papel deles enquanto questões políticas, de lutar pela comunidade, de lutar 
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pela permanência da identidade quilombola, de ser negro, de se manter ali 

dentro do seu registro, da sua cultura e das interculturas que estão surgindo. 

Para esses participantes C/P, P1 e P2 a identidade quilombola foi potencializada a 

partir das experiências vivenciadas na formação acadêmica do curso de Pedagogia, pois os 

discentes tiveram possibilidades de amadurecer seus entendimentos, que já possuíam a partir 

de suas vivências cotidianas no quilombo, mediante os saberes ancestrais e culturais que os 

acompanham deste a sua linhagem familiar ancestral. Neste sentido, compreende-se que “[...] 

a construção do conhecimento, todavia, não ocorre de forma linear, e sim em diferentes etapas 

e sob a influência de vários aspectos da vida do sujeito. Isso vale tanto para a educação formal 

quanto para a informal” (Bezerra; Albuquerque; Moreira, 2016, p. 4).  

No quadro seguinte, apresento as percepções de outros participantes da pesquisa sobre 

as evidências da identidade quilombola na formação do curso de Pedagogia do Igarapé do Lago, 

que para eles foi importante acontecerem esses diálogos, as rodas de conversas e atividades 

outras ações durante as aulas na graduação. 

  

Quadro 8 – Identidade Quilombola na formação do curso de Pedagogia -IL 

Identidade Quilombola 

 

Participantes 

Evidências na formação do curso de Licenciatura em 

Pedagogia 

Houve evidências Não houve evidências 

A1 x - 

A2 x - 

A3 x - 

A4 x - 

A5 x - 

A6 x - 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 

 

Cada participante, ao retratar sua concepção sobre identidade quilombola, 

paralelamente, estabeleceu uma correlação significativa sobre o que estão aprendendo e 

também afetiva com as memórias sobre o processo de como a implementação desta formação 

veio até o Igarapé do Lago no ano de 2022.  

A1- Pra mim é muito importante, hoje eu dizer que...eu sou um quilombola 

muito feliz, porque eu tô cursando o ensino superior numa universidade 

federal, mas que não veio muito fácil, teve luta, teve resistência, teve 

...desfavores. Porém, o que me deixa mais feliz é que eu participei dessa luta 

[...] E hoje eu digo assim:  “eu me descobri! ”. Porque eu vou poder dar aula 

no meu lugar, ou administrar uma escola no meu lugar. E dizer pra minha filha 

e meus netos, daqui um tempo: “O curso de pedagogia esteve no Igarapé do 

Lago porque eu contribuo com a luta”. 
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A2 –[...] isso, com certeza, valoriza muito né. Os professores tem tido esse 

cuidado de valorizar, fortalecendo a nossa identidade, aquilo que....pra nós 

é....a nossa identidade, muita das vezes ela é colocada de lado né...e hoje nós 

usamos  a nossa identidade como arma...arma de proteção[...]. 

 

A experiência em ter participado do movimento de luta para que a graduação 

acontecesse no Igarapé do Lago, é um fator que auxiliou na constituição da identidade 

quilombola para A1 e A2, confirmando o que diz Munanga (2009) ao afirmar que a identidade 

de resistência passa a ser produzida pelos atores sociais quando estes se encontram em posição 

ou condições desvalorizadas ou estigmatizadas pela lógica dominante. 

O ser quilombola nas percepções do A3, A4, A5 e A6, é compreender sobre o 

pertencimento ao território que tem essa identificação, é ter uma identidade construída sobre a 

resistência, a preservação cultural e os modos de viver desse lugar, bem como continuar na luta 

por direitos, pois a auto atribuição de ser quilombola corrobora para que essas pessoas se 

reconheçam como pertencentes a esse meio social que possui raízes históricas e culturais 

específicas. 

A3- Eu tenho observado aqui que todos os professores, eles trabalham sim a 

nossa identidade. Eles procuram é trabalhar sobre justamente nesse ponto... é 

o que eles mantêm toda vez é ...colocar isso na nossa cabeça. Sobre a nossa 

identidade quilombola. Eles fazem de alguma forma a gente não esquecer. A 

gente não ...a gente sempre procurar saber né e conhecer sobre nossas raízes.  

 

A4- Mas eu, na minha concepção, assim do meu ver, eu me considero 

quilombola. Até...até mesmo antes de vim... de ser considerado quilombola 

aqui dentro da comunidade. 

 

A5- Sim. Porque sempre que a gente se propõe como quilombola é... aquilo 

ali é uma ...uma tradição que já vem de geração em geração, que pra gente se 

demonstrar quilombola, a gente tem que se doar e se entregar [...] não ter 

preconceito com nada. 

 

A6- [...] com certeza eles, os professores, vem sim nos ajudar bastante. Logo 

de primeira, veio um professor chamado Júlio aqui, ele fez uma reunião com 

nós e ele nos falou sobre logo da nossa cultura, sobre ser quilombola. Falou 

sobre tudo pra nós. Quando os professores viessem dar aula pra nós como ia 

ser...como não ia ser. É sempre pra nós continuar falando, não esquecer do 

que nós somos, nós somos quilombola. 

 

 

Os participantes A3, A4, A5 e A6 ressaltaram que possuíam em sua vivência “o ser 

quilombola”, ou seja, se reconheciam como quilombolas, antes do processo de formação no 

curso de licenciatura em Pedagogia. Após ingressarem, os conhecimentos epistemológicos e 

outras atividades/ações, instigadas através das disciplinas, os auxiliaram neste compreender 

ainda mais sobre sua autoidentificação. Quando os atores sociais, diz Munanga (2009), 
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baseados no material cultural à sua disposição, constroem uma nova identidade que redefine a 

sua posição na sociedade, se propõem a transformar o conjunto da estrutura social. 

Ao realizar a categorização das respostas desses participantes, percebeu-se que a 

formação no curso de licenciatura em Pedagogia corroborou para as compreensões do que é ser 

um/uma quilombola, como deve ser a atuação de um profissional na área da educação básica, 

quando for atuar em comunidades tradicionais que são identificadas como quilombo ou 

remanescentes de quilombos, além do fortalecimento na luta para reivindicações de direitos em 

prol das melhorias educacionais no próprio território. 

A educação escolar quilombola, em particular, deve ser repensada para 

atender às especificidades culturais, sociais e históricas dessa população.  Isso 

inclui a revisão das práticas docentes e curriculares, de modo a garantir que a 

escola não seja um espaço seletivo, mas inclusivo, capaz de refletir e respeitar 

a diversidade cultural de seus alunos (Corrêa; Videira; Custódio, 2025, p. 13- 

14). 
 

As evidências de como a educação escolar quilombola deve ser e acontecer  podem 

ser constatadas por meio de alguns materiais que foram sendo divulgados  através do site da 

UNIFAP/Campus Santana no intercurso desta formação de professores, levando a entender que 

os acadêmicos realizaram atividades, experienciaram práticas pedagógicas para auto 

afirmarem-se quilombolas, como também exercerem à docência por meio das práticas de 

estágios, enquanto profissionais para atuarem na educação básica em comunidades identitárias, 

como o Igarapé do Lago. 

 

Figura 27 – Projeto de Ensino para a Educação Escolar Quilombola  

 

Fonte: www2.unifap.br/pedagogia-santana/files/2024/09 
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As informações contidas na figura 27 evidenciam a divulgação do projeto de ensino 

voltado para a Matemática, orientado pela professora regente em organização com os 

acadêmicos do curso. Assim sendo, esse projeto de ensino já abordado na seção anterior, foi 

desenvolvido no âmbito da Escola Municipal Igarapé do Lago e os acadêmicos relataram que a 

sua culminância foi tão significativa que provocou a ida dos técnicos educacionais da Secretaria 

Municipal de Educação de Santana até à comunidade, para diálogos e implementação de 

currículo voltado para a educação escolar quilombola. 

 

Figura 28 – Acadêmicos realizando Projeto de Leitura Mala Viajante na EMEB Igarapé do 

Lago 

 

Fonte: https://www2.unifap.br/pedagogia-santana/category/licenciatura-quilombola/  
 

 

https://www2.unifap.br/pedagogia-santana/category/licenciatura-quilombola/
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Nas ilustrações que compõe a figura 28, os acadêmicos do curso de pedagogia 

realizaram em parceria com a Escola Municipal de Educação Básica Igarapé do Lago o 

lançamento do projeto Mala Viajante da Leitura com o apoio da Secretaria Municipal de 

Educação, oportunizando aos estudantes vivenciarem práticas de leitura de forma lúdica, 

considerando história e saberes alinhados aos conhecimentos quilombolas. 

No site da UNIFAP/ Campus Santana há outras imagens denotando a intensificação 

de ações e atividades pedagógicas que inferem demais evidências de como a identidade 

quilombola nesta formação de professores foi e está sendo trabalhada com os acadêmicos, no 

sentido de fortalece-la, bem como prepará-los na atuação enquanto professores da educação 

básica e nas especificidades da educação escolar quilombola.  

 

Figura 29 – Ação PIBID/CSTN no polo Igarapé do Lago 

 
Fonte: https://www2.unifap.br/pedagogia-santana/files/2024/09 

 

Na figura 29 constata-se outra evidência de que os acadêmicos, através do Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID, receberam orientações formativas e 

realizaram planejamentos para atuarem como professores, contemplando ensino e 

aprendizagens voltadas para atender infâncias e crianças negras na comunidade remanescente 

de quilombo Igarapé do Lago.  

Corrêa et al. (2025) afirmam que o exercício da docência durante o processo de 

formação, não pode limitar-se aos conteúdos pedagógicos tradicionais, mas incluir aspectos 

https://www2.unifap.br/pedagogia-santana/files/2024/09
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culturais, étnico-raciais e sociopolíticos fundamentais para o processo de construção de uma 

identidade quilombola potencializadora. 

Deste modo, tanto as falas de nossos interlocutores quanto o levantamento das ações 

realizadas pela graduação, evidenciam que, apesar da precarização do trabalho, expressa nas 

péssimas condições da infraestrutura disponível para docentes e discentes, o curso de 

licenciatura em Pedagogia implementado no polo do Igarapé do Lago, cumpriu um importante 

papel de fortalecer o pertencimento étnico da comunidade participante. 

 

6.3.1 A autoidentificação de ser quilombola. 

 

Na seção em que debatemos as contribuições sobre o entendimento de identidade, 

utilizamos Hall (2013, 2014) para afirmar que ela se constitui na interação com os diferentes 

grupos, pois não é fixa e muda conforme as pessoas desenvolvem as suas relações nos meios, 

sejam eles: sociais, políticos, religiosos, culturais e outros. O racismo, em todas as suas faces 

de manifestação, é um fator que interfere na formação da identidade, de modo singular, sendo 

um dos mecanismos que corroboram para afirmação ou negação desta identidade.  

Sobre a identidade quilombola, Omar e Silva (2025) enfatizam que a construção se dá 

por meio de processos e ressignificações, revelando os territórios enquanto espaços de 

resistências e lutas contra a opressão, pois os mesmos estão intimamente ligados à identidade. 

Neste sentido, os quilombolas, por meios das vivências, exercitam experiências e estas fazem 

parte da sua formação enquanto identidade local.  

A autoidentificação quilombola para os acadêmicos participantes desta pesquisa é 

parte de um direito atribuído às pessoas que se reconhecem como tal, com base nas suas próprias 

percepções e nas relações de pertencimento a esse grupo étnico-social. Esta autoidentificação 

ou autodefinição está versada através da Convenção 169 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT)21 e através do decreto n.4887/2003, que regulamenta o procedimento para 

identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 

remanescente das comunidades dos quilombos, em seu o artigo 68, que trata das disposições 

Constitucionais Transitórias (Brasil, 2003). 

 
21 A Convenção nº 169 da OIT, conhecida como Convenção sobre Povos Indígenas e Tribais, diz respeito as 

tratativas que estabelecem direitos específicos para povos indígenas e tribais, buscando garantir a proteção de suas 

culturas, modos de vida, terras e recursos naturais. É um instrumento vinculante para os países que a ratificam, 

como o Brasil, significando que devem obedecer as suas disposições. Assim, esta convenção impõe direitos de 

comunidades indígenas e quilombolas, que devem ser consultadas sobre as medidas legislativas ou administrativas 

que possam afetá-los de maneira direta. 
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A autoidentificação é uma base importante para as pessoas que são quilombolas, pois 

através dela, é possível acessar os direitos constitucionais, para a preservação de suas histórias, 

suas memórias, para obterem seus territórios demarcados e protegidos, bem como a preservação 

da sua cultura e o fortalecimento da sua identidade. Assim, “[...] ao afirmarem e reafirmarem 

sua identidade, pessoas de comunidades remanescentes de quilombo manifestam a própria 

diversidade como fonte de herança cultural” (Gimovski; Oliveira, 2024, p. 415). 

Na concepção dos acadêmicos do polo universitário Igarapé do Lago, enquanto 

participantes deste estudo científico, a identidade quilombola para si e para os demais 

integrantes da graduação, foi sendo esclarecida ao longo da formação, fator este considerado 

por eles importante e auxiliador para a revelação e autoafirmação do ser quilombola. Neste 

sentindo, alguns acadêmicos não compreendiam a sua identidade e muito menos o ser 

quilombola, enquanto outros traziam a identificação de forma introspectiva e, por conta de 

represálias racistas, não se autoafirmavam quilombolas. Para os demais, a identidade 

quilombola sempre representou relevância por terem participação na militância política, 

cultural e social na comunidade do Igarapé do Lago.   

A1 - Então...é uma bandeira que eu levanto. É uma militância que eu gosto e 

digo, “eu sou quilombola”. Poderia ter olho azul, cabelo liso e loura, mas eu 

sou quilombola. Eu me considero. Não pelo fato de... ta sendo beneficiada por 

uma universidade. Eu tenho raízes no Igarapé do Lago, em terra quilombola. 

 

A2 - Fortalecendo a nossa identidade, aquilo que pra nós é a nossa identidade, 

muita das vezes ela é colocada de lado e hoje nós usamos  a nossa identidade 

como arma...arma de proteção,[...] arma de luta, de conhecimento, de abrir a 

boca e dizer “eu sou quilombola hoje”. É uma forma extraordinária, porque 

antigamente muitos se escondiam. Não tinha sua identidade revelada. 

 

A3-[...] eles fazem a gente reconhecer que somos quilombolas. Como? Em 

rodas de conversas e algumas apresentações, palestras que envolvem a cultura 

quilombola. E eu sempre achei muito importante porque de alguma maneira a 

gente tá ali. E também pra quem não sabe, como eu também não sabia e já vim 

aprender depois do polo. É que através das palestras, fui também ter mais 

conhecimento e achei muito interessante, porque os professores trazem esses 

conhecimentos pra nós, pra gente saber realmente qual é a nossa identidade, 

quais são os nossos direitos de ser quilombola. 

 

A4 - Olha, a maioria dos acadêmicos ainda não conseguiram raciocinar. 

Assim... no meu ver, o que é ser um quilombola pra eles...ainda ta tudo... é 

meio confuso. Mas eu, na minha concepção, assim do meu ver, eu me 

considero, até mesmo antes da faculdade tá aqui, eu já vinha me considerando 

quilombola aqui dentro da comunidade. 

 

A5 – Porque sempre que a gente se propõe como quilombola, é uma ... é ser 

parte de uma tradição que já vem de geração em geração. Pra gente se 

demonstrar quilombola, a gente tem que se doar e se entregar. Como ser 

aquele cara do campo mesmo que não tem luxo com nada, está sempre pronto 
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pra hora certa. Isso é ser quilombola, é ser uma pessoa que se demonstra ser 

preto ou ser descendente. Não tem preconceito com nada. 

 

A6- Não esquecer, não deixar pra trás. É... quando os professores vêm da aula 

pra nós e quiser escapulir fora dali[...] é pra nós manter a nossa cultura. Porque 

nós vive no quilombo. Nós somos quilombola. Então nós tem que tá sempre 

falando daquilo ali [...] pedir pros professores que tão dando aula pros filhos, 

pros parentes de vocês, colocar o que é quilombo. Ensinar pros alunos, porque 

apesar disso, tem aqui dentro da nossa comunidade, quem não sabe o que é 

ser quilombola. Pois mesmo os adultos...tem pessoas que não sabe. Tem 

pessoas que não se reconhecem ainda como quilombola aqui no Igarapé do 

Lago. 

 

Por meio dos relatos dos acadêmicos A1, A2, A3, A4, A5 e A6, constatou-se o “ser 

quilombola”, a autoidentificação e a afirmação da própria identidade foi sendo constituída 

através do entendimento a respeito do conceito e da própria vivência quilombola. Na concepção 

deles, isso foi intensificado a partir do ingresso na formação do ensino superior, pois, anterior 

a esse processo, por falta de maturidade, a identidade para eles não tinha sentido em decorrência 

da falta de entendimentos e até por conta de preconceitos. 

O fato de a formação acontecer na comunidade remanescente de quilombo Igarapé do 

Lago trouxe aos acadêmicos bases conceituais para a compreensão da identidade que possuem, 

ou mesmo estudos sobre a constituição desta mesma identidade, por meio das diferentes 

atividades, projetos e ações educativas realizadas. Ainda assim, para outros, a compressão 

acerca da identidade quilombola, ainda continua ressoando dúvidas e dificuldades para 

sistematizar tais conhecimentos. 

 

Figura 30 – Atividade de ensino no PIQ/Igarapé do Lago 

 

Fonte: https://www2.unifap.br/pedagogia-santana/category/licenciatura-quilombola 
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Figura 31 – Atividades sobre Educação Musical Inclusiva no PIQ/Igarapé do Lago 

 

Fonte: https://www2.unifap.br/pedagogia-santana/category/licenciatura-quilombola/ 

 

As figuras 30 e 31 retratam informações de outras atividades de ensino desenvolvidas 

com os acadêmicos do polo universitário Igarapé do Lago. É possível perceber evidências sobre 

a valorização da identidade quilombola, do ativismo social e cultural, bem como os saberes 

locais e intergeracionais presentes nas vivências deles. 

Neste sentido, Gimovski e Oliveira (2024) ressaltam a importância da educação, 

enquanto intensão pedagógica na preservação da cultura quilombola, pois a incorporação dos 

saberes tradicionais no currículo escolar ou acadêmico, promove a ampliação da compreensão 

dessa diversidade, enquanto cultura brasileira, corroborando com o fortalecimento da 

identidade das futuras gerações. Logo, esse fortalecimento através do processo educacional, 

permite que as comunidades remanescentes de quilombo não só compreendam, mas 

reivindiquem direitos por meio de suas lutas, defendendo sua cultura e seu território.  

Embora alguns acadêmicos ainda possuam dificuldades em assumir sua identidade 

quilombola por não entenderem de fato o que é ser, viver e afirmar-se, manifestam interesses 
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em sair da condição de leigos, pois através dos estudos, percebem a importância dos processos 

pedagógicos, para a compreensão sobre a identidade quilombola. 

Neste sentido, Corrêa (et al. 2025) afirma que a educação quilombola, como parte de 

um movimento global e local, para ser democrática, inclusiva e humanizada vai além da 

implementação de currículos e ensino inovador, pois trata-se de um processo complexo que 

visa a reconexão desse lugar de ensino e aprendizagem enquanto papel social, possibilitando 

emancipar indivíduos e coletividades, fortalecendo a identidade étnico-racial, respeitando as 

culturas locais e as diversidades sociais dos alunos. 

Então, ser quilombola é constituir-se através de uma identidade para além da própria 

ancestralidade, pois “[...] o quilombola enfrenta as condições adversas da vida, assumindo uma 

dupla tarefa (individual e coletiva), garantindo a sua sobrevivência (e de sua família) e 

fortalecer a comunidade na luta contra o preconceito e a discriminação” (Santos; Chave, 2007, 

p. 359). 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

 

“Oh mulata bonita 

Leva ceia ao teu senhor 

Mas não vai dizer 

Que o cativeiro te enganou(bis) 

 

Mulata quando tu fores 

Me escreve lá de um caminho 

Se não tiveres papel 

Nas asas de um passarinho. 

 

Mulata bonita 

Teu senhor vai te vender 

Para o Rio de Janeiro 

Para nunca mais te ver. 

 

Mulata se queres, vamos 

Não te põe a imaginar 

Quem imagina cria medo 

E quem tem medo não vai lá. 

 

Mulata segura a saia 

não deixa o vento levar 

a saia custa dinheiro 

e dinheiro custa a ganhar. 

 

Multa segura a saia 

Não deixa esbarrar no chão 

Na barra da tua saia 

navega meu coração. 

 
(Bandaia cantada no batuque Nossa Senhora da Piedade/ Igarapé do 

Lago/Santana-AP.) 

 

As comunidades tradicionais presentes no território amapaense tem suas histórias, suas 

memórias ancestrais, culturas religiosas e afro-indigenas que foram se reconfigurandi a partir 

do processo colonial de ocupação da Amazônia. Foram surgindo, resurgindo, se organizando e 

reorganizando-se a comunitariamente, motivados por outros processos que lhes garantissem 

maneiras seguras em ocupar seus territórios de modo social digno. 

O Igarapé do Lago é uma dessas comunidades tradicionais que faz parte desse 

território amapaense, possuindo sua trajetória histórica, ancestral e  cultural que lhe assegurou 

a certificação como uma comunidade remanescente de quilombo. Nesse local, os processos 

envolvendo sua fundação contam e recontam sobre o modo de vida de quem lá viveu e vive 
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nesses tempos contemporâneos, assim sendo, os saberes locais/intergeracionais/culturais, a 

rotina social,  a história educacional, as ações políticas  e demais contextos denotam a 

constituição dessa identidade  quilombola. 

Nossa pesquisa com o título IDENTIDADE QUILOMBOLA NA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES: UM ESTUDO DE CASO NO CURSO DE LICENCIATURA EM 

PEDAGOGIA NA COMUNIDADE REMANESCENTE DE QUILOMBO IGARAPÉ DO 

LAGO se propôs analisar de que forma a identidade quilombola tem sido evidenciada na 

formação de professores no curso de Licenciatura em Pedagogia – UNIFAP/Santana que 

acontece nesta comunidade, tendo em vista que a formação para o ensino superior, como uma 

política afirmativa para a educação étnico-racial, chegou à comunidade através de um projeto 

de extensão universitária chamado Programa de Interiorização Quilombola – PIQ, como uma 

demanda induzida pelo movimento negro quilombola no estado do Amapá. 

As políticas afirmativas para o contexto educacional no ensino superior em 

comunidades quilombolas no estado do Amapá vem acontecendo desde 2022 de modo pioneiro, 

contemplando algumas comunidades tradicionais assim identificadas. A Universidade Federal 

do Amapá foi então a instituição escolhida pelos quilombolas, devido a sua trajetória 

educacional em promover formações envolvendo ensino, pesquisa e extensão, governança 

administrativa e atender as demandas formativas profissionais da sociedade amapaense. 

O Programa de Interiorização Quilombola – PIQ foi elaborado visando atender esta 

demanda induzida pelo movimento quilombola amapaense, para que pudessem receber 

formação em suas comunidades e este feito ocorreu com apoio de emenda parlamentar, 

auxiliando a instituição federal nos custos que essa política afirmativa demandaria, através das 

logísticas operacionais para a realização dessas graduações. 

A organização didático pedagógica do PIQ empregou a mesma organização já 

existente nos cursos de licenciaturas voltados para a formação de professores no campus 

universitários citadinos. É um dos aspectos contraditórios que a pesquisa detectou na formação 

para os quilombolas. A instituição de ensino superior junto ao campus universitários, 

coordenaram a formação nos quilombos, e não houve a elaboração de um Projeto Pedagógico 

de Curso específico direcionado a essas formações.  

Neste sentido, a contradição está em não seguir integralmente as orientações versadas 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar quilombola, instituída pela 

resolução n.08/2012 do CNE/CBE, pois, mesmo estabelecendo princípios e diretrizes na 

organização da oferta para educação escolar quilombola, enquanto modalidade da educação 

básica em comunidades assim identificadas, a educação superior por meio do PIQ foi até os 
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quilombos e por conseguinte, deveria ter um PPC adequado e/ou específico voltado para a 

educação superior quilombola. 

O PPC possui uma atribuição pedagógica essencial para a formação de professores, 

especialmente quando esta formação ocorre em território quilombola. Como ressalta Tomaz 

Tadeu da Silva (2022), o currículo tem significados para além daqueles aos quais as teorias 

tradicionais nos confinaram, pois ele é lugar, espaço, território, relação de poder, trajetória, 

percurso, autobiografia na nossa existência, é texto, é discurso, é documento de identidade que 

pode afirmar ou mesmo negar quem somos. 

As diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Escolar Quilombola, ao 

estabelecerem princípios orientativos, impulsionam as garantias das políticas afirmativas para 

a educação étnico-racial em territórios quilombolas, onde o direito à educação promova, de 

fato, iguais oportunidades, valorizando a cultura e as histórias dessas comunidades. A 

sistematização das políticas afirmativas para a educação étnico-racial corrobora para a 

equidade, auxilia no combate ao racismo nas formas como se manifesta e fortalece as 

identidades. 

Assim sendo, algumas possíveis adaptações foram feitas à exemplo, no Projeto 

Pedagógico de Curso da licenciatura em Pedagogia no Igarapé do Lago, mediante a expertise 

profissional dos docentes, contemplando contextos da educação intercultural, das relações 

étnico-raciais ao PPC do curso de Pedagogia do Campus/ UNIFAP- Santana. 

Outro aspecto contraditório e desafiador constatado por esta pesquisa foram as 

estruturas mínimas disponibilizadas ao trabalho pedagógico para realizar a graduação no 

Igarapé do Lago. Conforme os relatos dos participantes, a energia elétrica, a estrutura física 

inadequada do prédio onde funciona o polo universitário, a ausência de sinal de internet e a 

falta de transporte escolar para acadêmicos, foram os mecanismos que atrapalharam o 

andamento da formação. Esses aspectos influenciaram nas aulas, fazendo que acontecessem de 

maneira híbrida (síncrono/assíncrono), já que as disciplinas eram ministradas em formato 

modular e inadequações impactaram a carga horária de estudo dos acadêmicos. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar quilombola também 

versam sobre as garantias da infraestrutura adequada para a oferta da educação nos quilombos, 

que vai desde o transporte escolar até os equipamentos pedagógicos. A Escola Estadual Belmiro 

Macedo Medina – local do polo universitário do curso de licenciatura em Pedagogia, dispõe 

das condições mínimas, pois as salas de aulas são pequenas, possuem ventiladores antigos que 

funcionam de modo precário, tornando o ambiente quente, os assentos lá presentes são para 

acomodar estudantes infantis e adolescentes, ou seja, não são destinados para adultos.  
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Outro contexto desafiador ainda no que concerne a estrutura física foi à resistência 

inicial da gestão escolar em recepcionar a instalação do polo, em aceitar a parceria colaborativa 

dos acadêmicos e dos professores da UNIFAP para as melhorias da estrutura da sala onde 

ocorria a graduação. A presença deste polo universitário ressoou incômodo à gestão da Escola 

Estadual Belmiro Macedo Medina, sendo esse outro contraponto. 

Esse possível não colaborar e se opor às melhorias da estrutura física da escola para os 

acadêmicos estudarem, demonstra as faces de como o racismo estrutural e velado manifestam-

se. Neste sentido, Para Kilomba (2019), o racismo cotidiano refere-se a todo vocabulário, 

discursos, imagens, gestos, ações e olhares que colocam o sujeito negro e as pessoas de cor não 

só como “outra/o” – a diferença contra qual o sujeito é medido- mas também como outridade, 

ou seja, como a personificação dos aspectos reprimidos na sociedade branca. 

Sobre a identidade quilombola na formação de professores no Igarapé do Lago, a 

pesquisa aponta ter ocorrido evidências sobre a compreensão e a autoafirmação por meio das 

ações e atividades realizadas pelos acadêmicos. Nas suas percepções, a formação foi muito 

significativa porque os levou a compreender o que é “ser quilombola”, perceber-se quilombola 

através das suas histórias ancestrais, dos saberes que aprenderam a realizar na educação 

informal dentro da comunidade. A exemplo do que vivenciaram nas aulas, essas evidências 

foram abordadas por meio de rodas de conversas, seminários, nas aulas públicas ocorridas no 

centro comunitário com a participação da comunidade, na culminância dos projetos de ensino 

e estágios realizados nas escolas locais e outras ações pedagógicas.   

Anterior ao processo da formação acadêmica, os entrevistados até relataram que 

tinham uma compreensão equivocada sobre a identidade quilombola, pois imaginavam que só 

se constituía, se autodeclarando negro ou afrodescendente. Com a formação, permitiram-se 

compreender, assimilar e associar as suas vivências ao “ser quilombola”, constituindo ou 

mesmo assumindo esta identidade. Embora, alguns estudantes apresentem dificuldades em 

sistematizar esta compreensão. 

A identidade quilombola define-se também pelas experiências vividas, pelas diferentes 

versões compartilhadas das trajetórias comuns, ao fator pertencimento, das tradições culturais 

vivenciadas pelos ancestrais, embasada num processo histórico de valor. 

O Igarapé do Lago vem atravessando o tempo com a sua história de tradição e cultura 

no estado do Amapá, desde o início do século XIX, enquanto uma comunidade remanescente 

de quilombo. No contexto educacional, a militância para essa política chegar e acontecer, 

sempre foi motivada por lutas, pois não basta somente implementar educação e preciso dar 
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mecanismos para o direito ao acesso e a permanência aos estudantes, seja qual for a modalidade 

de ensino.  

Desde as primeiras iniciativas de educação formal, quando as crianças da comunidade 

eram ensinadas a ler e escrever por professores leigos, do momento da inauguração oficial da 

primeira Escola Rural e Mista do Igarapé do Lago, até os momentos atuais onde a educação 

superior acontece através de um projeto de extensão universitária, já são quase oito décadas que 

as políticas educacionais chegam de modo precário à comunidade.  

Dito isto, afirmo que a educação no contexto quilombola do Igarapé do Lago precisa 

de maior cuidado, atenção e valorização de quem é responsável em oferecê-las, pois a equidade, 

como versam as legislações brasileiras, não acontece para todos e ainda há muitas ações a serem 

feitas para melhorar as modalidades de ensino que são ofertadas no Igarapé do Lago e em tantas 

outras comunidades que vivenciam realidades semelhantes. 

Para os acadêmicos do curso de pedagogia do polo Igarapé do Lago, após muitos anos 

terem concluído o ensino médio, esta graduação nos moldes formativos como veio acontecendo, 

representa uma “virada de chave” nos aspectos pessoais, educacionais, sociais e financeiros, 

pois através dessa política afirmativa, entendem que a luta deve continuar para conquistarem 

novas oportunidades, resistindo e reexistindo no meio capitalista que segrega e exclui as 

pessoas. 

Esta pesquisa revelou que os acadêmicos do curso de pedagogia deste polo 

universitário, através do Programa de Interiorização Quilombola – PIQ/UNIFAP, estão sendo 

oportunizados a obter uma formação e tornarem-se professores da educação básica. Na 

concepção deles, é muito além da oportunidade de continuar os estudos na comunidade, é a 

realização do sonho de ter uma formação profissional e que através dela, foi possível 

compreender “o ser quilombola” e assim afirmar a sua identidade.  
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APÊNDICE D – Roteiro de entrevista semiestruturada em profundidade para professores 
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APÊNDICE E – Roteiro de entrevista semiestruturada em profundidade para acadêmicos 

do curso Licenciatura em Pedagogia – Polo Igarapé do Lago 
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ANEXO A – Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa-CEP 
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